
' ' 

REPÚBLICA FEDE?~IVA DO BRASIL "W' 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXI - N• 002 SEXTA-FEIRA, 5 DE MARÇO DE 1976 BRASIL! A- DF 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA z• SESSÃO, EM 4 DE MARÇO OE 1976 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

- De agradecimento de comunicação: 

N~' 001 j76 {n~' 002/76, na origem), referente à aprovação das 
matérias constantes das Mensagens n~'s 79, 8) e 85, de 1975-CN. e 
dos Projetos de Decreto legislativo Jl'lS 28, 30 e 31, de 1975 

- Re.ftiruindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

N~" 002/76 (n'~ 403/75, na origem), referente ao Projeto de 
Lei do Senado nO? 232/75-DF, que autoriza o Governo do Dis­
trito Federal a contrair empréstimo destinado ao atendimento da 
Rede de Ensino do Primeiro Grau do Distrito Federa). (Projeto 
que se transformou na Lei n"' 6.277, de 5 de dezembro de 1975.) 

N.., 003/76 {n~" 404f75, na origem), referente ao PrOjeto de 
Lei n9 25/75-CN. que dispõe sobre a extinção da Contadoria~ 
Geral de Transportes e do Conselho de Tarifas e Transportes, e 
dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 

6.278, de 5 de dezembro de 1975.) 
N"' 004/76 (n\" 405/75, na origem), referente ao Projeto de 

Lei n~ 10/75-CN, que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o Exercício Financeiro de '1976. {Projero que se trans­
formou na Lei n"'6.279, de9 de dezembro de 1975.) 

N"' 005f76 (n" 406/75, na origem), referente ao Projeto de 
lei do Sem1do ""' 141/75-DF, que estima a Receita e fixa a Despe­
sa d~ Distrito Federal para o exercício financeiro de 1976. 
(Projeto que se transformou na Lei n"' 6.280, de 9 de dezembro de 
1975.) 

Nl' 006f76 (n"' 408/75, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n"' 93, de 1975 (n~" 9llf75, na Casa de origem), 
que extingue o Instituto NacionaJ do Cinema (INC), amplia as 
atribuições da Empresa Brasileira de Filmes · S.A. -
EM BRAFJLME, e dá outras providências. (Projeto que se trans­
formou na Lei n9 6.281, de 9 de dezembro de 1975.) 

N" 007/76 (n9 409/75, na origem), referente ao Projeto de 
Lei nQ 26/75-CN, que prorroga o prazo estabelecido no artigo 19 

da Lei IÍ"' 5.972, de ll de dezembro de 1973, que regula o procedi-

menta para o registro de propriedade de bens imóveis discrimi­
nados <.ldministrativamente ou possuídos pela União. (Projeto 
que se transformou na Lei n"' 6.282, de 9 de dezembro de 1975.) 

N<~ 008/76 (n\' 411/75, na origem'). referente ao Projeto de 
Lei n"' 30/75-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir a Encar· 
gos Gerais da União- Recursos sob supervisão do Ministério 
da Fazenda, o crédito especial de Cr$ 1.000.000.000,00 (um 
bilhão de cruzeiros), para o fim que especifica. (Projeto que se 
transformou na Lei n"' 6.284, de 10 de dezembro de 1975.) 

Nl' 009j76 (n'~ 412/75, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n.., 107, de 1975 (n~" l.S07-Bf75, na Casa de 
origem). que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério 
das Comunicações o crêdito especial no valor de Cr$ 350.000,00 
(trezentos e cinqüenta mil cruzeiros), para o fim que especifica. 
(Projeto que se transformou na Lei n"' 6.285, de I I de dezembro 
de 1975.) 

Nl' 010/76 (n9 413)75, na origem), referente ao Projeto de 
Lei n.., 31/75-CN, que fixa os valores de vencimentos dos cargos 
do Grupo-Outras Atividades de Nivel Superior do Quadro Per· 
manente da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da União, e 
dá outras providêncías. (Projeto que se transformou na Lei n" 
6.286, de li de dezembro de 1975.) 

N9 011/76 (n"' 414j7S, na origem}, referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n"' 91, de 1975 (n~" 899-B/75, na Casa de origem), 
que autoriza a alienação de bens imóveis da União, situados nas 
áreas urbanas das cidades de Macapá, e Boa Vista, no Têrritório 
Feder<JI de Roraima, nas condições estabelecidas na Lei n9 6.083, 
de 10 de julho de 1974, e dá outras providências, (Projeto que se 
transformou na Lei n'~ 6.287, de 11 de dezembro de 1975,) 

Nl' 012/76 (n"' 416j7S, na origem), referente ao Projeto de 
Lei n'?28j75-CN, que altera a redação do artigo 697 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprova-da pelo Decreto-lei n~" 5.452, 
de I~" de maio de 1943. {Projeto que se transformou na Lei n~" 

6.289. de li de dezembro de 1975.) 

N" 013/76 (n"' 417f75, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n"' 92, de 1975 (n9 J.432-Bf15, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério 
dos Transportes, em favor da Secretaria-Geral - Entidades Su­
pervisionadas - o crédito especial de Cr$ 600.000.000,QO (seís-
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centos milhões de cruzeiros), para o fim que especifica, {Projeto 
que se transformou na Lei n9 6.290, de l! de dezembro de 1975.) 

N~> 014f76 (n~" 418(75, na origem), referente ao Projeto de 
ld do Senado n9 267f75~DF, que autoriza o Governo do Dis­
trlto Federal a abrir crédito s.uplementar em reforço de dotações 
que especifica, constantes Uo Orçamento do Distrito Federal, 
para o exercido de 1975. (Projeto que se transformou na lei n01 

6.291. de ( ( de dezembro de 1975.) 
N~> 015/16 (not 420/75, na origem), referente ae Projeto de 

lei da Câmara n? 96(75 (n~> 721-B/75, na Casa de origem), que 
·autoriza <l União a doar, ao Departamento Nacional de Obras de 
S<Jneamento- DNOS, áreas de terra que discrimina, (Projeto 
que se transformou~nao:.Lei n9 6.293, de I 5 de dezembro de 1975.} 

!\'~' 016/76 (n"' 421/75, na origem), referente ao Projeto de 
lei do Senado n~' 246/75-DF, que dispõe sobre doações de lotes, 
a Estado estrangeiro,-.pela Companhia Imobiliária de Brasília­
TERRACAP. ('Projeto que se transformou na Lei ·n~ 6.294, de 15 
de delembro de 1975.) 

N"' 017/76 (n9 423/75, na origem), referente ao Projeto de 
lei do Senado""' 250/75-DF, que transforma o Departamento 
de Trânsito do Distrito Federal em autarquia, e dá outras provi­
d~ncias. (Projeto que se transformou oa Lei n"' 6.296, de 15 de 
det.embro de 1975.) 

N"' 018/76 (n~' 424/75, na origem), referente ao Projeto de 
lei da Cà.mara n"' 109j75 (n"' 1.482-Bj75, na origem), qLe dispõe 
sobre a dedução do lucro tributável, para fins de Imposto sobre 
a Renda das Pessoas Juridicas, do dobro das despesas realizadas 
em projetos de formação profissional, e dá outras providências. 
{Projeto que se transformou na lei n~> 6.297, de 15 de dezembro 
de 1975.) 

• N9 019/76 (t19 425(75, na origem), referente ao Projeto de 
lei da Câmara n~' 80/75 (n9 237 (75, na Casa de origem), que al­
tera dispositivos do Decreto-lei n9 32, de t8 de novembro de 
1966, que institui o Código Brasileiro do Ar. (Projeto que se 
transforrnm1 n<.: lc1 n"' 6.298, de 15 de dezembro de 1975.) 

N<! 020/76 (n9 426(75, na origem}, referente ao Projeto de 
lei da CàmJra n~' 97 (75 (n" 758-8(15, na origem), que autoriza o 
Instituto Nacíomd de Colonização e Reforma Agrâria -
INCRA. a doar áreas que menciona. (Projeto que se trans­
formou na Lei n<~ 6.299, de 15 de dezembro de 1975.) 

N-" 021/76 (n<:> 428/75. na origem), referente ao Projeto de 
Lei no;- 27 /75-CN, que institui politic<t de exploração de serviço de 

radiodifusão de emissoras oficiais, autoriza o Poder Executivo a 
constituir a Empresa Brasileira de Radiodifusão 
RADJOBRÃS, e dá outras providências. (Projeto que se trans~ 
formou na lei n-"6.301, de 15 de dezembro de 1975.) 

N<:> 022/76 (n" 429(75, na origem), referente ao Projeto de 
lei do Senado n~" 118/75-DF;que dispõe so.Uc as promoções dos 
oficiai~ da ativa do Co.qae M Bombeiros do Distrito Federal, e 
~ o~t,as providências. (Projeto que se transformou na Lei n~" 

6.302, de 15 de dezembro de 1975,) 
N<1 023(76 (n9 430(75, na origem), referente ao Projeto de 

lei do Senado n~' 206/75-DF, que fixa os valores de vencimentos 
dos cargos do Gr_upo~Outras Atividades de Nível Médio do Ser­
viço Civil do Distrito Federal, e dá outras providências. (Projeto 
que se transformou na Lei n" 6.303, de I 5 de dezembro de 1975.) 

N? 024/16 (n~ 431j75. na origem), referente ao Projeto de 
Ld da Câmara n~" 102, de 1975 (n"' 1.046~8/75, na Casa de 
origem), que estende às duplicatas o processo de autenticação me­
diante chancela mecânica. nos termos do artigo I'>' da Lei n~" 

5.589, de 3 de julho de 1970. (Projeto que se transformou na lei 
n~" 6.304. de I 5 de dezembro de I 975.) 

Nq 025(76 (nQ 432/15, na origem), referente ao Projeto de 
lei da Cimara n" 99/75 (n9 20-C/75, na Casa de origem), que ins­
titui a classificação de produtos vegetais, subprodutos e resíduos 
de valor econômico, e dá outra,s providências, (Projeto que se 
transformou na lei n9 6.305, d<! I 5 de dezembro de 1975.) 

No 026f76 (n" 433j7S, na origem), referente ao Projeto de 
lei nq 33/75-CN, que altera o§ 2<:> do artigo 26 do Decreto-lei nq 
3.365, de21 de junho de 1941. (Projeto que se transformou na Lei 
n'~6.306. de 15 de dezembro de 1975.) 

N~ 027 j76 (n~' 434j75, na origem), referente ao Projeto de 
lei n"' 35(75-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir a·o Mi­
nistério da Educação e Cultura, em favor da Escola Federal de 
Engenharia de ltajubá, o crédito especial de CrS 1.254.500,00 
(um milhão, duzentos e cinqUenta e quatro mil e quinhentos 
~.:ruzeiros), para o fim que especifica. (Projeto que se transformou 
na Lei n~' 6.307, de 15 de dezembro de 1975.) 

N9 028(76 (n9 437f75, na origem), referente ao Projeto de 
lei nv 32j75-CN, que autoriza a instituição da Fundação Projeto 
Rondon. e dá outra!> providências. (Projeto que se transformou 
na lei n~" 6.3 10, de 15 de d~z.embro de 1975.} 

N"' 029(76 (n"' 438(75, r.a orígem), referente ao Projeto de 
U:i n'~ 29/75-CN, que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
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Fundação Nadonal de Arh:, e dá outras providências. (Projeto 
que :se transformou na Lei n!' 6.312, de 16 de dezembro de 1975.) 

N<? 030/76 (n~> 439/75, na origem), referente ao Projeto de 
lei da ·Câmara n<1 104/75 (n9 !.003-Bj75, na Casa de origUil), 
qt!_e dispõe sobre títulos de crédito à exportação, e dá outras pro­
vidências. (Projeto que se transformou na Lei r\\' 6.313, de 16 de 
dezembro de 1975.) 

N" 031 f76 (n~' 441/75, na origem), referente ao Projeto de 
lei da Câmara n"' 112(75 (n" 271/75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a situJçào funcional e previdenciãria de servidores da 
Universidade Federal de Viçosa, Estado de Minas Gerais. 
(Projelo que se transformou na Lei n" 6.315, de 16 de dezembro 
de 1975,) 

N" 032j76 (n" 442/75, na origem), referente ao Projeto de 
lei n<? 34j75-CN. que cria o Conselho Federal e os Conselhos Re­
gionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, e dá outras provi­
dências. (Projeto que se transformou na Lei n~ 6.316, de 11 de 
dezembro de /975. 

N" 033/76 (n" 445(75. na origem), refererlte ao Projeto de 
Lei da Câmara n<? 103/15 (n9 775-B/75, na Casa de origem), que 
altera o parágrafo único do artigo 25 da Lei n9 5.991, de 17 de 
de..-:embro de \973, dispondo sobre a revalidação de licença para 
o funcionamento de farmácias. (Projeto que se transformou na 
Lei n" 6.3 f 8, de 22 de dezembro de 1975.) 

- De agradecimento de remessa de autõgrajO.s de decreto /e­
gíslatim: 

N<1 034J76 {rW 407 j15, na origem), referente ao Decreto le· 
gislativo n9 96, de 1975, que dispõe sobre o pecúlio parlamentar. 

-Submetendo ao Senado a escolha de nomes ,.ndicados para 
cargfH cujo provilllenio depende de sua prévia aquiescimcia: 

NY 035j76 (n"' 35/76, na origem), referente à escolha do Sr. 
JoJo Cubrlll de Mello Neto, Embaixador do ,Brasil junto à Repú· 
blka do Senegal, para. cumulativamente, exercer a função de Em­
baixaQor do Brasil junto à República da Guiné. 

NY 036j76 (n9 36j76, na origem), referente à escolha do Sr. 
João Baptista Pinheiro, Ministro de Primeira: Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto aos Estados Unidos da América. 

1.2.2- Ofícios do Primeiro--Secretário da Câmara dos Depu~ 
tados 

N" 709 j15, encaminhando autógrafo do Projeto de lei do 
Senado n~ li 3(75 (n" 1.40 l /75, na Câmara dos Deputados), que 
dá nova red1çi1o ao artigo 508 do Código de Proçesso Civil. {Pro­
jeto que se twn.•,Jormou na Lei n9 6.314, de 16 de dezembro de 
1975.) 

N\' 710/15. encaminhando autógrafo do Projeto de Leí do 
Senado n~ ':>2/75 (n~" 834/75, na Câmara dos Deputados), que 
acresceO\ a parágrafo ao art. 42 da Lei n'i' 5.108, de 21 de setembro 
de 1966. 4uc institui o Código Nacional de Trânsito. (Projeto que 
se transformou na Lei n~'6.Jú8, de 15 de dezembro de 1975.) 

N., 71 1j75, encaminhando autógrafo do Proje!O de Lei do 
Senado n<~ JJ6j75 (n" 1.520/75, na Câmara dos Deputados). que 
dispõe sobre o tombamento de bens no Instituto do Patrimônio 
Híslórico e Artístico Nacional {IPHAN). (Projeto que se trans­
formou na lei n" 6.292, de 15 de dezembro de 1975.) 

N<1 712j75, encaminhando autógrafo do Projeto de Lei da 
Câmara n'~ 27/75 (no;> 1.344/73, na Casa de origem), que dispõe 
~obre o manduzo de Reitores, Vice-Reitores, Diretores e Vice-Di· 
rc!Ores das instiwicões particulares de ensino superior. (J>.rojeto 
que se transformou na Lei n~' 6.283, de 9 de dezembro de 1975.) 

N9 713/75, encaminhando autógrafo do Projeto de Lei da 
Câmara O'i' 17/75 (n9 2.388/74. na Casa de origem), que dispõe 
sobre a unitização, movimentação e transporte, inclusive inter­
moda!, de mercadorias em unidades de carga, e dá outras ptO\'Í­
déncias. (_Projeto que se transformou na Lei n" 6.288, de li de 
dezembro de 1975.) 

N" 714/75, encaminhando autógrafo do Projeto de Lei da 
CUmara n\' 56)75 (n9 298/75, na Casa de ori8em), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 39 da Lei nl' 5.760, de 3 de dezembro de 
1971. e dil outras providências. (Projeto que se transformou na 
lei nl' 6.275, de \9 de dezembro de 1975.) 

N<~ 715/75, encaminhando autógrafo do Projetó de lei da 
Càmara n'! t:!.Jj75 (n~' llf75, na Casa de origem). que altera a or· 
ganiLuçào do Conselho de Recursos da Previdência Social, modi­
lka dispositivos do Decreto-lei n9 72, de 21 de novembro de 
1966. e dá outras providências. (Projeto que se transformou na 
lei n<? 6.309, de 15 de dezembro de 1975.) 

N" 716j75, encaminhando autógrafo do Projeto de lei da 
Câmura n" 77 (15 (n" 1.080/15, na Casa de origem), que retifica, 
sem ônus, a lei n9 6.187, de 16 de dezembro de J 974, que estima 
a Receiw e fixa a Despes<.~ da União referente ao exercício finan· 
ceiro de 1975. (Projeto que se transformou na Lei n~' 6.300, de 15 
dede..-:embrode 1975.) 

1.2.3 - Pareef!res 

- Refe,.ente.\· à.s .~eguinte,\· maiérias: 

Projeto de lei do Senado nl' 112(75. que dispõe sobre hono· 
r á rios de advogado, sua estipulação e cobrança, e dá outras pro· 
vidências. 

Projeto de Lei do Senado n9 231/75, que dispõe sobre finan­
ci<~mcntos imobiliários, com recursos de fundos de acumulação e 
trabalhadores, à população de baixa renda, e dá outras provi· 
dências. 

1.2.4- Comunicações recebidas dursnte o recesso 

- Do Sr. Senador Petrônio Portella, referen!e ao seu com­
paredmento ao Congresso E:'l:lraordinárío da EUROCOTAl, na 
qualidade de Delegado da Associação lnterparlamenlar de Tu­
rismo- Grupo Brasileiro, realizada em Viena, Áustria, durante 
u segunda quin..-:ena do mês de janeiro do corrente ano. 

-Do Sr. Senador Nelson Carneiro, referente ao seu compa­
recimento, a partir de 22 de janeiro, em Viena, em missão que lhe 
foi confiada pda Associaêão Jnterparlamentar de Turismo. 

-Dos Srs. Senadores Jtalívio Coelho, Adalberto Sena e 
Benjamim F<Jrah: que se uusenta~iam do País para breve viagem 
ao exlerior. 

I ,2.5 - < 'ómunieações da Presidência 

- Designação de Srs. Senadores para integrarem a De\e­
ga.çOO do Senado à 118• Reunião do Conselho lnterparlamentar, 
a rcali..-:ar-se na cid<.~de do México, de 19 a 24 do próximo més de 
abriL 

-Convocação de sessão do Congresso Nacional a realízar­
se hoje, às I H horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.6 ~ Uiscursos do txpedienle 

St:NAIJOR DANTON JOBIM- Participação do Senhor 
Presidente d~ Rcpúblic .. ;1a vida político-purtidária 

St'NAIJDR JESSÊ FREIRE - Visita do Sr. Hcnry 
K i .... ~inger uo Brasil. 

I J- ORDEM IJO DIA 

- Requerimento n'~ 562. de 1975, do Sr. Senador Accio!y 
ri lho, solícítando seja anexado aos Projetos de lei do. Senado n9s 
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3ó. de 1971,47, de 1974, 211, de 1975, que tramitam em con­
junto, o de n* 252, de 1975, do Sr. Senador Orestes Quércia, que 
acn .. -scenta dispositivo à Lei n~ 3.807, de 26 de agosto de 1960. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n~ 563, de 1975, do Sr. Senador Accioly 
Filho, solicitando tenham tramitação em conjunto os Projetos de 
lei do Senado n"'s 253, de 1975, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, que dispõe sobre abatimento da renda bruta da pesso~ 
fí5tic~. c 259, de 1975, do Sr. Senador Osires Teixeira, que autori­
Là dedução do Imposto sobre a Renda, e dá outras providências. 
\'ut~do adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Inauguração do sis­

tema lelefônico de Discagem Direta à Distância - DDD, em 
Aracaju. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO - Campanha de 
conscientitação nacional no sentido de minimizar os acidentes de 

trabalho. Considerações a respeito da modificação das tarifas in­
dividuais pretendida pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social, através de projeto de lei em estudo naquela Pasta, se­
gundo noticiário de órgão da imprensa paulista, 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
CEGRAF 

3 ~RELATÓRIO DAS COMISSOES PERMANENTES 
-Referente ao mês de dezembro de 1975. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 2' SESSÃO, EM 4 DE MARÇO DE 1976 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adulberto Sena- Attevir Leal -José Esteves -José Lindoso 

1 

- Cattl!te Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco- Hen~ 

rique de La Rocque - Hetvídio Nunes - Pe:trônio Portella -
_ Mauro Benevides- Agenor Maria- Jessé Freire- Ruy Carneiro 

- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Augusto Franco- Louri# 
vai Baptista- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Danton Jobim­
Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco Montoro - Lázaro 
Barboza- Osires Teixeira- ftalívio Coelho- Leite Chaves- Le­
nOir Vargas- Otaír Becker- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIOENTE (MAGALHÃES PINTO). A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 31 Srs, Senadores. Havendo -nú~ 
mero regimental dechno aberta a sessão. 

O Sr. 1 9~Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
E tido o seguiTlte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 

N~ 001/76 (n9 002(76, na origem, de 13 de fevereiro do corrente 
ano). referente à aprovação das matérias constantes das Mensagens 
n~'s 79, 83 e 85, de 1975-CN. e dos Projetos de Decreto legislativo n9s 
28.30e31,de1975. 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

N9 002/76 (n9 403/75, na origem. de 5-12-75), referente ao Pro­
jeto de lei do Senado n9 232/75-0F, que autoriza o Governo do 
Distrito Federal a contrair empréstimo destinado ao atendimento da 
Rede de Ensino do Primeiro Grau do Distrito Federal. (Projete que 
se transformou na Lei n" 6.277. de 5 de dezembro de 1975); 

N9 003,176 (n9 404/75, na origem, de 5-12-75), referente ao Proje­
to de Lei n9 25/75-CN, que dispõe sobre a extinção da Contadoria 
Geral de Transportes e do Conselho de Tarifas e Transportes, e dá 
outras providências. (Projeto que 'iC transformou na Lei n'i' 6.278, de 
5 de dezembro de 1975); 

N9 004;76 (n"' 41'15/75, na origem, de 9-12-75), referente ao Proje­
to de Lei n"' lb/7~-CN. qÚe estima a Receita c Fixa a Despesa da 

União para o Exercício Financeiro de 1976. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n.,. 6.279, de 9 de dezembro de 1975); 

N.,. 00,?/76 (n"' 406/75, na origem, de 9-12~ 75), referente ao Proje­
to de Lei do Senado n"' 141 /75-DF, que estima a Receita e fixa a Des­
pesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de t976. (Projeto 
que se transformou na lei n'? 6.280, de 9 de dezembro de 1975); 

N.,. 006/76 (n"' 408/75, na origem, de 9-12~ 75), referente ao Proje­
to de lei da Câmara n.,. 93, de 1975 (n~" 911/15, na Casa de origem), 
que extingue o Instituto Nacional do Cinema {INC), amplia as atri­
buições da Empresá Brasileira de Filmes S.A.- EMBRAFfLME­
e dã outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n"' 
6.281, de9dedezembrode 1975); 

N.,. 007 j76 (n"' 409/75, na origem, de 9-12~ 75), referente ao Proje­
to de Lei n~" 26/75-CN, que prorroga o prazo estabelecido no artigo 
lo:> da Lei n"' 5.972, de li de dezembro de 1973~ que regula o procedi­
mento para o registro de propriedade de bens imóveis discriminados 
administrativamenae ou possuídos pela União. (Projeto que se 
transformou na Lei n~' 6.282, de 9 de dezembro de 1975): 

N"' 008j76 (n"' 411/75, na origem, de 10-12#75), referente ao 
Projeto de Lei n9 30f75-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
a Encargos Gerais da União - Recursos sob supervisão do Minis~ 
têrio da Fazenda, o Crédito Especial de CrS 1.000.000.000,00 (um 
bilhão de cruzeiros), para o fim que especifica. (Projeto que se 
transformou na Lei n~ 6.284, de lO de dezembro de 1975); 

N9 009j76 (n"' 412/75, na origem, de 11·12~75), referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n~ 107, de 1975 (n~" 1.507~8/75, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder. Executivo a abrir ao Ministério das 
Comunicações o crédito especial no valor de CrS 350.000,1)9 (tre~ 
zentos e cinqüenta mil cruzeiros), para o fim que especifica. (Projeto 
que se transformou na Lei n~ 6.285, de li de dezembro de 1975); 

N~' 010f76 (n\' 41Jj75, na origem, de 11~12~75), referente ao 
Projeto de Lei n9 ) 1 f75-CN, que lixa os valores de vencimento dos 
cargos do Grupo-Outras Atividades de Nível Superior do Quadro 
Permanente da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da União e 
dá outras providências. {Projeto que se transformou na Lei n~" 6.286, 
de ll de dezembro de 1975): 

N~ 011}76 (n.,. 414/75, na origem, de 11~!2-75), tl;rerentc ao 
Projeto de Lei da Câmar<~ n~'91, de 1975 (n~" 899-8/75, na Casa de ori~ 
gem), que autoriza a alienação de bens imó_jC ~a ~niãp. situados 

'-'~ .. y 
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nas áreas urbanas das cidades de Mttcapá, no Território Federal do 
Amapá, e Boa Vista. no Território Federal de Roraima, nas condi­
ções estabelecidas na Lei n9 6.083, de lO de julho de 1974, e dá outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n~" 6.287, de .11 de 
dezembro de 1975): 

N<.> 012/76 (n~' 416j75, na origem, de 11-12-75), referente ao 
Projeto de lei n<.> 28/75-CN, que altera a redação do artigo 697 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 
5.452, de 1<.> de maio de 1943. (Projeto que se transformou na Lei n<.> 
6.289, de li de dezembro de 1975); 

N~> 0\3176 (n"' 417/75, na origem, de 11-12-75), referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n~" 92, de 1975 (n9 1.432-B/75, na Casa de 
origem), que autori.ta o Poder Executivo a abrír ao Ministério dos 
Transportes, em favor da Secretaria-Geral - Entidades Supervi­
sionadas - o crédito especial de CrS 600.000.000,00 (seiscentos mi­
lhões de cruzeiros), parl.l o fim que especifica. (Projeto que se 
transformou na Lei n~' 6.290. de li de dezembro de I 975): 

N<.> 014!76 (n9 418/75. na origem, de 11-12-75), referente ao 
Projeto de Lei do Senado n9 267 j75-DF, que autoriza o Governo do 
Distrito Federal a abrir çrédito suplementar em reforço de dotações 
que especifica, constantes do Orçamento do Distrito Federal, para o 
exercício de 1975. (Projeto que se transformou na Lei n"' 6.291,de \I 
de dezembro de 1975): 

N~' 015/76 (n<.> 420/75, n:1 origem, de 15-12-75), referente ao 
Projeto de lei da Câmara n9 96, de 1975 (nll 721-B/75. na Casa de 
origem), que autoriza a União a doar, ao Departamento Nacional de 
Obras de_ Sane<.~mento - DNOS, ãreas de terra que discrimina. 
(Projeto que se transformou na Lei n~' 6.293. de 15 de dezembro de 
1975): 

N9 016j76 (n~' 421(75, na origem, de 15-12-75), referente ao 
Projeto de Lei do Senado n"' 246j75-DF, que dispõe sobre doações 
de lotes, a Estado estrangeiro, pela Companhia Imobiliária de 
Brasília - TERRACAP. (Projeto que se transformou na lei 
n9 6.294,de l5dedezembrode 1975.); 

N"' 017f76 (n9 423}75, na origem, de 15-12-75), referente ao 
Projeto de lei do Senado n~' 250j75-DF, que transforma o Departa­
mento de Trânsito do Distrito Federal ent autarquia, e dá outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n<.> 6.296, de 15 de 
dezembro de 1975.): 

N9 018j76 (n"' 424/75, na origem. de 15-12-75), referente ao 
Projeto de lei du Câmaru n\1 109!15 (n\1 !.482-8/75, na Casa de ori­
gem). que dispõe sobre a dedução do lucro tributável. para fins de 
Imposto sobre a Renda das Pessoas jurídicas, do dobro das despesas 
realizadas em projetos de formação profissional, e dá outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n"' 6.297, de 15 de 
dezembro de 1975.); 

N"' 019j76 (n<.> 425j75, na origem, de 15-12-75), referente ao 
Projeto de lei da Câmara n~' 80, de 1975 (n<.> 237/75, na Casa de ori­
gem). que altera dispositivos do Decreto·lei n9 32, de 18 de novem~ 
bro de \966, que institui o Código Brasileiro do Ar. (Projeto que se 
transformou na lei fl9 6.298, de I 5 de dezembro de 1975.): 

N~' 020/76 {n~' 426/75, n.a origem. de 15-12-75), referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n'> 97, de 1975 (n"' 758-B/75, na origem), 
QUe autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
- INCRA, a doar áreas que menciona. (Projeto que se transormou 
na Lei n<.> 6.299, de 15 de dezembro de 1975.); 

N<.> 021/76 (n9 428j75, na origem, de 15-12-75), referente ao 
Proj~::to de lei n~' 27j75~CN, que institui política de exploração de 
~erviço de radiodifusão de emissoras oficiais, autoriza o Poder 
Executivo a constituir a Empresa Brasileira de Radiodifusão -
RADIOBRÁS, e dá. outras providências. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n9 6.301, de 15 de dezembro de 1975.); 

• N~' 022}76 (n9 .429j75, na origem, de 15~12-75), referente ao 
Projeto de lei do Senado nll 118/75-DF, que dispõe sobre as 
promoções dos oficiais da ativa do Corpo de Bombeiros do Distrito 

Federal, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na 
Lei n9 6.302, de 15 de dezembro de 1975.); 

~~- 023/76 (n'> 430j75, na origem, de 15-12-75), referente ao 
Projpi,o de lei do Senado n~> 206/75-DF, que fixa os valores de ven­
cimentos dos cargos do Grupo-Outras Atividades de Nível Médio do 
Saviço Civil do Distrito Federal, e dá outras providências. (Projeto 
·4ftle se transformou na lei""' 6.303, de 15 de dezembro de 1975.); 

N<1 024/76 (n9 43!j75, na origem, de 15~12-75), referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 102. de 1975 (n'~ 1.046-Bj75, na Casa 
de origem), que estende às duplicatas o processo de autenticação 
mediante chancela mecânica, nos termos do artigo 1 Q da Lei 
nQ 5.589, de 3 de julho de 1970. (Projeto que se transformou na Lei 
n"' 6.304, de 15 de dezembro de 1975.); 

Nll 025/76 (n<~ 432/75, na origem, de 15·12-75), ·referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n"' 99, de 1975 (nQ 20-Cj75, na Casa de 
origem), que institui a classificação de produtos vegetais, subprodu­
tos e resíduos de valor econômico, e dá outras providências. (Projeto 
que se transformou na Lei n~> 6.305, de 15 de dezembro de 1915.); 

N9 026/76 (n9 433/75, na origem, de 15·12-75), referente ao 
Projeto de Lei n<.> 33/75-CN, que altera o§ 2~' do art. 26 do Decreto­
lei n<.> 3.365, de 21 de junho de 1941. (Projeto que se transformou na 
lei n\" 6.306, de 15 de dezembro de 1975.); 

N9 027j76 (nl' 434/75, na origem, de 15·12-75), referente ao 
Projeto de Lei n9 35/75-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Educação e Cultura, em favor da Escola Federal de 
Engenharia de ltajubá, o crédito especial de CrS 1.254.500,00 (hum 
milhão, duzentos e cinqüenta e quatro mil e quinhentos cruzeiros), 
para o fim que especifica .. (Projeto que se transformou na Lei 
n9 6.307, de 15 de dezembro de 1975.); 

N9 028/76 (n9 437/75, na origem, de 15·12-75), referente ao 
Projeto de Lei n9 32/75-CN, que autoriza a instituição da Fundação 
Projeto Rondon, e dá outras providências. (Projeto que se transfor­
mou na Lei nll 6.310, de 15 de dezembro de 1975.)~ 

N<.> 029/76 (n"' 438/75, na origem, de 16·12-75), referente ao 
Projeto de Lei n<.> 29j75-CN, que autoriza o Poder Exe<::utivo a 
instituir a Fundação Nacional de Arte, e dá outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei n9 6.312, de 16 de dezetnbro de 
1975.): 

N9 030/76 (n9 439j75, na origem, de 16-12-75), referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 104, de 1975 (n9 1.003-B/75, na Casa 
de origem), que dispõe sobre títulos de crédito à exportação, e dá 
outras providências. (Projeto que se transformou na Lei nl' 6.3\3, de 
16 de dezembro de 1975.); 

NQ 031/76 (nl' 441/75, na origem, de 16·12-75), referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n"' 112, de 1975 (n9 271/75, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a situação funcional e previdenciária de 
servidores da Universidade Federal de Viçosa, Estado de Minas 
Gerais. (Projeto que se transformou na Lei nQ 6.315, de 16 de dezem­
bro de 1975.); 

N~' 032/76 (n9 442/75, na origem, de 17-12-75), referente ao 
Projeto de Lei n<.> 34(75-CN, que cria o Conselho Federal e os Conse­
lhos Regionais de Fisioterapia e Terapia.Ocupacional, e dá outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n<~ 6.316, de 17 de 
dezembro de 1975.); 

N9 033/76 (n<.> 445/75, na origem, de 22·12~75), referente ao 
Projeto de Lei da Câmara nQ 103, de 1975 (n9 775-B/75, na Casa de 
origem}, que altera o parágrafo único do artigo 25 da lei nQ 5.991, 
de 17 de dezembro de !973, dispondo sobre a revalidação de licença 
para o funcionamento de farmácias. (Projeto que se transformou na 
Lein~' 6.318,de22dedezembrode 1975.) 

De agradecimento de reme.ua de autógrafos de Decreto Legislati· 
l'O: 

NQ 034/76 (n9 407/75, na origem, d~ 9-12-75), referente ao 
Decreto Legislativo o~> 96, de 1975, que dispõe sobre o pecúlio 
parlamentar. 
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MENSAGENS: 

Do Senhor Pre.çidente da Repúhlim .. ~uhmelendo ao Senado a 
ncolha de nomes indicadtH para cargo.'l cuio prorimento depende de sua 
prêl'ia aquiescência: 

MENSAGEM N• 35, DE 1976 
( N9 35 j76. na origem) 

Excelcntíssimos Senhores Mcmbro'i do Senado Federal: 

De conformidade com .o artigo 42 {item 111) da Constituição, te­
nho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a esco­
lha, que desejo fazer, do Senhor Joào Cabral de Mello Neto, Em­
baixador do Brasil junto à República do Senegal. para, cumulativa­
mente. exercer u função de Embaixador do Brasil jurtto â Repúblicu 
da Guiné, nos termos do Decretu n" 56.908, de 29 de setembro de 
1965. 

2. Os méritos do Senhor Embaixador João Cabral de Metto 
Neto. que me induziram a escolhê-lo rara o desempenho dessa ele­
vad;,l funçrw. constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasília. em 26 de fevereiro de I 976.- Ernesto Geisel. 

Curriculum Vitae: 
Embaixador João Cabral 
de Mello Neto. 

INFORMAÇÃO 

Na~cido em Recife, Pernambuco, 6 de janeiro de 1920. 
Professor dos Cursos de Língu<t Portuguesa e Literatura Brasíleira 

..nu Fuculdade de Filosofia e Letras da Univer~idade de Barcelona. 
Membro da Academia Brasileira de Letra'i, 1969. 

Cônsul de Terceira Clas'ie. por concurso. 1945. 
Auxiliar do Chefe, interino. do Departamento Político e Cul· 
tural. 1946. 
Vice-Cônsul em Barcelona, 194? a 1950, 
Vice-Cônsul em Londres,l950a 1951. 
Promovido a Cônsul de Segunda Classe, por antiguidade. 
1951. 
C(\nsul-Adjun\oem Londres. 1951 a 1952. 
Encolrregado do Consulado-Gero.~.! em Liverpool, \952. 
Mcrnhro da Comissão de Revisão do "Manual de Serviço", 
19 . .;~. 
Cúnsul-Adjunto em Barcelona, !956 a 1958. 
Cón~u\-Adjunto em Mar~elha. 1958 a 1960. 
Encarregado do Consulado-Gen.1\ em Marselha. 1959 e 1960. 
Segundo-Secretârio da Embaixada em Madrid, 1960. 
Promovido a Primeiro-Secretário. por merecimento. 1960. 
Primeiro-Secretário da Embaixada em Madrid. 1961. 
Secretúrio Particular do Ministro da Agricultura. 1961. 
Primeiro-Secretário, provisoriamente, da Embaixada em 
Madrid. 1961 a 1962. 
Primeiro-Secretário da Embai-"<ada em Madrid. 1962. 
Cônsul em Sevilha, 1962 a 1964. 
Primeiro-Secretário da Delegação em Genebra, 1963. 
Con~elheiro, \963. 
Conselheiro da Deleguçào em Genebra, 1964 a 1965. 
Participante do Colóquio latino-Americano. Gênova, 1965. 
Encarregado da Delegaçào em Genebra, 1965. · 
Represenlunte do Brasil à VIl Bienal Internacional de Poesia. 
l(nokk-lc-Zoute, \965. 
Primeiro-Secretário da Embaixada em Berna, \965 a 1967. 
Chefe do Setor de Propaganda e Expansão Comercial 
(SEPRO). Berna.)965a 1967. 
Encarregado de Negócios em Berna, 1965, 1966 e 1967. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por merecimento, 
1966. 

Ministro-Conselheiro da Frnbai"<ada em Berna. 1967 
Cõnsul-Geral em Barcelona, 1967 a !970. 
Ministro-Consclheim da Emhai\ada em As~unção, 1970 a 
1972. 
Encarregado de Negócios em Assunçiio, 1970 a 1971. 
Embaixador em Dakar. 1972 a 1974. 
Embaixador em Bamako, l,:"umulativ;Jmentc, 197'2. a ]974. 

Emh<IÍX<.\dor em Nouakchott. cumulutivamente. I 972 a I 974. 
Governador Alterno Tcmpof~lrio dn Bra~il 11 11 Reunião 
Anual do Fundo Africano de Desenvo\vimcnh) \FAD), 
Dakar, 1975. 

O Embaix<ldor João Cabral de Mello Neto, nes.t;.t data, ençon­
tra-se no exercício de '>uas funçôes junto à República do Senegal e, 
cumulativamente. junto à Rerúhlica Islâmica da Mauritânia c Repú­
blica do Ma li. 

Sccretari<.l de hlado das Reh1çõcs Exteriores, em 19 de fevereiro 
de 1976.- Sergio de Queiroz Duarte, Chefe da Divísào do Pessoal. 

lÃ Comissão de Relações Exteriores) 

MENSAGEM N• 36, DE 1976 
(N"' 36{76, na orig~m) 

f)cdentí~simos Scnhore~ Membros do Senado Federal: 

De conformid11de com o artigo 42 (item 111) da Constituiçiio. te­
nho a honra de submeter i1 aprovaçi"io de Vossas E"<cclências a esco­
lha, que desejo fazer, do Senhor João Baptista Pinheiro, Minh.tro de 
Primeira Classe. da Carreira de Diplonuta, para exercer <I função de 
Embaixador do Brasil junto ans Estados Unidos da América, nos. ter­
mos do artigo 21 do Decreto n"' 71.5.34. de 12 de delembro de 1972. 

.., Os méritos dtl Senhor Embaixador Joiio Baptista Pinheiro. 
que me indutirum tl escolhê-lo para o desempenho dessa elevada fun­
çãl). constam da anexa informação do Mi_nistério das Re!Jçõe~ E\ te-
riores. 

Brasília. em 16 de fevereiro de 1976. _:__ Ernesto G~isel. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Embaixador João Baptista 
Pinheiro. 

Nascido em Siqueíra Campos, Espírito Santo, 26 de outubro de 
1914. Bacharel em Ciêm:ias Jurídica~. pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Niterói. Master of Arts, pelo Colégio de Ciênci<.ls e 
Letras da Universidade d:.1 Califórnia. 1948. Professor do lnstitutn 
Rio-Branco. nos Cursos de Extensão de Conceitos Básicos de 
Economia Política e Renda Nacional. 1952. e de Economia Política 
e Política Econômica. \951 e \953. 

Cônsul de Terceira Classe. por concurso. 1940. 
Auxiliar da Secreturia-Geral da 111 Reunião de Consulta dos 
Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas America­
nas. 1942. 
Auxiliar do Chefe do Departamento da Administração. \942. 
Terceiro~Secretário, provisoriamente. da Embaixada em Bue: 
nos Aires. 1944 a 1945. 
Vke-Cônsul em San Francisco, 1945. 
Promovido a Cônsul de Segunda Classe. por merecimento. 
1945. 
Cônsul-Adjunto em San Francisco. !946 a 1949. 
Encarregado do Consulado-Geral em San Francisco, 1947 e 
1949. 
Secretário da Delegação do Brasil à XXXI Conferência 
Internacional do Trabalho, San Francisco, 1948. 
Segundo-Secretário da Embaixada em Washington. 1949 a 
1951. 
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Representante dO Brasil no Comitê de Revisão da Escala de 
Contribuição da Organização das Nações Unida~ para Ali~ 
mentação e Agricultura (F AO), 1950. ., 
Membro Eleito do Comitê de Controle Financeiro da 'tAO, 
1950. 
Membro da Delegação do Brasil à Sessão Extraordinária do 
Conselho lnteramericano Econômico e Social (CIES), 1950. 
Membro da Delegação do Brasil à Conferência Especial da 
FAO, Washington, 1950. 
Membro da Delegação do Brasil à Sessão Ordinária do 
Conselho da F AO, Roma, 1951. 
Membro da Delegação do Brasil à Reunião do Comitê-Plená­
rio da Comissão Econômica para a América Latina 

· (CEPA L). Santiago, 1952. . 
Assessor Técnico da XV Sessão do Conselho da FAO~ Ro­
ma, 1952. 
Assessor Técnico da Comissão de Exportação de Materiais 
Estratégicos, 1952. 
Membro da Comissão de Coordenação dos Preparativos da 
Conferência da CEPA L, Rio de Janeiro, 1953. 
Secretário da ComÍssiio Consultiva de Acordos Comerciais, 
\953. 
Membro da Delegação do Brasil ao V Período de Sessões.da 
CEPA L, 1953. 
Delegado do Brasil'à XVII Sessão do Conselho da FAO, Ro­
ma, 1953. 
Menlbro da Comissão de Estudo do Programa da X Confe­
rência lnteramericana, Caracas, 1953. 
Promovido a Primeiro-Secretário, por merecimento, 1953. 
Delegado do Brasil à VU Sessão da Conferência da FAO, 
Roma, 1953. 
Delegado do Brasil à VIII Sessão do Conselho da FAO, Ro­
ma, 1953. 
Chefe, substituto, da DiYisão Econômica, 1954. 
Membro da Seção Brasileira da Comissão Mista Brasil­
Finlândia, 1954. 
Assessor-Suplente da Delegação do Brasil à Reunião dos 
Chefes de Missão em Países Membros da Organização dos 
Estados Americanos (OEA), 1954. 
Membro da Delegação do Brasil negociadora da Renovação 
dos Acordos de Intercâmbio Comercial entre Brasil e Portu­
gal, 1954. 
Chefe da Delegação do Brasil negociadora de Novo Acordo 
Comercial e de Pagamento com a Grécia, Atenas, 1954. 
Auxiliar do Secretário~Geral, 1954 a 1955. 
Secretário da Fazenda do Governo do Espírito Santo, 1955. 
À disposição do Banco Nacional do Desenvolvimento Econô­
mico (BNDE), 1956. 
Diretor do BNDE, 1957 a 1961. 
Delegado do Brasil à Conferência Econômica da OEA, Bue­
nos Aires, 1957. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por merecimento, 
1958. 
Delegado do Brasil ao Comitê dos "21", do Conselho da 
OEA. Buenos Aires, 1959. 
Membro da Comissão para elaboração das Instruções à 
Delegação do Brasil ao Comitê dos "21", 1960. 
Delegado do Brasil ao 111 Período de Sessões da Comissão 
Especial de Formulação de Novas Medidas de Cooperação 
Econômica (Çomitê dos "21 "),Bogotá, 1960. 
Chefe da Delegação do Brasil à Reunião Especial para a 
Reestruturação do Conselho lnteramericano Econômico e 
Social (CIES) da OEA, Washington, 1960. 
Chefe da Delegâção do Brasil ao IX Período de Sessões do 
Comitê de Comércio da CEPA L, Santiago, 196 I, 
Conselheiro da Delegação do Brasil às Primeiras Reuniões 
Anuais do CIES, Washington, 1962. 

Delegado-Suplente do Brasil à XVtll Sessão da A.ssemblé_ia­
Ge~al das Nações Unidas, Nova Iorque, 1963. 
Ministro-Conselheiro da Embaixada em Tóquio, 1964 a 1965. 
Encarregado de Negócios em Tóquio, l964. 
~presentante do Brasil.à Reunião da CEPAL sobre Integra~ 

~,~. <;ão Econôrnicá na América Latina, Santiago, 1965. 
Ú.~J Delegado do Brasil nas Negociações com o Governo Japo-

1'4" nês sobre a "Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S/A", 
1965. 
Chefe da Delegação Permanente do Brasil junto à Associa­
ção Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC), 1965 a 
1969. 
Membro da Delegação do Brasil à Conferência dos Chancele~ 
res das Partes Contratantes do Tratado de Montevidéu. 
Montevidêu, 1965. 
Chefe da Delegação do Brasil às V e VI Conferência da 
ALALC, Montevidéu, 1965 e \966. 
Chefe da Delegação do Brasil ao V e ao VI Períodos de Ses~ 
sões das Partes Contratantes do Tratado de Montevidéu, 
Montevidéu, 1965e 1966. 
Subchefe da Delegação do Brasil às IV Reuniões Anuais 
Ordinãrias do CJES, 1966. 
Promovido a Ministro de Primeira Classe, por merecimento, 
1966. 
Membro da Delegação do Bn-1sil às J e 11 Reuniões do Conse­
lho de Ministros da ALALC, \tlontevidéu, 1966 e 1967. 
Chefe da Delegação do Brasil à VIII Sessão do Comitê de 
Comércio e Desenvolvimento da ALALC, Montevidéu, 1967. 
Delegado do Brasil à Reunião Extraordinária do Cl ES, Bue­
nos Aires, !967. 
Delegado do Brasil à XI Reunião de Consulta dos Ministros 
das Relações Exteriores, OEA, Punta dei Este, 1967. 
Chefe da Delegação do Brasil ao IV .Período de Sessões Ex­
traordinárias da Conferência das Partes ·Contratantes do 
Tratado de Montevidéu, 1967. 
Delegado do Brasil à Reunião do Conselho de Ministros da 
ALALC, Assunção, 1967. 
Chefe da Delegação do Brasil ao VII Período de Sessões 
Ordinárias da Conferência das Partes Contratantes do Trata­
do de Montevidéu, 1967. 
Presidente da Comissão Permanente qe Assuntos Adminis~ 
trativos e Financeiros da ALALC, 1968. 
Delegado do Brasil à XX UI Sessão da Assembléia·Geral d~s 
Nações Unidas, 1968. 
Embaixador no México, 1969 a 1971. 
Presidente do Grupo de Trabalho lnterministerial para 
Preparação de Posição do Brasil na Comissão Especial de 
Coordenação Latino-Americana CECLA, CIES e Entendi­
mentos Bilaterais com os Estados Unidos da América, 1969. 
Observador do Brasil à f Sessão da Conferência Geral do Or· 
ganismo para a Proibição de Armas Nucleares na América. 
Latina, 1969. 
Membro da Delegação do Brasil à VI Reunião em Nível Téc­
nico da C EC LA, Viiia del Mar, 1969. 
Delegado do Brasil à VI Reunião Anual Ordinária do CIES, 
1969. 
Subchefe da Missão Especial para incremento do Intercãm, 
bio entre Brasil e México, 1969. 
Membro da Delegação do Brasil às Solenidades de Posse do 
Presidente do México, 1970. 
Chefe da Sessão Brasileira na Reunião da Comissão Mista de 
Comércio Brasil-México. 1970. 
Embaixador em Bonn, 1971 a 1973. 
Delegado do Brasil à XVI Sessão da Conferência da FAO, 
Roma, 1971. 
Delegado do Brasil à XII Sessão da Conferência da Organi?a· 
cão das Na.ções Unidas para Alimentação e Agricultura, pre-
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cedida da LXI s'essão do Conselho e seguida da LXII Sessão 
do Conselho, Roma. 1973. 
Embaixador junto à República Argentina, 1974 a 1976. 
Delegado do Brasil à VI Reunião de Chanceleres dos Países 
da Bacia do Prata, Buenos Aires, 1974, >~"' 

O Embaixador João Baptista Pinheiro, nesta data, encontra· · 
se no exercício de suas funções junto à República Argentina. 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em ll de 
fevereiro de 1976 - Sergio de QUeiroz Duarte, Chefe da 
Divisão do Pessoal 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

OFICIOS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N1> 709/75, de 30·12·75, encaminhando autógrafo do Projeto de 
Lei do Senado nl' 113, de 1975 (n~' 1.401/75, na Câmara dos Depu· 
tados}, que dá nova redação ao artigo 508 do Código de Processo 
CiviL (Projeto que se transformou na Lei n~' 6.314, de 16 de dezem· 
bro de 1975); 

N1> 710/75, de 30-12-75, encaminhando autógrafo do Projeto de 
Lei do Senado n~> 52, de 1975 (n'1834j75, na Câmara dos Deputados), 
que acreScenta parágrafo ao artigo42 da Lei n~t 5.108, de 21 de setem­
bro de 1966, que institu~ o Código Nacional de Trânsito. (Projeto 
que se transformou na Lei n'16.308, de 15 de dezembro de 1975); 

N1> 711/75, de 30·12-75, encaminhando autógrafo do Projeto de 
Lei do Senado n~" 136, de 1975 (n~t 1.520j75, na Câmara dos Depu­
tados), que dispõe sobre o tombamento de bens no Instituto do Patri­
mônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). (Projeto que se 
transformou na Lei n9 6.292, de 15 de dezembro de 1975); 

N? ?l2f75, de 30-12·75, encaminhando autógrafo do Projeto de 
Lei da Câmara n~> 27, de l975 (n" t.344j73, na Casa de origem}, que 
dispõe sóbre o mandato de Reitores, Vice-Reitores, Diretores e Vice­
Diretores das Instituições particulares de erlsino superior. (Projeto 
que se transformou na Lei n~t 6.283, de 9 de dezembro de 1975); 

• N~t 713/75, de 30-12·75, encaminhando autógrafo do Projeto de 
Lei da Câmara n~> 17. de 1975 {n<1 2.388f74, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a unitização, movimentação e tranl?porte, inclusive 
intermodal, de mercadorias em unidades de carga, e dá outras pro­
vidências.· (Projeto que se transformou na Lei n~> 6.288, de li de 
dezembro de t975); 

N" 714/75, de 30-12-75, encaminhando autógrafo do Projeto de 
Lei da Câmara n~" 56, de 1975 (n~'-.29Sj75, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo único ao art.'3"' da Lei n~> 5.760, de 3 de dezem­
bro de 1971, e dá outras providências. -(Projeto que se transformou 
na Lei n9 6.275, de I~> de dezembro de 1975); 

N\1 715/75, de 30-t2-75, encaminhando autógrafo do Projeto de 
Lei da Câmara n" 83, de 1975 (tt~" 11 j15, na Casá de oiigem), que alte~ 
ra a organização do Conselho de Recursos da Previdência Social, 
modifica dispositivos do Decreto~lei n~' 72, de 21 de novembro de 
1966, e dá outras prrovidências. {Projeto que se-transformou na Lei n<l 
6.309, de 15 de dezembro de 1975); 

N<1 716/75, de 30-12-75, encaminhando ,autógrafo do Projeto de 
Lei da Câmara n~" 77, de 1975 (n~" 1.080/75, na Casa de origem), que 
retifica, sem ônus, a Lei n"' 6.187, de 16 de dezembro de 1974, que esti~ 
ma a Receita e fixa a Despesa da União referente ao exercício finan­
ceiro de 1975. (Projeto que se transformou na lei n"' 6.300, de 15 de 
dezembro de 1975}. -

PARECERES: 
PARECER N• 2, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justita, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n9 112, de 1975, que "dispõe sobre honorários· 
de -ad1'ogado. sua estipulação e cobrança, e dá outras pro--
1'idênc:ias''. 

Relator: Senador Leite Chans 
O Projeto que ora se examina, apresentado pelo ilustre Senador 

José Esteves, fixa normas pertinentes aos honorários advocatícios, 
sua estipulação, cobrança, e aspe~os correlatos. 

2. Na Justificação, lembra o Autor o Projeto de Lei do Senado 
n<~ 27, de 1975, também de sua lavra, esclarecendo que a proposiçã'? 
atual, de abrangência maior, aproveita anteprojeto a ele encami­
nhado pela OAB, Seção do Rio de Janeiro, "Dito trabalho -
acentua - que realmente tem tnaior abrangência e eficácia e que, 
além disso, cuida autorizadamente de preservar os interesses pe. 
cuniários dos advogados, tendo em vista a indispensabílidade da 
atuação desses profissionais na realização da Justiça". Seguem-se 
fundamentações <::onstantes do anteprojeto, das quais extraímos 
alguns tópicos mais significativos. 

"Na sua obra "O Advogado, à Regulamentação e a Ética Profis­
sional", Ruy Azevedo Sodré nos inforrna que partiu do então Depu­
tado Milton Campos a idéia de conceder às Seções da Ordem o direj. 
to de baixarem tabelas de honorários, contrário que era o eminente 
homem públiço, sempre nunca assaz pranteado, a que constasse da 
l.ei a fixação de tabelas. A nulidade dos pactos de honorários infe­
riores ao estabelecidos nas tabelas é preceito da lei argentina, como 
da italiana, entre outras". Assinala-se, noutro passo, que o "o proje­
to visa à defesa dos interesses da classe, mas constitui um instru~ 
mento poderoso para a segurança das relações jurídicas em terreno 
tão delicado, onde se defrontam os valores mais altos do Direito". 

3. Além de constitucional e jurídico, o Projeto é de grande 
conveniência. 

Os mais importantes aspectos da questão dos honorários 
advocatícios estão disciplinados na Proposição. 

Procura-se resguardar os interesses dos advogado$ sem se esque: 
cer os. interesses de seus constituintes, o que é fundamental para que 
se atinja o Bem Comum. 

Como dispositivos de maior garantia para os advogados, po­
demos citar os constantes dos artigos 3"', 14, 24,25 e 28, 

Colimam a proteção dos constituintes os dos artigos 2~>, § 2"'; 4<?, 
13, 19, 21. 

Entendemos útll expungir do Projeto os dispositivos que erigem 
a Ordem dos Advogados em instância para dirimir controvérsias so­
bre honorãrios, uma vez que a Justiça é o órgão próprio para tal fim, 
assegurando-se, dessarte, maior garantia às partes, sobretudo aos 
constituintes, e se evitando a sobrecarg<J. das Seções e Subseções da 
Ordem com tarefas que não são as mais consentâneas com suas atrí­
buições tradicionais e com sua estrutura. Apresentamos, por isso, 
emendas que eliminam os artigos e parágrafos que se revestem dessa 
índole. 

Ante o exposto, somos pela tramitação do Projeto, por ser ele 
constitucional e jurídico, e, no mérito, por sua aprovação nos termos 
das seguintes emendas: 

EMENDA No I- CCJ 

Dê-se ao parágrafo único do art. 19, a seguinte redação: 
"Art. 19 ................................ · ..... · ..... · 
Parágrafo único. O pacto será, obrigatoriamente, ajustado por 

escrito." 

EMENDA N• 2-CCJ 

Dê-se ao parágrafo único do art. 20, a seguinte redação: 
"Art-20 .................................. , ..... , ...... . 
Parágrafo único. O contrato de honorârios terá força de título 

ex.ecutivo extrajudicial." 

EMENDA N• 3- CCJ 

Suprima-se o parágrafo único do art. 21. 

Sala das Comissões, em 3 de de~mbro de l97S. - Accioly 
filho, Presidente - Lf:!ite Chaves, Relator - Helvídio Nunes .....­
Henrique de La Rocque- Dirceu Cardoso - Heitor Dias - Nelson 
Carneiro. 
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PARECER N' 3, DE 1976 

Ua Comissão de Constituição e Justiça ao Projelo de 
Lei do s'enado n" 23 I, de 1975, qlie "dispõe sobre financia­
mentos imobiliários, com recursos de fundos de acumulação· 
de trabalhadores, à população de baixa renda, e dá outras 
providências''. 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

O Projeto ·do eminente Senador Benjamin Farah, ora sob o 
exume desta Comissão, reivindica isenção da correção monetária 
para os financiamentos de casa própria - quando correm por çonta 
de recursos dos fundos de acumulaçJo formàdos em ~ame de tra~ 
balh.:1dores e servidores públ"Lcos- contratados com base em renda 
familiar igual ou inferior a 5 (cinco) salários mínimos da Região. 

Estabelece o parágrafo único do art. Jo;o da proposição que a 
pretendidà regra somente é válida para os financiamentos com:e­
dídos através das COHABs ou das cooperativas habitacionais. 

Entre outras inovações, o projeto fonnpla a idéia de que a conta 
do titular no FGTS ou no PIS/PASEP. porventura beneficiário do 
línancíamento sem correção monetária, ficará igualmente excluída 
do direito fi correção durante o período do empréstimo 
compensando-se assim o Sistema Financeiro de Habitação com o 
que deixou de absorver na modalidade de operação desejada pelo 
Projeto. 

Mesmo sem relacionar os demais detalhes técnicos da proposi­
ção, afetos mais diretamente a outras Comissões desta CaSa, pode-se 
ressaltar que o Projeto busca solução justa e generosa para víabílízar, 
mesmo entre os cidadãos de baixo poder aquisitivo, a aspiração da 
casa própria. 

A proposição, contudo, versa ostensivamente matéria financeira 
e, em conseqüência, atrita-se com áreas que a Constituição reservou 
à competência exclusiva do Presidente da República (art. 57,1). 

Por outro lado, o Projeto~ dispensando a correção monetária 
em duus faixas diferentes e fixando percentual das taxas de serviços 
- altera uma sistemática jurídica já ordenada e consolidada, 
comprometendo cálculos sobre os quais se baseia todo o Sistema. 

O Congresso Nacional acaba de apreciar o veto parcial do 
Senhor Presidente da República ao Projeto de Lei no;> li, de 1975-
CN, que institui benefícios de previdência e assistência social em 
favor dos empregados rurais e seus dependentes. O veto incidiu 
exatamente sobre a expressão "correção monetária", constante do§ 
29 do artigo 7ço do referido Projeto. Consta das razões de veto, entre 
outras alegações, que "a correção monetária visa apenas e necessaria~ 
mente a manter a expressão real da contribuição, sem o que ficaria 
comprometida a viabilidade do regime de Previdência Social e, 
conseqüentemente, desatendido o interesse público. Precisamente 
porque a correçàu monetária não acresce, mas corrige apenas a 
depreciação das contribuições previdenciárias, cumpre notar que 
sequer as entidades públicas dela se dispensam. em quaisquer circuns­
tâncias". 

Não obstante os muitos impedimentos que obstaculizam a 
proposição sob exame., convém que se registrem os altos propôsitos 
que a inspiraram. Seu texto, como tem ocorrido com tantos outros, 
obterá naturalmente a melhor atenção dos setores dirigentes da 
Administração e poderá ter significação, no futuro, como sugestão a 
ser aproveitada pelos que, nos termos constitucionais, podem fazé-lo. 

Em face do exposto, opinamos contrariamente; ao Projeto de Lei 
do Senado n" 23 I. de 1975, por inconstitucional. 

Sala das Comissões, em 3 de dezembro de 1975 - Acciol~ f."ilho 
- Presidente - Henrique de La Rocque, Relator - Hehídío Nunes 
- l>irceu Cardoso- Heitor llias- :'\lelson Carneiro- Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicaçJo. (Pausa.) 

Durante o recesso, a Presidência recebeu as seguintes comuni­
.cações: 

Do Sr. Senador Petrônio Portella, referente ao seu "compareci~ 
mt:nto uo Congresso Extraordinário da EUROCOTAL, na quali­
dade de Delegado da Associação lnterparlamentar de Turismo -
Grupo Brasíleiro, realizada em Viena, Ã.ustria, durante ~ segunda 
quinzena do mês de j<:~neiro do corrente ano. 

,_Do Sr. Senador Nelson Carneiro, referente ao seu compareci­
~~ a partir de 22 de janeiro, em Viena, em missãb que lhe foi con­
líiali'pela Associação Interparlamentar de Turismo. 

Dos Srs. Senadores ltalívio Coelho, Adalberto Sena e Benjamim 
Farah, que se ausentariam do País para breve viagem ao exterior. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Conforme comu­
nicação do Sr. Presidente do Grupo Brasileiro da União Inter­
parlamentar. o nobre Deput<J.do Cêho Borja, re<illz-,u-se-{t n·J cid·Jde 
do México, de /9 a 24 do próximo mêi de abril, a 118' Reunião do 
Conselho lntcrp<.!rlamentar. 

Integrarão a Delegação do Senado àquele conclave os Sr~. Sena­
dores: José Sarney, na qualidade de Chefe da Delegação, Tarso 
Outra e Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Através da Men­
sagem n" 1(76, de 16 de fevereiro do corrente ano, o Senhor 
Pt'esidenle da República submete ao Congresso Nacional o Projeto 
de Lei n9 I, de 1976~CN, que dispàe sobre a dedução, do lucro tribu­
túvel para fins do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas, o do­
bro das despesas realizadas em progwmas de alimentaçào do traba­
lhudor. 

Para leitura da Mensagem e demais providências iniciais de sua 
tramitação, a Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às I g horas e JO minutos, no p!enãrio da Clmara dos Deput~dos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a pu!avra 
ao nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DA:"'i'fON JOBIM (MDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisJo do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Durante o recesso, fjzemos questão de manter um relativo si~ 

lêncio. AchávamoS que a situação do n9sso País era tão confusa que 
dificilmente poderia ser analisada e interpretada, e o melhor seria evi­
wr declar<Jções precipitadas. Entretanto, ocupamos o tempo do re~ 
cesso para uma pausa de meditação. Tivemos a oportunidade de cole­
cionar uma série de declaracões, partidas das lí\eiras de nossos adver­
sários e de honrados membros do Governo, a fim de, reunindo-as, 
como num puzzle, tentar obter o retrato aproximado de nosso País 
nesta conjuntura. 

Vimos sem surpresa o Senhor Presidente da República tomar 
posição delínida como membro, chefe e líder supremo do seu Par­
tido, dispondo-se mesmo a lutar com todíLS as força!'. para ajudá-lo a 
vencer o próximo pleíto eleitoral. Agrada~nos, sem dúvida, a idéia de 
ver o Chefe do Estado engajado num partido. batendo-se por ele 
como ê o direito de qualquer cidadão. Mas, estamos certo.~ dç que o 
General Ernesto Geisel nJo se deslembrara de que, ll.ntes e acima de 
wdo. era o Chefe da Nação, o grande mag·Jstrado, o Pres'1dente de 
todos os brasileiros, que governa com boa soma de arbítrio a 
máquina do Estado, tanto na esfera federal, como na estadual e mu­
nicipal, não somente pelo prestígio n.:~tural que sempre tiveram todos 
os Presidentes da República, como ainda pelo fato de qm: Sua Ex.­
cclénda, por circunstâncias históricas, que todos conhecemos, en­
fl!ixa em suas mãos poderes excepcionais. 

A um Chefe de Estado como Sua Excelência - com seu 
passado. com seus antecedentes, com sua exemplar fé de ofício -
deve aparecer todas as noites, quando só com a sua consciência, não 
o fant<tsma de Macbeth, mas a lembrança do !ema, de uma bandeira, 
numa bandeira que lhe deve ser muito cara, porque foi empunhada 
também por Sua Exceléncia, nos longínquos anos de 30. 

Que h:genda era essa? 
-"Representação e Justíça". 
Ou não era esta por ventura a divisa cunhada por Assis Brasil e 

dcsdobr<.~da na plutaforma da Aliança Liberal, na b.planada do C as 
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tdo'! Nela se consubstanciava o sonho dos Tenentes de 22 e 24, que 
depois o virãm realizado em 1930. 

E.ra o clamor pelas eleições hone&tas, que nem o Segundo Rei­
nado nem a Primeira República tinham podido ou querido realizar. 
Eru u repulsa ao coronelismo nas eleições, à ata falsa, ao bico de 
penu c era, também, a condenação do abuso das autoridades, de sua 
interfcrt:ncia a favor da Grei do Governo, da Opressão do Funciona­
li~mo público, obrigado a votar sempre com a situação, da cassação 
dos diplomas dos adversários através da máquina das apurações nas 
Comíssões de Verificação de Poderes. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. UANTON JOBIM (MDB- RJ)- Tudo isso não era 
pecado mortal para os jovens militares vitoriosos em 1930? Todos 
esses vícios se procurou erradicar e em parte se erradicaram, com o 
voto secreto, a obrigatoriedade do sufrágio, mais tarde a cédula 
ún.ica e, coroando a obra, a instituição da Justiça Eleitoral. Era o 
grande pálio a proteger o voto autêntico, que confere mandatos po­
pulares legítimos, insotismáveis. Mandatos que deveriam, hoje, per­
manecer invioláveis, se intocáveis se conservassem os princípios que 
inspiraram a Revolução de 1964. 

Tenho o maior prazer em ouvir o aparte do nobre Senador Ruy 
Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- O meu aparte já está per­
dendo um pouco a oportunidade, porque ele se refere a quando 
V. Ex.• falou das máquinas apuradoras. Não existia apuração. Exis­
tia múquina de depuração. Durante muito tempo, da casa de 
Pinheiro Machado, saía a ordem: "'Esse pode entrar; esse não pode". 
E. assim: se dava a diplomação dos Deputados. Era apenas esta 
ligeira restrição que desejava faz.er à expressão de V. Ext-"máquinas 
apuradoras", porque não havia máquinas apuradoras. 

O SR. I>ANTON JOBIM (MDB - RJ) - Eu não me referi 
propriamente à máquina apuradora, mas à comissão apuradora. 
Esta exi~tia, nas duas Casas do Congresso, e e.las depuravam, na ver­
dade, Deputados ou Senadores, ou, como se dizia naquela época "de­
golavam", representantes legitimamente eleitos. 

O Sr. Josê Lindoso (ARENA- AM)- ·Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. I>ANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com prazer, nobre 
Senador José Lindoso. 

O Sr. José Undoso (ARENA - AM) -Com prazer, ouço o 
discurso de V. Ex• e acredito que V. Ex•, ao fazer um retrospecto 
relativamente aos vícios da chamada "República Velha", -:x.tirpados 
com a Revolução de 30, e a ímplantaçào do sufrágio universal, do vo­
to secreto e da Justiça Eleitoral; e ao fazer igualmente, uma evocação 
da figura do Presidente da República, assinalando o seu interesse pe­
la vitória do seu Partido, a Ahança Renovadora Nacional, V. Ex• 
não quer, seguramente, pôr em dúvida a lisura do Governo da Repú­
blica presidido pelo General Geisel, relativamente ao processo eleito­
ral. ê preciso que a nobre Oposição tome consciência de que o apri­
moramento político se faz através dos partidos, e se o Presidente da 
República reconhece que a Aliança Renovadora Nacional é o Parti­
do que sustenta o Governo, ele, moralmente, está na obrigação de 
prestigiá-lo. E nada mais do que isto é o que se está fazendo. O 
Estado moderno é o Estado de partidos. A democracia moderna 
funciona através de partidos. Prestigiar, reconhecer, comandar o 
País nas perspectivas do seu Partido, não significa, absolutamente, 
abuso de poderes; não significa, absolutame-nte, nada que possa 
conspurcar a beleza da democracia, e sim há uma atitude nessa 
transição histórica por que o País está passando, digna dos maiores 
louvores- aquela opção definitiva que o Presidente está fazendo da 
via política, da via eleitoral, impelindo, gradualmente, o País para o 
caminho da normalidade, dentro do processamento político, do 
desenvolvimento do projeto politi(..Q da Revolução. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex•, nobre 
Senador? 

OSR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)-Comprazer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Dan­
ton Jobim, é breve o meu aparte. Ele vem, igualmente, em função da 
interferência, agora, do nobre Senador José Lindoso, de que com a 
integração do Governo, do próprio Chefe da Nação, no processo 
eleitoral, sobretudo como estímulo aos seus correligionários, para 
que obtenham a vitória, pode haver por todo este País uma interpre­
tação equívoca, por parte de governadores, da manifestação presi­
denciaL Poderão entendê~la como uma recomendação para o 
aciQna.mento da maquinaria governamental, em proveito de 
interesses eleitoreiros. E isto significará o quê? - A conspurcação de 
todas essas conquistas a que V. Ex.' se referiu, inicialmente, 
conquistas que trouxeram, gradativamente, o aperfeiçoamento do 
processo democrático do País. V. Ex•, realmente, está colocando o 
problema com a percuciência que é habitual em seus pronunciamen­
tos. Acredito que a Casa, ouvindo as conclusões de V. Ex•, não 
regateará aplausos a essa sua primeira manifestação, após o recesso 
parlamentar. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Muito obrigado pe· 
lo aparte de V, Ex• 

Ao Senador Ruy Santos, direi, com todo respeito, que considero 
respondido o seu aparte, que era, não há dúvida, pertinente. 

Ao Senador José Lindoso, devo lembrar que o seu aparte, de cer­
to modo, "choveu no molhado'', porque, desde o inicio do meu 
disct.~rso, venho declarando que compreendo que o President~ da 
República se integre no seu Partido. O que desejo somente é que Sua 
Excelência não se deslembre de que é o Chefe desta Nação, de que é 
o Presidente de todos os brasileiros, e não o Presidente da ARENA 
apenas, de que é o grande magistrado, e, nas circunstâncias atuais, é 
mesmo o ãrbitro supremo e incontrastável das situações políticas, 
dados os extraordinários poderes de que dispõe. 

Referia-me, aqui, evidentemente, aos princípios da Revolução 
de 64, que, no fundo, é uma continuação, pode-se dizer, da de 1930, 
daquele Movimento admirável de 1945, do qual participou o nosso 
Presidente, Senador Magalhães Pinto, e que principiou pelo Manifes­
to dos Mineiros. 

Quais eram, entretanto, os princípios da Revolução de 64? 
Substancialmente, o que, hoje, procura pregar - digo procura, 

porque j~ sentimos no ar, ameaças até de restrições a essa pregação 
-o Movimento Democrático Brasileiro é exatamente aquilo que fez 
a Revolução de 64, continuando o Movimento de 45 e a Revolução 
de 30, isto é, a moralização dos costumes políticos, jamais, porém, o 
seu abastardamento, com a volta à política de clientela, que se reve­
lou impotente e moribunda, nos últimos pleitos, em que votaram 
dezenas e dezenas de milhões de brasileiros, num exemplo notável de 
amadurecimento cívico ao nosso País. Alimento a crença, Srs. Sena­
dores, é de que o Presidente da República não consintã que o País, 
neste particular, ande para trá.s, e que ponhamos de lado todas essas 
conquistas que já fizemos., ora coroadas pelo belíssimo espetáculo 
que foram as eleições de 15 de novembro. 

Leio, nos jornais, que se cogita da volta do favoritismo oficial 
dispensado ao partido do Governo. Eu me pergunto: por que o Ge­
neral Geise1 iria consentir em rasgar, dos Anais do seu Governo, esta 
bela página que foi a isenção, a imparcialidade, a superioridade com 
que Sua Excelência presidiu o último pleito'? 

O Sr. José lindoso {ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sll. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Apenas um minuto. 
Sr. Senador, e o ouvirei com prazer. 

Por que haver{amos de retroceder? Razões de segurança 
nacional ou defesa da Revolução, que estaria ameaçada por novas vi­
tórias oposicionistas? Não vejo, absolutamente, fundamento nestas 
supostas razões, ou nestas hi'pôteses, porque, finalmente, o que va-



Março de 1976 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL(Seçào li) Sexta~feita 5 0027 

mos enfrentar, agora, é um pleito municipal. Neste pleito, o MDB, 
segundo os nossos cálculos, deverá progredi f ·muito, mas jamais 
arrebatará a maioria, uma vez que o Partido oficial está plan~ado em 
todos os Municípios do Brasil, e o MDB em apenas um terço deles, 
çom seus Diretórios. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ}- Matematkamente, é 
impossível que o MDB vá ganhar, numericamente, vamos dizer 
assim, essas eleições. O que vai acontecer, ê certo, é,que vamos ga· 
nhar na grande maioria dos grandes centros urbanos do País. Mas 
deixem-nos ouvir, agora, o novo aparte do nobre Sénador José lin­
doso. 

O Sr. José lindoso (ARENA- AM)- V. Ex• não pensa co· 
mo o nobre Senador Itamar Franco, que, na escola das Minas 
Gerais, vê, exatamente, na finneza com que o Presídente recomenda 
os postulados do seu Partido, um progresso político extraordinário e 
o uplaude, segUndo leio no jornal. 

V~ Ex• diz, aí, de um modo indefinido- possivelmente, estarei, 
também. u '\.ilover no molhado"- diz que a Imprensa notiçia .o 
favoritismo do Governo ao partido oficial. Não há identificação des· 
sa imprensa, desse sueltis!a ou desse articulista. A verdade é que 
o que existe, cl<.~ro e definido, é que, com o progresso do projeto 
político, o Presidente da República fez uma opção, uma opção pela 
via eleitoral, pela via partidária, e o Partido que se identifica com a 
Revolução de Março de 1964, com os postulados moraüstas que 
V. Ex• p;oclamou como constantes do programa do MDB- e lka­
mos satisfeitos com a adesão- é a Aliança Renovadora Nacional. A 
Aliança Reno~·adora Nacional tem a responsabilidade histórica de 
:sustentar, n<.~ Meu política, a Revolução. O Presidente da República, 
;.10 se identificar. truça um roteiro, como líder político nacional, para 
u Nação brasileira, de que o melhor caminho é, realmente, a Aliança 
Renovadora Nacional. Com relação_ à limpidez do pleito, esteja 
V. Ex~ tranqUilo, porque este pertence, por wdos os princípios cons· 
titucionais e já pela noss<.~ tradição implantada com a Revolução de 
JO, <) Justiça E!eitor.:~J, sobre cuja integridade, creio, V-. Ex• não põe 
dúvida. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Sr. Presidente. 
permita V. b' que prossiga naquelas considerações que vinha te­
n:ndo sobre a suposta ameaça de uma hipotética vitória do MDB 
nestas dcições e. talvcL, nas de 78. 

Srs. Senadores, 1978 está muito longe de nós. Não sabemos o 
4ue acontecerá daqui a tantos anos, nem mesmo se estaremos aqui, 
ocupando este lugar ao lado de grandes homens públicos como 
V. Lx' Sr. Mag<.~lhàcs Pinto. Mas a verdade~ que não há razão al­
guma para temer uma vitória do M 08, já que essa seria uma vitória 
p<!n;i<JI. Poderíamos ganhar em alguns Estados da Federação. 

O Sr. José lindoso {ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
ap.:lrte"! 

O SR. UA.~TO_~ JOBIM (MDB - RJ) - .. mas jamais 
poderíamos vencer na área do Executivo federal. 

O Sr. José Undoso (ARENA- AM)- Permite V. Ex~? 

O SR. HA:"lTO~ JOBIM (MDB- RJ)- Gostaria de termi· 
na r primeiro o meu pensamento. 

O Sr. José l.indoso (ARENA- AM)- ~que V. Ex• inventa 
um temor por parte da Aliança Renovadora Nacional com relação à 
vitória doM DB. coisa de que não cogitamos absolutamente. Esse te­
mor é uma arma qUe V. Ex' está levantando para Y<.~!orizar a hipóte­
~c de o Punido de V. Ex• ganhar. Esteja certo que na ARENA nào 
temo ... nenhuin temor de vitória do M DB, porque temos certeza 
<lb:;oluta da vitória dá ARENA, por um princípio de justiça e de 
reconhecimento da população. 

O SR. llANTON ~OBIM (MDB- RJ)- Se V. Ex• não tem 
esse temor, entiio não há razão alguma para essas interferências ofi­
ciais no processo polílico, 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Engana-se o MDB se 
penSur:-.que a Aliança Renovadora Nacional anda atemorizada. A 
Ái;q.;_Renov<.~dora Nacional tem .. neste momento, a consciência da 
su~-fdsSâo histórica e partidária, e parte para as eleições municipais 
com a decisão de vencê-las p~los meios límpidos, permitidos por /e!, 
e na luta paru levar ao povo a verdade. 

O SR. l>A~TON JOBIM (MDB- RJ)- Engana·se também 
V. Ex• se imagina que a bancada da Oposição se atemoriza apenas 
çom o tom de voz usado por V. Ex• 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Quem fala em temor é 
V. Ex•. repetidas vezes. 

O SR. ()A:-<TON JOBIM (MDB- RJ)- Se o MDB venoer 
as eleições em alguns Estados da Federação. o que certamente 
acontecerá em 1978, desde que a situação até lá o permita,. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Não esqueça V. Ex• 
que o voto é secreto. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)-. . nada acontece· 
rú de grave neste País, a não ser que se queira transformar todo esse 
cenário em que nós atuamos e que foi montado pela própria Revolu­
ção, com um Congresso aberto e Partidos organizados - o 
ct:nário de uma grande farsa. Porque todos os Partidos se organizam 
para alcançar o poder. Se amanhã o atingirmos. nào seremos uma 
força destruidora, muito pelo contrário. O MDB é o grande Partido 
moderudo do Pais; é um Partido da lei, que prega e quer justamente a 
normalidade política e jurídica. É um Partido que não quer leis de 
exceção e, por isso mesmo, é o Partido que deveria ser apoiado por 
todos aqueles verdadeiros democratas e por todo o mundo po1ítko. 

Tenho a impressão de que V. Ex•, como membro de um Partido 
político, muitas vezes se deixa entusiasmar pela sua missão de defen· 
sor, de porta-bandeira da sua agremiação, o que é evidentemente 
lqw~~ável. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Não é muitas vezes, é 
fre~üente o meu entusiasmo pelo meu Partido; freqiJe!lle e cons· 
ciente. 

O SR. llANTON JOBIM (MDB- RJ) - Mas V. Ex• pode 
ter muntido aceso o seu entusiasmo e nào precisa, entretarJto, se exal· 
lar, porque o nosso diálogo pode ser tranqüilo. 

Não estamos dizendo nada demais nesta tribuna; estou dizendo 
misus curiais. Até me sinto erlvergonhado de que, nesse ano de 
1976. nós tenhamos que vir à tribun<L para pregar princípios que j;i 
deviam ser conquistas definitivas para o nosso País. 

() Sr.llamar Franco (MDB- MG)- Senador Danton Jobim, 
V. Ex• permite um aparte? 

O SR. IJANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Escutava eu V. Ex• com 
a maior atenção. quando fui citado pelo Senador José Lindoso, ao 
.'iC referir à purticipaçào de Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República, na política. Realmente, perguntado. em Belo Horizonte 
pela Imprensa, sobre o que eu achava da participação de Sua 
Excelência -logo após sua visita a Minas Gerais- disse eu que ele 
era o primeiro Presidente revolucionário que se tornava um 
Presidente político. Achava eu, como <lcho até agora, muito impor· 
tunte que o Presidente se torne um Presidente político. Acho muito 
bom para a Nação, bom para o jogo democrático. Apenas alertava 
que, iornundo-se um Presidente político, participando da campanha 
poUtica. ele soubesse também aceitar com tranqüilidade as críticas 
democráticas que a Oposição fizesse; que essas crítkas fossem ana· 
lisadus não como contestação ao regime. Sua participação, acho eu. 
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é muito \lillida para o pleito. para o jogo democrático: mas que 
Sua Ex.cekncia e o seu Partido r~cebarn quaisquer críticas com 
!'>er-cnidade, como fazendo parte daquilo que nós queremos no País, 
que é o estado de direito. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Muito obrigado a 
V. Ex~ O M DB, Sr. Presidente, vamo!> corrigir esse equívoco, não é a 
anti-Revolução. Não nega, não rejeita, não contesta a Revohicão de 
1964. Muitos dos que simp..1tizaram com o movimento de 1964 estão 
n<Js nossas fileiras. Não há nenhuma razão, evidentemente, para que 
nós sejamos um Partido de saudosista!> do caos. Pelo contrário. o que 
queremos é. exutamente, que se reorganize o caos político que se ge­
rou no País em conseqüência, evidentemente, dos abalos naturais 
causados por um movimcrtto revolucionário. Queremos que se 
chegue à normulidade. 

O Sr. Mauro Bene\'ides (MDB- CE}- V. b.• me permite, 
nobn! Senador'! 

O SR. DANTON JOBIM (M DB - RJ) - Pois não. Com 
rrazer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Senador Danton 
Jobim. na Mensagem Presidencial, enviada a esta Casa no dia 1q de 
março, o Senhor Presitiente da República faz a apologia do biparti~ 
darismo na estrutura político-partidária do País c isso significa dizet 
que Sua Excelência, referindo~se à ARENA e ao MDB e procla~ 
mando como sábia a estrutura existente, está implicitamente admitin· 
do a alternância desses Partidos no Poder. POrtanto, é absoluta­
mente perfeito, cabível, que o nosso Partido, sem que isso constitua 
qualquer impasse, venha a dirigir os destinos do País. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- De pleno acordo 
com u opinião de V. Ex• 

O Sr. José lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte') 

O SR. DANTON J08lM (MDB - RJ)- Só desejaríamos a 
gentilctu de me deixarem uns minutos maí.S para que acabemos 
nosso pobre discurso, porque daqui a pouco o Sr. Presidente estará 
me advertindo que meu tempo esgotou-se. 

O Sr. José lindoso (AREN,\ - AM)- V. Ex• está fazendo 
uma ai)daç\\o, no ~entido de fugir do debate. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Eu não fujo ao de­
bate. V. Ex~ sabe disso. 

O Sr. José Undoso {ARENA- AM)- Mas quero esclar-ecer a 
V. Ex' que o pesadelo que G nobre Senador pelo Ceará, Mauro Bene­
vides, revela sobre o problema de alternância do poder, é um pro­
blema de consciência do MDB, porque para nós, da ARENA. o 
MDB é um Purtido tão lc:gíttmo como a ARENA, e participa do 
jogo democrático tanto quanto a A RENA., 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Apenas não desejamos a 
sua vitôri~. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- O nosso problema não 
é. absolutamente, esse de as:-~ombraçào, de (lesade\o, com (.\Ue se 
toma o MDB e que V. Ex~. como que para desanuviar seus temores, 
minimín.t esse gigantismo que existe com relação ao Partido de 
S. Ex'. pelo menos da imaginação de muitas das suas lideranças. 
Pois hem: nós queremo" dizer, exutamente. que a Mensagem do 
S..:nhor Presidente da Repúblicu. na parte que tratu de política, escla­
rece def1nitivarnentc este rrohlema, inclusive o relativo ao debate 
para o arrlmoramcnto democrático. O que a Revolução não deseja 
-e a ARENA e<,Ui, absolutaMente de pleno acordo- é que se faca 
•I contcstaçüo. a violência. a desordem. que se procurem criar estados 
cmocinm1i"> peninte à Naçàu, para tumultuá-la, desviando-a de seu 
caminho de ordem e de progresso e do seu desenvolvimento político 
normal. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ) -Isto é também o que 
nUo quer o MOB. V. Ex~ bem sabe que nós não somos os pregoeiros 
da desordem. ntio somos agitadores irresponsáveis. procuramos 
situo.trmo-nos dentro da realidade revolucionária ahlal, bmcando 
purticipar do processo político dentro da estreita faixa que nos ê con~ 
cedida. 

Sr. Presidente, peço apenas algum, minutos para terminar: e pe. 
diria aos companheiros que me dessem tempo para isso. 

A normalizac<io, para esses oposicionistas oriundos da matriz re­
volucionária, ensejou o emprego de métodos cirúrgicos, cuja acào, es­
gotada em prazos certos, não deveria repetir-se nem instltucíonalízar­
se, com9, aliás, reconheceu o g:runde Milton Campos. 

Assim, o b<lrco da Oposição não é o refúgio pós-revanchistas ou 
s:tudosístas, mas dos inconformistas, por impedimento de cons­
ciência. Aceitam a realidade como ela é, observam as leis vigentes, 
mas se batem. com perfeita coerência. ror uma democracia com que 
constantemente nos acenam. e cuja hora feliz é sempre adiada, como 
a do clássico soneto, mas que Deus permita nos chegue ainda a 
tempo. A tempo de nós, os mais velhos desta Casa, saudarmos as 
luzes de uma nova aurora: o dia em que os mandatos legítimos vol­
tem a ser sagrados: em que a investidura dos juízes volte a ser res~ 

guardada: em que todo acusado ·possa conhecer previamente a 
:.tcusuçào e exercer amplumente o direito de defesa, em que a subverv 
f>Uo e a corrupção sejam íricxoruvelmerlte puri.idas, mas como rotina. 
dentro daf> leis penais regulares e não dus leis de exceção. Enfim que 
mergulhem de novo, as raízes da árvore dú Direito naquele "solo 
civiliz~1do" de que nos fulou, V. Ex~. Sr. Presidente Magalhães 
Pinto .. no seu belo discurso inaugural. 

Tudo isso será possível quando o Governo puder ser fiscalizad.o 
por uma Oposição Independente, com livre acesso à imprensa e aos 
meios modernos de comunicaÇão de massa, para que o Governo, 
entregando-se a um estéril diálogo, não os transforme em armas de 
propaganda ou de promoção exclusiva. 

Uma Oposição que não possa dizer essas coisas, no Brasil, 
através dos Jornais, do Vídeo e do Rádio, é uma Oposição cmascu­
l+tda e estará contemporizando com uma situação que apenas a 
tolera. Mas o povo conhece o nosso drama e saberá interpretar os 
nossos silêncios ou omissões. Uma longa experiência de observador 
político me diz que a ARENA nada vai lucrar, em termos eleitorais, 
com as medidas de arrocho, ora anunciadas, contra a propaganda 
eleitoral. 

Eu queria citur aqui o Hustre Minislro do Exército, na sua 
expressiva Ordem-do-Dia do dia 21 de fevereiro, comemorativa da 
tomada de Monte Castelo. lembrou S. Ex• que o comunismo é "a 
grande força de opressão do sêculo XX". No que está rigorosamente 
certo. "Quando o comunismo avança no mundo ... (Acrescenta)•nada 
mais oportuno e precioso que as lições herd:.ldas dos heróis de Monte 
Castelo," 

Quai~ são essas lições? 
Vamos deixar que o diga o ilustre General Sílvio Frota. na sua 

fala. Dit ele que o Brasil entrou na Guerra paru defender <1 suu sobe· 
rania def>respeitada. mas ... "Sobretudo para garantir a sobrevivéncia 
da derilo~racia e dos valores morais e espirituais da Humanidade, 
ameaçados pela sanha tota\\tária e liberticlda do nazi-fascismo_" 

Ora para que um povo defenda a democracia ameaçada pela 
grande força de opressão do "Nosso Tempo", é preciso que a demo­
cracia realmente exista, que a Nação pot\tica dela participe esco\hen· 
do livremente os governantes, que o povo sinta a democracia, como 
proteção efetiva de seus direitos potiticm e individuais, direitos que 
são sistematicamente pisotead9s nos países comunistas. e até em 
países que se íntítulum democráticos. 

A grande lição de democracia que o eminente Presidente Ernes­
to Geisel nos pode oferecer é tratar em pé de igualdade ambos os 
partidos, propiciando-lhes os meios rara o mais amplo debate e. por 
outro lado, enfrentundo esse tipo de corrupção de consciência de que 
falou na suu mensagem -O "Paternalismo". E a condenação do 
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paternalismo, ao nosso ver, se estende ao favoritismo oficial, que se 
resume naquela divisa famosa: "Aos amigos tudo; aos inimigos a 
lei". 

Afinal de contas, é ou não ê o MDB, uma das pernas do· 
bipartidarismo espoSado, defendido pelo Sr. Presidente da Repú­
blica, um partido criado pela Revolução? 

Que diz o General Geisel, em sua Mensagem? 
Diz que ARENA e MDB foram "criados por uma Revolução vi­

toriosa" e poderão "captar em seu leito já definido a força daquelas 
caudais", isto é, dos que formam a "torrente impetuosa das novas ge­
rações de brasileiros". 

Não queremos paternalismo Sr. Presidente. Somos e queremos 
ser tratados como Partido da Oposição. Ma.<. não nos conformamos 
em que se adote, nos arraiais do Governo, uma atitude de escan­
daloso favoritismo em benefício dos nossos adversários. 

Disse um brilhante Deputado pelo Paraná, o Sr. Nelson 
Maculao, que "A Oposição teme que, desrespeitada a ética, se venha 
a utilizar a máquina governamental para um novo tipo de 
afilhadismo". 

Hâ mais de um século D. Pedro H apontava essa mazela polí­
tica, nas recomendações escritas feitas a ltaboraí. 

Uma das maneiras eficazes de responder ao desafio do co­
munismo é praticar a democracia e _garantir o respeito à pessoa 
humana e seus direitos, para evidenciar o contraste do nosso tipo de 
civilização com aquele que recorre à violência contra adversários 
inermes ou encerram em manicômios os que ousam divergir dos 
métodos utilizados pelo Governo. 

V. Ex•. Sr. Presidente, signatário do manifesto dos mineiros, 
tem uma tradição política honrosa que não pode, não deve e não 
quer trair. Assiste-lhe toda autoridade, pois, de aconselhar uma 
conduta não apenas para o seu partido, mas para todos nós congres~ 
sistas: "Prudência que não se confunda com medo: coragem que não 
signifique temeridade; realismo que não implique em alienação,'' 
para usar as palavras de V. Ex• 

Há um limite, entretanto, para a prudência, no exercício fiel do 
nosso mandato: o dever de cumprir, a todo custo, o programa com 
que nos elegemos. A coragem não é senão o corolário da observância 
desse princípio. O realismo é da essência da vida política, mas não 
nos permite aplaudir as medidas de força, ou seja, um retrocesso no 
caminho do reconhecimento da soberania da !ei sobre o arbítrio. 

O temor de uma interferência em favor da ARENA foi manifes­
tado aqui, Sr. Presidente. Mas eu tenho a certeza,- já n.ào direi que 
apenas espero em Deus que isto aconteça -que Sua Excelência o Se­
nhor Presidente Ernesto Geisel saberá encontrar a justa medida entre 
a .sua participação como cidadão da Aliança Renovadora Nacional, 
como seu Chefe, seu Líder, seu inspirador, e os seus deveres 
inelidíveis como Chefe de Estado, como Supremo Magistrado, como 
o Presidente de todos os brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muíto bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jessé Freire. 

O SR. JESS!l FREIRE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 562, de 
1975, do Senhor Senador Accioly Filho, solicitando seja 
anexado .aos Projetos de Lei do Senado n~'s 36, de 1971, 4 7, de 
1974, 211, de 1975, que tramitam em conjunto, o de n~> 252, 
de 1975, do Senhor Senador Orestes Quércia, que acrescenta 
dispositivo à Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

ltem2: 

Votação, em. turno único, do Requerimento n~> 563, de 
1975, do Senhor Senador Accioly Filho, solicitando tenham 
tramitação em conjunto os Projetos de Lei do Senado n"'s 
253, de 1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que dis­
põe sobre abatimento da r'enda bruta da pessoa física, e 259, 
de 1975, do Senhor Senador Osires Teixeira, que autoriza 
dedução no imposto sobre a renda, e dá outras providências. 

Estão oa Casa 31 Srs. Senat!lores. Não há número para delibera­
ção. Fica adiada para a sessão de amanhã a matéria constante da 
pauta da Ordem do Dia de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Há oradores 
inscritos. Concedo a palavra ao nobre Senador LQurival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA.(ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs Senadores: 

No dia 29 de dezembro último, o Sr. Ministro das 
Comunicações, Euclides Quandt de Oliveira, e o Governador José 
Rollemberg Lel!e inauguraram o Sistema Telefônico de Discagem 
Diret<J à Distância (DDD) que, desde então, passou a ligar Aracaju 
aos demais grandes centros do País, integrando Sergipe no moderno 
Sistema de Telecomunicações instalado no Brasil a partir de 1964. 

O Sr. Ministro das Comunicações desembarcou em Aracaju na 
manhã do dia 29, acompanhado do Presidente da TELEBRÁS. 
General José Antônio de Alencastro Silva, e 'demais membros de sua 
comitiva. 

Pouco depois, dirigia~se à Agência da Empresa Brasileira de 
Correio., e Telégrafos de Aracaju, juntamente com o seu operoso 
Diretor, Dr. João Batista de Araújo. O Ministro nã'o se limitou a 
uma visita protocolar à sede da EBCT no meu Estado. Mostrando·se 
conhecedor profundo dos assuntos que lhe são afetos, percorreu as 
dependências daquela repartição, de tudo se informando, tudo 
indagando, tudo verificando pessoalmente, Inteirou-se de todos os 
aspectos do trabalho ali desenvolvido, fez indagações as mais varia­
das sobre os serviços e o movimento da Agência. Essa visita, e o 
interesse e a atenção que S. E:ll:' nela, mais uma vez, evidenciou 
dedicar às áreas de competência de sua Pasta, causou profunda 
inlpressào a todos, conforme foi amplamente registrado pela 
imprensa de Sergipe. 

Rumou, depois, o Sr. Ministro para a sede da TELERGIPE, 
onde era aguardado pelo Governador do Estado, José Rollemberg 
Leite, e por autoridades estaduais e federais. Procedeu~se, então, à 
inauguração do sistema DDD, interligando Aracaju com todas as 
demais cidades brasileiras integrantes do Sistema Nacional de 
Telecomunicações. 

Na solenidade realizada naquele dia, que contou, ainda, com a 
presença do Presidente da TELEBRÁS. General José Antô­
nio de Alencas!ro e Silva, o Ministro Quandt de Oliveira acionou 
pela primeira vez o Sistema, numa chamada para Brasília, falando 
com o Vice-Presidente da TELEBRÁS, Dr. Masachika lkawa; e o 
Governador José Rollemberg Leite, em seguida, sob aplauso de 
todos os partic•pantes, comunicou-se com o Dr. Camilo Calazans de 
Magalhães, Presidente do IBC, um dos mais ilustres sergipanos, que 
tanto tem servido a Sergipe, ao Nordeste e ao Brasil em posições de 
relevo na administração federaL 

Sr. Presidente, com a inauguração do Sistema de Discagem 
Direta à Distância, Aracaju passou a integrar o Sistema Nacional de 
Telecomunicações, o que representa, sem dúvida, elemento 
importante para o desenvolvimento de Sergipe. 

Trata-se de um moderno Sistema de Comunicações que permite 
a Aracaju falar com todo o País em excelentes condições técnicas. Es~ 
tão à disposição dos usuários desse novo Serviço e passaram a inte­
grar o Sistema DDD 9.000 aparelhos telefônicos de Aracaju e mais 
1.000 da Praia de Atalaia. Com a instalação, ainda este ano, de 
sistema telefônico em dez cidades do interior do Estado, o DDD 
passará a servir a grande parte de Sergipe, permitindo ligações mais 
râpidas, maiór automação e, por conseguinte, melhor aprovei· 
', 
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tamento e eficiênci<J dos serviços, mais facilidades para as relações 
comerciais e dinamização do processo de desenvolvimento do 
Estado. 

N:I solenidade de inauguração foi ainda assinado contrato entre 
a TELERGIPE e a NEK·Nipon Eletric Company do Brasil, para a 
montagem e instalação de microondas no território sergipano. O 
contrato beneficia 18 cidades e representa investimento de CrS \8 
milhões. 

Vale recordar que a TELERGlPE foi a primeira subsidiária da 
TI;LEBRÃS e que, agora, com a inauguração desse novo serviço, 
nivela·se ils mais modernas empresas de telefonia do País: 

' A oportunidade valeu, ainda. para que o Ministro das 
Comunicações concedesse entrevista coletiva à imprensa do meu 
Estado, na sede da TELERGlPE, quando falou, com conhecimento 
e abundância de dados, sobre os diversos programas de sua Pasta. 
Seu contato com os jornalistas sergipanos propiciou perfeito esclare­
cimento da opinião pública sobre o gigantesco trabalho do Governo 
no decisivo setor das telecomunicaÇÕj!S, com o objetivo de dotar este 
vasto País de um dos mais modernos sistemas de comunicações do 
mundo. 

Mereceram interesse especial, notadamente, os planos em anda­
mento para dotar Sergipe de melhores serviços, entre os quais inclui­
se à já mencionada assinatura de contrato com firma especializada 
para a extensão do novo sistema a cidades do interior sergipano. 

Sr. Presidente, não me estenderei em minúcias, relatando o 
êxito da visita do Sr. Ministro das Comunicações ao meu Estado, ou 
sobre as metas do seu Ministério para os próximos anos, do conhe· 
cimento dos Nobres Colegas. 

Meu propósito é· regisl.rar acontecimento da maior relevânci.a 
para. Sergipe, que foi sua integração no sistema DDD. Devo salientar 
ter a ocasião servido para provar, mais uma vez, que nossos Gover-· 
nos têm trabalhado intenS<tmente, empenhados na dura obra de 
transformar o Brasil num país ecor10micamente desenvolvido e 
socialmente justo. O~ problemas e deficiências nacionais ou regionais 
com que se têm defwntado não lhes arrefeceram o ânimó. Ao contrá­
rio, com estudo e trabalho, num esforco permanente, os Governos 
oriundos do Movimento de 1964 vão resolvendo problemas antes 
tidos como insolúveis, equacionando as soluções. e o resultado ~ a 
transformação que se verifica em todo o Pais, de Norte a SuL Embo­
ra nem sempre suficientemente divulgada ou ignorada pelos antolhos 
da má vontade, ou, pior, da m~-fé, es~a tram.formaçâo é uma rea­
lidade insofísmável, a impressionar a todos quantos de boa vontade 
estilo empenhados e de mãos dadas com o Governo na obra do nosso 
desenvolvimento; mas não só a nós, brasileiros, como também à 
opinião internacional não comprometida. Realmente. o que se fez 
no Brasil depois de t964, e ainda se está fazendo, é objeto da admira­
ção, do estudo e do aplauso de praticamente todo o mundo 
OcidentaL Tivemos, ainda há paut-o, o depoimento do Senador 
Jacob Javits, dos Estados Unidos, que nos visitou em 7 de janeiro 
último. Em entrevista coletiva então concedida à imprensa brasileira, 
afirmou que nosso País não pode mais ser arrolado entre os 
subdesenvolvidos, tão grande o desenvolvimento alcançado nesta 
última década! 

E nada tem abalado a firmeza com que nosso Governo vem 
comandando essa arrancada. Mesmo diante da crise que se abate 
sobre todo o mundo, dos embaraços e dificuldades que se vão 
debuxando em seus desdobramentos, ensejando o derrotismo ou a 
exploração do negativismo e da demagogia, o Governo tem·Se manti­
do sábio e firme. OJm discernimento, imaginação e inquebraJ1tável 
vo11tade, reexamína questões, atualiza avaliações, faz retificações e 
adota providências que lhe permitem ma11ter o Brasil em invejável 
posição no tocante à minimização dos efeitos da crise e, por conse~ 
guinte, seguro em sua caminhada para a conquista de nosso glorioso 
futuro. 

Enquanto a maioria das nações desenvolvidas teve crescimento 
negativo em !975, o Brasil aumentou o seu produto interno em 4,2%. 
Isto é, o Brasil, em meio à crise mundial, continua crescendo. 

Nem mesmo o fato de os tempos estarem propícios a toda sorte 
de explorações, num mundo conturbado de crises, violência e ter­
rorismo, nem isso desvia o Governo dos seus rumos. Com firmeza, 
prõssegue na luta desenvolvimentista, ao mesmo tempo em que se 
mantém alerta contra as insidiosas manobras da subversão, sempre 
na busca do poder através da exploração impatriótica das dificulda­
des momentâneas e do fomento das cris_es. 

Finalizando, Sr. Presidente, quero expressar o agradecimento 
dos sergipanos ao Senhor Presidente da República por mais esse ser. 
viço prestado ao meu Estado, ferramenta, sem dúvida, de invulgar 
importância em nosso esforço de progresso. O povo sergipano, por 
nosso intermédio, congratula~se, também, com o Sr. MinistrO· das 
Comunicações, com o Governador José Rollemberg Leite e com os 
diretores da TELERGIPE, Ctpitão José Agnaldo Santos e Coronel 
Renír Reis Damasceno, por este auspicioso acontecimento. 

Solicito, ainda, Sr. Presidente, que sejam dados como parte in te. 
grante deste meu pronunciamento os discursos do Governador José 
Rollemberg Leite e do Capitão José Agnaldo Santos, Prestdente da\ 
TE.LERGIPE, proferidos na solenidade de inauguração. ' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito b~m! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 

Discurso proferido pelo Governador José Rollemberg Leite na 
inauguração do sistema telefônico DDO em Aracaju, no dia 29 de de­
zembro de 1975: 

A inauguração, hoje, do sistema telefônico implantado peta 
TELERGIPE é um fato de alta significação para o Estado. pelo que 
representa como progresso para nossa terra. No primeiro quartel do 
século tivemos, por iniciativa de um empresário loCar, empreende­
dor e de visào, o Sr. Deoclides Paes de AzeVedÔ, instalado em Sergí· 
p!.!, servindo a Aracaju e vârias cidades do interior, um sistema tele­
fônico utilizando a comunicação através de processo que a tecnolo· 
gla da época permitia. O sistema foi se tornando obsoleto e a Empre­
sa sem condições de mantê-lo em consonância com a evolução da téc· 
nica e as necessidades dos usuários. 

No período Governamental 1947fi951, após voluntária desis­
tência da Empresa de seu direito de exploração dos serviços, 
assegurado por contrato com o Estado e o Município, foi aberta con­
corrCncia pública para instalação de telefones automáticos em 
Aracaju. oferecendo o Governo de então sifnificativo estimulo fman­
ceiro para o empreendimento. Não houve licitantes e nossa Capital 
continuou com os serviços telefônicos cada vez mais precârios e o 
interior cada vez menos servido, pois a Empresa não tinha condições 
de nlunter a rede e os serviços. Em !955, nova concorrência foi ·aber­
ta. a que atenderam dois licitantes, sendo vencedora a Empresa 
detentora do contrato de prestação de serviços. Foram instalados e 
oferecidos ao uso da população aracajuana os telefones alltomáti­
cos, mas em número insuficiente para o atendimento da procura. A 
empresa não manteVe os serviços a contento e foram eles se tornan­
do cada vez mais deficientes. 

Após a Revolução de 1964, houve a criação de u,ma Empresa 
por iniciativa da Governo do Estado. a TELESE, que deveria explo­
rur us comunicações, mas decisão judiciária assegurou à Empresa 
que vinha explorando os serviços O direito de exclusividade, tentan­
do de.~de entào o Poder Público uma solução qu(! permitisse 
organização idônea instalar sistema moderno com possibilidade de 
atender às comunicações não só urbanas e interurbanas como 
interestaduais e até internacion(\iS. 

Só ,a atuação do Ministério das Comunicações do Governo do 
General Médici e de modo especial do seu titular, o entào Ministro 
Higino Corse:tti. e da TELEBRÁS, presidida por Vossa Excelêno;;:ia, 
encontrou-se a soluçào. Foi criada a TELERGIPE pela TELEBRÃS 
e com a modesta participação do Estado, e em boa hora sua Oir~ào 
entregue ao Capitão José Agnaldo Santos e ao Coronel Renir Reis 
Damasceno, que com trabalho intenso e eficiência invulgar não só 



Março de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira S 003 t 

vêm mantendo em serviço o sistema que receberam como, hoje, 
entregam ao público o novo sistema, para grande alegria de todos. 

Senhor Ministro. O Governo de Sergipe agradece ao Governo 
do Presidente Médici que teve na pasta das Comunicações o Coro­
nel Higino Corsetti, ao Governo do Presidente Geisel no qual Vossa 
Excelência ocupa com eficiência e patriotismo o cargo de Ministro 
das Comunicações, à TELEBRÁS, presidida nesses períodos go­
vernamentais por Vossa Excelência e pelo General José de 
Alencastro e Silva, e ainda à TELERGJPE, o empreendimento que 
hoje estamos a inaugurar. 

Discurso pronunciado pelo Presidente da TELERGIPE na 
im~uguração do sistema telefônico DDD em Aracaju, DO dia Z9 
de dezembro de 1975: 

Três anos se passaram desde que Vossa Ex:cefência, numa reu­
nião como esta, presidia a solenidade de criação da Telecomunica­
ções de Sergipe, conseqüência do empenho do então Governador do 
Estado Dr. Paulo Barreto de Menezes e da decisão do então Minis­
tro Higino Caetano Corsetti, visando resolver definitivamente o 
problema de Telecomunicações para o Estado de Sergipe. 

Naquela oportunidade, éramos honrados por Vossa Excelência, 
que nos distinguia para presidir a primeira subsidiária, criada pela 
TELEBRÃS, colocando sobre os nossos ombros a responsabilidade 
de, a curto prazo, receber o encargo de administrar um acervo 
composto de um sistema telefônico que, se financeira e administrati­
~·amente estava à beira do caos, tecnicamente estava na fronteira do 
r.:o!apso. 

Simultaneamente. era nossa responsabilidade planejar e prover 
o Estado de Sergipe com um sistema de telecomunicações compatí­
vel com o estágio de desenvolvimento nacional no setor. 

Conhecedor dos problemas que envolvem um trabalho de tal 
envergadura, naquela oportunidade, Vossa Excelência já: alertava 
para o prazo de aproximadamente três anos. 

Estávamos, pois, recebendo um terreno de boa qualidade mas 
de superficie pedregosa. As pedras foram sendo retiradas, o terreno 
foi arado e semeado. Agora, já podemos colher os primeiros frutos. 
Entretanto, consclentes de nossas limitações, reconhecemos que na­
da teria sido feito se não encontrássemos tantos a nos ajudar aos 
quais citamos plenos de agradecimento. 

À TELEBRÁS, que em momento algum nos tem faltado com a 
orientação precisa e o indispensável apoio técnico e financeiro e a 
oportuna fiscalização. 

À EMBRATEL, possuidora de tão elevado gabarito técnico, 
com sua vasta experiência, ombreou~se conosco, com toda a sua pu­
jança, na busca do melhor plano, do melhor sistema, trabalhando 
duramente no campo e no escritório. 

Aos fornecedores. f::Jbricantes e construtores pela colaboração e 
pelo elevado padrão dos materiais e serviços apresentados. 

À ENERGlPE, pelo elevado desprendimento no apoio integral 
a construção da rede aérea de Aracaju. 

Aos usuários que. depositando confiança no serviço que empre· 
endíamos passo a passo, com as parcelas de autofinanciamento, 
concorrera.m progressivamente, tanto para nos animar a prosseguir 
como realizando uma participação efetiva nos investimentos. 

A todos os que colocaram a grandeza do coração acima da 
astúcia dJ mente nos distinguiram direta ou indiretamente. 

À Imprensa, que nos dirigiu à crítica construtiva como uma for­
ma de colaboração. 

Aos 168 funcionários da TELERGJPE. desde o engenheiro 
mais graduado ao mais humilde servente, pelo denodado esforço e 
abnegação ao serviço, sem cuja participação não teria sido possível 
sair de um saldo negativo de duzentos mil cruzeiros em 1973 para o 
positivo quase vinte vezes maior em 1974 e vinte e cinco vezes em 
!975, participação que proporcíonou um aumento de 16 mil chama­
das interurbanas em março de 1973 para mais de 36 mil em outubro 
de 1975. com o mesmo número de telefonistas e o mesmo número de 
dn.:uito.~ fornecidos pela EM BRATEL. 

Estes resultados que somente divulgamos para fazer justiça a 
abnegação dos funcionários foram guardados no sílêncío da prova-
ção. 

~ ' ' ' .. ; -' ' ' 
~~·~ 

--~'Sr. Governador: 

~ Este momento se constitui num marco histórico para o desenvol­
vifhento do Estado uma vez que as Telecomunicações representam 
uma conseqüência do progresso tão bem quanto uma de suas mais 
ponderáveis causas, O apolo do Governo do Estado representa uma 
componente de substancial signifie<ldo no empreendimento. 

Exm<:> Sr. Ministro: 

Inauguramos a primeira etapa. Os resultados agora colhidos 
nos incentivarão em busca dos objetivos determinados por Vossa 
Excelência, visando integrar o Estado de Sergipe pelas Telecomuni­
cações. 

Ex:m<:> Sr. Presidente da TELEBRÁS: 

Vossa Excelência tem acompanhado de perto o processo de 
desenvolvimento da TELERGJPE nos campos administrativo, 
técnico e financeiro, perseguindo as metas e os indices que a 
TELEBRÁS se propõe alcançar. Muitas vezes temos sido 
submetidos a experiências novas em busca de novas soluções e pro­
cessos. Esteja certo de noSso empenho no sentido de proporcionar à 
TELEBRÁS, na Presidência de Vossa Excelência, resultados condi­
zentes com o objetivo global estabelecido. 

Senhores: 

Sois merecedores do sistema que neste momento é inaugurado, 
pelos longos anos de espera paciente para que nossos telefones atín~ 
gissem um padrão de funcionamento compatível com os dos grandes 
centros do Brasil. Não mediremos esforços no sentido de manter 
uma qualidade de serviço ao nível dos anseios dos usuários, razão da 
existência da TELERGIPE. Permitam~me um agradecimento 
pessoal. Refiro-me ao carinho e compreensão de minha esposa e 
meus filhos, que nunca me faltaram nos momentos mais difíceis. Que 
Deus nos ajude a utilizar a eficiência dos 'meios de comunicação 
agora disponíveis para difundir a harmonia, distribuir a com­
preensão, propagar o amor e apressar o desenvolvimento do Estado 
sergipano. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre SenadorJarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

A frase que usarei em seguida não pretende escandalizar 
ninguém, mas chamar a atenção, apenas, para um problema, pois 
quando verificamos as preocupaÇões com os direitos do homem, es~ 
panta~nos que aquele problema não esteja no primeiro lugar da 
pauta das preocupações, também, dos políticos brasileiros. 

Só a guerra atômica, na verdade, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, poderia ser pior do que esta que estamos travando; e não nos 
damos conta dela, da sua gravidade, da sua importância. E para 
mostrar que a fr<Jse não é apenas de efeito, eu diria que nas lutas que 
o Brasil travou nos campos de combate, inclusive a última, parti­
cipando da Força Expedicionária, que lutou na ltâlia, as perdas por 
mortes e por invalidez são muito aquém de 140 mil; mas muitíssimo 
aquém. Pois bem, só nos dois últimos anos, de 1974 e 1975, o Brasil 
perdeu 140 mil pessoas entre mortos e inválldos definitivos para o 
trabalho, em conseqüência dos acidentes diários, eu diria até dos aci~ 
dentes que de minuto em minuto se podem contar na vida dos traba­
lhadores brasileiros. 

Ora, no último biênio, este número de acidentes chegou a somar 
4 milhões. Disponho, aqui, de uma estatística, que é revelada pelo 
próprio serviço atuarial do INPS. que mostra como tem sido cres-
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cente o númerQ de trabalhadores brasileiros atingidos pelos aci~ 

dentes do trabalho. 
No <tno de 1969, que tomamos para índíce 100, o total de aci~ 

dentes foi de 1.059.296. Tomamos o ano de 1969 para índice 100, por 
uma raz.à<) muito simples: a partir de 1968, a Previdêncía incorporou 
o seguro de acidentes; estatizou-o. A partir daí começou a haver. 
também, 1,1ma responsabilidade do próprio Instituto Nacional de Pre~ 
vidência Social para com as campanhas de prevenção de acidentes. 

No ano de 1970, em números redondos, 1.220.000; em 1971, 
1.330.000; em 1972. 1.504.000; em 1973, 1.632.000; em 1974, 
1.900.000; e acima de 2.000.000 de acidentes no ao<) de 1975, o q\le 
d{t no biênio, como eu disse, 4.000.000 de eventos dessa natureza. 

Da matéria do Jnrnal do Brasil, do ano passado, leio estes dados: 

"Gasta-Se com acidentes laborais, custos diretos e indi~ 
retos, mais do que se despende com o Exército e a Marinha 
juntos.." 

E podemos dizer, mais do que se despende CQm o Exército, a 
Marinha e a Aeronáutica. 

Ocorreram em 1974, 1,900.000 acJdentes de trabalho, sendo que, 
1.760.000 foram eventos típicos, dos quais 65.500 operários ficaram 
definitivamente incapazes para o trabalho~ ocorreram 38.000 aci­
dentes de trajeto, 1.839 doenças do trabalho e 3.800 mortes. O total 
de horas perdidas, só neste ano de 1974, foi de 23.900.000, São Paulo 
liderou as estatísticas de 1974, com 780.000 eventos dessa natureza, 
numa média brutal de 2.540 acidentes por dia útíl de trabalho. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - V. Ex' permite um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço 
com prazer, o Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Os númerOs que V. Ex• 
apresent:t são realmente impressionantes; mas, para avaliarmos me~ 
lhor a sua expressão, era preciso termos, também. o número, no de~ 
curso desses anos, dos inscritos no Instituto de Previdência, para ver~ 
mos como cresceu ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Peccebo a 
lição de prudência do meu querido am1go e nobre Vice-Líder; mas, 
ainda aí, o argumento de V. Ex• vai ser um pouco útil a um raciocí­
nio contrário ao meu. Eu chegarei lá. 

O Ministro Arnaldo Prieto disse, recentemente, exatamente em 
abono da tese que V. Ex• sustenta. que havia um grande êxito nos 
últimos anos, dado que o percentual - exatamente os números re­
lativos, - que equivale a número de trabalhadores atingidos por 
acidentes em relação ao número de trabalhadores segurados pelo 
Instituto havia caído de 19% para 13%. 

Realmente, isso ocorreu. Ma~. em números absolutos, estamos · 
tendo cada vez: maior o número de pessoas atingidas por esse pro­
blema. E pior ainda, de acordo com a revista do fnstituto Nacional 
de Prevenção de Acidentes, temos um triste 5~' lugar no mundo, em 
acidentes do trabalho. 

O Sr. Ruy Santos (ARE:'JA - BA) - Rea.lmente, é impres­
sionante o número de acidentes do trabalho no Brasil. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• há 
de convir que não estou a querer responsabilizar o Governo atual 
por isso. Isso é uma velha chaga brasileira que se tenta, de algum tem­
po para cá, corrigir. Está havendo já algum êxito, peto menos em re~ 
!ação aos números relativos. 

Mas a minha tônica, neste discur..,o, seria, acima de tudo, que 
despertássemos uma consciência nacional para a gravidade dessa 
questão. É a vida humana que está sendo perdida aos milhares e pare­
ce, às vezes, nem sequer causar mossa às pessoas que se preocupam 
com o problema do direito de viver, 

O Sr. Luiz Cal'alc!lnte (ARENA- Al)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço 
com prazer o nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Canlcante {ARENA- AL)- Meu caro colega, es­
tou como que atropelado pelos números que: V. Ex.• revela, nesta 
0 portunídade. Atualmente, rodam no Brasil cerca de 6.000.000 de 
veiculas automotores, o que dá, aproximadamente, uma média de I 
veículo para cada 20 habitantes. Então, eu me pergunto: o que será 
deste País quando chegarmos àqueles números da América do Norte 
de hoje, onde para cada 2 habitantes há mais d~ um veículo'? 

O SR, JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ou como 
Los Angeles, em que há um habitante por veículo ... 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Quando chegarmos 
lá, eu não sairei de casa, senão vou morrer atropelado. (Risos.) 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Gostar;a 
que V. Ex• me permitisse, primeiro, agradecer o aparte do nobre Se­
nador Luiz Cavalcante, dizendo-lhe que com certeza nós esperamos 
que neste ponto -e eu faria uma concessão- o Brasil nào progrida 
tão rapidamente para que S. Ex' não venha a morrer atropelado por 
automóvel. (Risos). 

Mas, ouço o nobre Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- V, Ex•. apresentando 
esse assunto ao Senado, conclama para que se desperte a consciência 
nacional para o prob!ema. O nobre Senador de Alagoas dava um 
aparte referindo~se a um outro tipo de acidente. Foi a observação 
que o nosso eminente e querido Senador Ruy Santos fez ao ouvir o 
aparte dele. "Outro tipo de acidente." Há tantos tipos de acidentes, 
mas todos convergem para um ponto só, a que V. Ex• se referiu e 
que há pouco foi objeto de nossas observações reciprocas. Ê que, nes­
te País, a vida humana não é um patrimônio supremo na consciência 
do povo, na consciência de toda gente. Nos hospitais, como nas ruas, 
nas fábricas, por imprevidência ou por falta de treínamento ou edu­
cação, e sobretudo por falta de semibilidade, morrem as pessoas, des­
falcando as famílias, prejudicando a Nação. t doloroso isto. É fun­
damental para nós, que nos debatemos com o problema, com o pro­
blema dos direitos da pessoa humana, fazer o grande movimento de 
sensibilizar o País; que a vida, em todos os sentidos, em todos os 
momentos e em todo~ os locais, é um património supremo que à 
Naçlio e ao Estado cumprem velar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Mu;to 
obrigado a V. Ex• Realmenté, esse ê um ponto que ensejou, em 
momentos, uma troca de opiniões entre V. Ex• e eu. 

De fato, a questão está ligada a urna falta de consciência nacio· 
na!, que eu colocaria em três planos: primeiro, na área empresarial; 
segundo, na área do próprio trabalhador e terceiro, na área da popu­
lação geral do Brasil. As preocupações com os acidentes de trabalho 
têm sido recentes e por isso é que o aparte do nobre Senador Ruy 
Santos me permite exemplificar em c:ausa própria, o que é muito 
antipático, muito de~agradáve\, mas a incorporação do seguro de 
acidente.., à Previdência foi obta nossa, quando no Ministério do 
Trabalho, apoiados decididamente pelo Presídente Costa e Sílva, 
sem o que não o ter!amos feito. Ganhamos má fama esquerdista por 
causa, inclusive, de~ta posição. Ainda há dias, uma revista que me 
ouvia dilia que eu era notório pelas minhas posições estatizantes; 
provavelmente, porque algumas companhias-de seguro foram atingi~ 
das. precisamente neste campo. O nosso objetivo foi, àquela altura, 
incorporar o seguro de acidente à Previdência, para caracterizar, 
sobretudo, o acidente de trabalho como um acidente de natureza so­
cial. Então, era um relacionamento de natureza social e não um obje­
to que pudesse proporcionar lucros em relação a um otho vazado, a 
quatro dentes perdidos, a membros inferiore.., atingidos ou não. Isto 
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parece que repugna até;). consciência latina, de um modo geral. Mas. 
independentemente disto, hão sentido social deste seguro. 

Pois bem, criado·o seguro na Previdência, incorporado a ela­
a Previdência tem tido superávit, de lá até aqui. Em seguida, ainda 
como Ministro do Trabalho -e dat~. portanto. e de 1968 a lei a que 
vou me referir - surgiu ~ obrigatoriedade da criação das CIPAs, 
Companhins Internas de Prevenção de Acidentes, em todas as empre­
sas que dispusessem de mais de cem trabalhadores. E elas têm aumen­
tado. Sr. Presidente c Srs. Senadores: têm aumentado porque a 
própria consciência empresarial tem notado que a perda causada 
direta ou indiretamente por acidentes de trabalho é importante. no 
fundo. para o êxito da própria empresa. 

O Jornal do a·rasil a que me referi, em \8 de agosto do ano pas­
sado. ditia: 

2) - os custos diretos e indiretos dos acidentes do tra­
balho, ocorridos no Brasil no ano passado, atingiram a 
média de CrS 987.44 por acidente havido: 

Em seguida: 
-considerados. assim, o número total de acidentes havi­

dos em 1974, bem como a média observada no tocante ao.~ 
respectivos custos diretos e indiretos, chegamos à conclusão 
de que os acidentes do trabalho, verificados entre nós no ano 
passado, implicaram em perdas para o Brasil da ordem de 
mais de 8 bilhões de cruzeiros - aproximadamente I% do 
seu Produto Nacional Bruto e o equivalente às despesas de 
suas Forças Armadas no decorrer de todo um triênio. 

O Sr. Ruy Santos {ARENA- BA)- Permite V. Ex~'? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço. 
com prazer. o nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Eu, para honra minha. 
participei, modestamente, desse trabalho, quando V. Ex~ era Minis­
tro do Trabalho, para a incorporação do acidente de trabalho à Pre­
vidência Social, ou pant a estatizaçào do aódente de trabalho. Mas 
-V. Ex• já o abordou- o grande problema é a falia, entre nós- e 
de um modo geral, em outros países -de uma consciência- vamos 
dizer- preventiva. E não é só quanto a acidente de trabalho; quanto 
à saúde, também, Os cancerólogos vivem lutando e fazendo 
recomendações para a prevenção do câncer, mas ninguém as segue. 
Para outras moléstias, a mesma coisa: ninguém liga. Nós, de um 
modo geral, temos o primeiro aviso de uma moléstia e pomos de lado 
o aviso. Quando ela vem, é doença grave, é a morte. É que por falta 
de educação, por deficíência educacional, por falta de educação 
sanitária, por falta de educação de prevençào de acidentes de traba­
lho. está faltando uma consciência, entre nós, para a prevenção, 
para a defesa do próprio organismo. E isso eu reputo - e V. b• 
cht:gará lá com certeza - o fator principal que contribui para esses 
números alarmantes que V. Ex~ apresentou, 

O SR. JARBAS 1'.-\SSARI,HO (ARENA - PA) - Ao re· 
colher o aparte de V. Ex•- não somente ao acolhê-lo. mas ao re­
colhê-lo pressurosamente, para dele me servir- eu gostaria de pres­
tar uma homenagem ao homem de letras que V. Ex' é. 

Refiro-me. por exemplo, àquele livro famoso de André Malraux 
que é A Condiçàp Humana, quando ele cita, numa determinada pas­
sagem, que a mãe de uma chinesa, no tempo dos mandarins. chegou 
ao hospital com sua filha, que estava noiva. Quando a médica afir­
mou que a moça estava fora de perigo, a expressão da mãe dessa noi­
va chinesa, é esta, no romance de Malraux: "Pobre da minha filha, 
que não conseguiu morrer". Na China dos mandarinatos casava-se 
por conveniênci..J da família e as noivas. muitas vezes, repudiavam 
ate ao limite do suicídio o marido que lhes tinha sido dado. 

OnJ, quero relacionar este fato, muitas vezes, com esses milhares 
de inválidos brasileiros. Pobre deles, diria eu, que não morreram. 
Porque ctlguns ficam paraplégicos, uma grande parte deles fica sem 
movimento em nenhum dos membros, superiores ou inferiores, e vai 

pesar sobre uma família pobre a responsabilidade da manutenção 
desse morto-vivo. 

Esse ê o quadro que se apresenta. Não gostaria de transformá-lo 
em dantesco nem procurar dar-lhe tons melodramáticos, porque o 
assunto é suficientemente grave para que não brinquemos com ele. 
Entretanto, quando disse que o problema é mundial, de fato o é, 
mas nesta mesma tese, que é a da Companhia de Comércio Exterior 
do Brasil, se dizia, no ano passado: 

"Com efeito, de acordo com estatísticas recentemente 
divulgadas pela Organização Mundial de Saúde, enquanto a 
Alemanha Federal, com um total de 26 milhões de trabalha~ 
dores, registrou 2 (dois) milhões e 500 (quinhentos) mil aci· 
dentes do trabalho, em 1972 (índice de 9,6%) e a França, com 
\3 (treze) milhões de trabalhadores,· registrou um milh~o e 
cem mil acidentes (índice de 8,5%), o Brasil, no mesmo perío­
do, com sete milhões e setecentos mil trabalhadores urbanos, 
assinalou um milhiío e quinhentos mil acidentes (índice de 
19,4%)."" 

Portanto é perfeitamente possível, através de uma campanha de 
conscientização da área patronal e da ârea do trabalhador. através 
das cipas, dos sindicatos, e dos brasileiros em geral, reduzir essas bai· 
xa.s, tamponar essa sangria, que é realmente alarmante e nos coloca 
em uma posição extremamente difícil diante da nossa indiferença. 

O Sr. Franco Montoro{MDB- SP)- Permite V. Ex~ um apar· 
te? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço 
com prazer o nobre Líder pelo MDB. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Com a autoridade de 
sempre, V. Ex~ focaliza um problema básico para o nosso desenvol· 
vimento .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Obrigado. 

O Sr. J-'ranco Montoro (MD8- SP) - ... principalmente pela 
sua significação humana. Nos congressos de prevenção de acidentes 
do trabalho que se têm realizado os dados focalizados por V. Ex• 
estão plenamente confirmados. V. Ex• contríbui para o aliviamento 
do problema, na medida em que levanta a consciência de todos aque­
les que têm uma parcela de responsabilidade a esse respeito. E é 
evidente que nesta parcela está, também, o Congresso Nacional. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Onde­
se V. Ex~ me permite- têm assento vários representantes da classe 
patronal tambén1. 

O Sr. Franco Montoro (MDB ~ SP)- Exato. V. Ex• mencio­
nou três tipos de responsabilidade: das empresas, dos próprios tra­
balhadores e da sociedade em geral. Não mencionou expressamente, 
mas deu a prova de fato da responsabilidade do Governo. Quando 
Ministro. V. Ex' tomou uma medida de caráter histórico, que foi a 
inclusão dos acidentes do trabalho entre os ríscos cobertos pela 
Previdência Social com seguro especial. Nós tivemos oportunidade 
de apresen1ar dados sobre esse problema. no ano passado, fazendo 
uma sugestiio que consta de Projeto de Lei n9 99/75, em tramitação 
na Casa, que torna obrigatório o ensino de Higiene e Segurança do 
Trabalho em todas as escolas profissionais ou profissionalizantes 
no País. Ê uma forma de contribuir para essa tomada de consciência. 
A qucstio das CIPAs também constitui um problema sério. Elas eü~­
tem mais no papel do que na realidade. Uma série de medidns dt!ve· 
ria ser tomada para que elas fossem, realmente, fortificadas, porque 
as CIPAs representam o começo da participação do empregado na 
gestào da empresa, tese com a qual V. Ex• e eu estamos de pkno 
<.~cardo, mns n~o geralmente aceita pelos que tem uma concepção 
individualista. 

O SR. JARBAS I'ASSARI''HO (ARENA- PA)- Derrubou 
o Chanceler Wil!y Brandt, na Alemanha. 
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O Sr. franco \lontoro (MDB- SP)- Exato. Todos esses te­
mas aprt:sentam um interesse extraordinário. A série de apartes que 
V. Ex~ acaba de receber mostra o interesse da Casa, ao qual a Mino­
ria não quer ficar ausente. V. Ex• tem o aplauso não apenas dos seus 
companheiros da ARENA, mas tambêm o aplauso do MDB e, mais 
do que isso, o .:~poia a todas as medidas que forem propostas com 
este sentido através de emendas, substitutivos ou projetos. Pedimos, 
em reciprocidade. que o mesmo tratamento seja dispensado aos 
projetos da Minoria que estão tramitando pela Casa. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Aliás, 
quando ouvimos as lições de V. Ex•, que são tanto mais fulgurantes 
quanto mais breves - porque V. Ex• se preocupa realmente em 
sintetizar o seu pt!nsamento e o faz com extrema elegância e êxito -
nós compreendemos que esta reciprocidade já vem sendo claramente 
demonstrada uo longo dos nossos trabalhos. Não é incomum, ao 
contrftria. é muita freqüente que nas Comissões a ARENA esteja pre­
sente em muioria e, no entanto, se associe a projetos de inicia:tiva do 
MDB. Faz pouco tempo. eu mesmo relatei projeto de V. Ex~ em 
que apenas discordei da linguagem, que, com a aquiescência de 
V. Exa, me parecia um pouco conflitante, porque se tratava de ins­
tituir uma espécie de ... 

O Sr. Franco !\tontoro (MDB- SP}- Estabilidade à gestante, 

O SR. JARBAS PASSARI:\HO (ARENA- PA) - ... esta· 
bilidade provisória, estabilidade da mulher gestante, que me pare­
ciam duis conceitos antagônicos. Como, graças a Deus, a gestação é 
provisória. a estabilidade também o sena. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Contribuição magnífica 
de V. Ex.~. pois corrigiu uma imperfeição. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- E V. E>• 
viu que ali ficamos aliados, como em todos os casos em que a 
Maioria se tem sensibilizado. mesmo que dela não parta a iniciativa. 
Por isso acho que, realmente, o Congresso merece um elogio no seu 
conjunto e não apenas nas pJ.rcelas que se denominam ARENA e 
MDB. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- De pleno acordo com 
V. Ex~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço 
a antecipação de V. Ex•. uo se colocar ao nosso lado e ao nos propor­
cionar esse apoio, que ê extremamente vigoroso e valioso para nós. 

O meu discurso, Sr. Presidente, pretende - depois dessa fase 
que o nobre Colega Eurico Rezende chamaria de preambular ouves­
tibular- tratar exatamente de um projeto de lei que está em estudo 
no Ministério da Previdência e As~istência Sociul, para o qual cha­
maria a atençilo tumbém dos colegus do M DB. 

Uma das fíg.uras de homem público que mais me fascinam, neste 
momento. ê exal<.lrnente o Ministro :'\iascimento e Silva. Tive a honra 
de substitui-lo no Ministério do Trabalho e Previdência Social, e 
agora o vejo regressar ao Ministério da Previdência, com idéias 
sempre arejadas, com uma articulação intelectual brilhante e com 
uma boa Assessoria. De maneira que me SlrltO à vontade para fazer o 
elogio e o repuro que a seguir fa.reí. E que se anuncia, Sr. Presidente, 
e kio na Folha de São Paulo, de I 2 de fevereiro de 1976, portanto 
deste ano, que o Ministro Nuscimento e Silva estUda a lei que re­
gularfl os acidentes. de trabalho e que enviará ao Governo um 
projeto. E. nesta parte, responderiu também ao nobre Senador 
F rr.tnco M ontoro. O Governo, preocupado com os projetos de lei, 
uioda recentemente, no frm do uno passado, através do Ministério do 
Trabotlho. haixou uma portaria em que tenta minimizar os acidentes 
de trabalho, o fortalecimento das CIPAs, muito bem examinado 
pelo Senador hanco Montoro, ulgllmas delas da melhor qualifi­
caÇão de trab,llho, como. por exemplo, a de Volta Redonda. Por um 
lado. o prnjeto que S. Ex~ pretende. atruvés do Governo. enviar às 
duas Casa" do Congre:-.-so é altamente louvãvcl, porque se trata de 

majorar as rtpo~ntadorias derivadas da invalidez por acidentes de 
scn iço. por exemplo. 

De fato. a <.~posentadoria já tinha sempre uma oo~ào que era per­
tinente ao tempo de serviço. Então. quando om trabalhador já estav;.l 
com vinte unos de serviço e se invalidava, sua aposentadoria era um 
pouco mais ulta, porque de tinha vinte anos de servi~o: em compen­
~açâo. talvez tivesse cinqüenta anos de idade. Entretanto, se esse tra­
balhador se invalidava uos vinte e dois anos de idade. a suu aposen­
tadoriu seriu mínima. E o Ministro Nascimento e Silva, vindo ao en­
contro do desejo de corrigir um erro dessa natureza, prevê uma majo­
ração paru as aposentadorias. de maneira que os mais novos traba­
lhadores, que se invalidem definitivamente tenham, pelo menos, a co­
berluru de um<L aposentadoría maior. E isso é extremamente lou­
vável. Onde, entretunto, eu discrepo da orientação de S. Ex~. datt 
venia, é na modificação das tarifas individuais. 

A Lei de 1967 imaginou tarifas individuais como uma forma de 
cobrir o seguro de acidentes, isto é, tomemos uma siderúrgica a, para 
comparú-ta com a siderúrgica b: uma siderúrgica a onde, seja pela 
consciência do patronato, seja pelo muior vigor do sindicato dessa ca­
tegoria, há preocUpação constante com o acidente dé trabalho. Con­
seqüentemente as CIPAs são fortalecidas, e mais do que isso, a em­
presa investe no sentido de minimizar as ocorrências do acidente de 
trabalho. 

Baseado nu Lei e em face das ocorrências anuais, pois os certifi­
cados não são dados para todo tempo. são revalidados todo ano, a 
empresa que tiver essa preocupação com a vida do trabalhador 
pagará _pelo mínimo da tabela. de acordo com o setor. Neste caso, 
por e"emplo, setor siderúrgico, seria 0,8% sob(e aquele trabalho, ao 
passo que a empresa b, que citei, que cruza os braços e deixa que os 
acidentes ocorram, porque o INPS terá a responsabilidade de cobri­
los. essu empresa serú gravada com o pagamento pelo máximo, isto 
é, 3,2% da folha de salário. 

Quer o Ministro du Previdência, segundo o jornal a que me 
referi, que desapareçam as tarifas individuais e apareça, em substitui­
ção, uma tarifu única, intermediária; todo mundo pagando, por 
exemplo, na área desse setor, 1,5% sobre a folha de saláríos. 

Isso. no meu entender, equivale a premiar, exatamente, quem 
não teve o menor zelo para com o seu trabalhador, quem não teve, in­
clusive, zelo para com os seus próprios negócios. E os efeitos, como 
alerta aqui o Dr. Orfeu Santos Sales, Diretor do Instituto Nacional 
de Pre\-enção de Acidentes, podem ser levados à área patronal até em 
termos que a sensíbililem em números, ou seja, em dinheir"o. 

Tomemos um caso, por exemplo, de uma determinuda empresu, 
com uma folha de pagamentos - é o exemplo que me dá o Presi­
dente do Instituto- no valor médio mensal de trinta e seis milhões 
de cruzeiros. consubstunciando a remuneração de cerca de vinte e 
dois mil operârios,ingenheiros, técnicos e pessoal burocrático. Volta 
Redonda- é o caso- deve vir recolhendo, mensalmente, aos cofres 
do lNPS, a título de contribuição paru o custeio de seguros de aci­
dentes de trabalho de seus empregados, a quantia aproximada de 
cento e quurenta e quatro mil cruzeiros. Todavia, a partir de quando 
entrar em vigor- se vier a entrar- a uniformização tarifária pre­
tendida pelo Ministério da Previdência, a quantia a pagar será de qui­
nhentos e qu<lrenta mil cruzeiros, por uma empresa que vai ser san­

,cionada na sua economia, indevidamente, injustificadamente. Ao 
passo que uma empresa que pagava sob 3,2% passa iJ ser beneficiada. 
pagando \,5%- apenas, sem nada ter feito em favor da vida do seu tra­
balhador. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex~ um 
aparte".' 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Pois não. 
Ouço com prazer o aparte de V. Ex• 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA) V. Ex.~ me perdoe estar a 
interromper seu brilhante discurso, mas quería dar um depoimento 
para demonstrar a complexidade do problema. Durante alguns anos. 
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-e isso· já vai longe- fuí médico de uma companhia de acidentes 
de trhbafho e, então, em mais de uma oportunidade, dei alta a 
acidentado. No dia seguinte, doi~ dias depois, voltava ele com nOvo 
acigentc e eu fazia o papel de assistente social - ia apurar porque 
voltou e o encontrei, muitas vezes, com um drama familiar da mu­
lher tuberculosa, do filho passando fome, uma série de peq1.1enos pro· 
blemas que não lhe davam tranqilílídade para um trabalho eficiente e 
cuidadoso. Assim vê V. Ex•, e perdoe-me interromper o seu dis­
curso, a comple»:id:tde do problema e a seriedade com que ele deve 
ser enfrentado, como V. Ex• o está enfrentando. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA) -Eu vou· 
me permitir, ao comentar o aparte de V. Ex•, fazer uma citação de 
um brasileiro notório que é o Sr. Tenório Cavalcante, Ele dizia que 
"não se deve culpar a vassoura pela existência do lixo". Eu ouvi dele 
essa expressão num programa de televisão e achei a frase tão rica de 
conteUdo filosófico, que nunca mais a esqueci. Realmente existe isso, 
como, por exemplo, nu guerra existe o militar que se acovarda e 
atira nos próprios pés, como uma forma de se acidentar e voltar para 
a retaguarda. Mas. nem todas as baixas são dessa natureza e a 
incidência deste tipo de ocorrência, sobre o total de acidentes, eu me 
arriscaria a dizer que não será jamaís da ordem nem de 5%. 

Na verdade eu vi, mina de Ouro Velho, lá nas Minas Gerais­
se a memória não me trai era eu Ministro do Trabalho- naquelas 
minas, havia mais de 4.500 acidentes por ano, e nós podemos citar 
paralelamente, embora a natureza de trabalho tenha de ser levada 
em consideração, empresas como Volta1 Redonda, Vale do Rio Doce, 
Rede Ferroviária Federal, PETROBRÁS, ACESITA, UGHT, 
EMBRATEL, Volk.swagen, Ford, General Motors, Verolme, Lloyd 
Brasileiro, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, Cia. Telefô~ 
nica Brasileira que estão pagando pelo minimo da taxa porque, 
exatamente, são as que mais brilhantemente protegem a vida de seus 
trabalhadores. De modo que eu creio, meu caro colega e amigo, que 
há infinitésimos de pequeno valor, sem dúvida. E a despeito de 
leibníz que foi trazido aqui, à baila, pelo nobre Senador por Minas 
Gerais, o Dr. Itamar Franco, ainda assim, na composição desses 
eventos; parece~ me, o que ê iffiportante e preponderante ê o número 
de acidentes por falta de uma consciência prevencionista. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite V. Ex• um 
apqrte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ouço o 
nobre Senador por São Paulo. 

O Sr. franco Montoro (MDB- SP)- Além das razões que 
V. b:• ac.aba de apontar. há uma que contribuiria para esclarecer o 
caso trazido pelo nobre Senador Ruy Santos. S. Ex• se referiu a 
problemas de famílía que estari<:lm determinando a ocorrência do 
novo caso de acidente. E disse S. Ex• que se substituía ao Assistente 
Social. Ora, precisamente as empresas bem organiza:das, que cuidam 
da condição humana de seus empregados, têm os seus Assistentes 
Soci<.~is que irão investigar a causa do problema e procurar evitá~lo. 
Por isso me parece que as razões expo$tas pelo nobre Senador Jarbas 
Passarinho são absolutamente objetivas. E preciso estimular a 
empresa a diminuir a incidência desses acidentes. Nivelar todas, por 
uma taxa única será, positivamente, desestimular aquelas que estão 
empregando gnmdes recursos e cuidado na prevenção do acidente. 
Parece~me que o projeto sairá seguramente aperfeiçoado do 
Congresso, se vier com essa indicação, atravês da complementação 
de emenda substitutiva ou aditiva que possa <J.tingír, de uma forma 
m.tis perfcita, esses objetivos, comuns a todos nós. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Ou de 
preferência, se V. Ex• me permite, que o nobre Ministro da Previdên· 
cia se sensibilize com os nossos argumentos e altere desde logo o 
projeto. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Essa seria a melhor d<Js 
soluçõe~,mas, até mesmo na hipótese contr-ária, o discurso de V. Ex• 

contribuirá pam esclíuecer, pelo menos o Congresso. V. Ex• de ante~ 
milo pode contar, também, dentro desse exame primeiro que 
fazemos do problema, com um apoio entusiástico à tese defendida 
por V. Ef' ' 

' . 
~;SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 

obril4do. 
.f. 
l O Sr. Ru)' SantOs (ARENA- BA)- Acredito que o Ministro 
será sensível às ponder.ações do Senador. 

O Sr. 1-'ranco Montoro (MDB- SP)- Certamente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ocorre 
que o Ministro tem assessorias técnicas como todos os Ministros 
têm. e, do que dcprt:cndo da leitura do documento que aqui expus.-

'é uma\::ópia da página da Folha de S. Paulo- assessores dizem ao 
Ministro que põem em dúvida a eficiência da taxa v.triáve/ como in­
centivo. no sentido da empresa melhorar seu sistema de preYençJo de 
acidentt:s. 

Aí, como na questão dos contratOs de risco que discutimos 
tanto, há prazos fatais que têm que ser- vencidos e não podem ser 
queimados. Entre o inicio de um trabalho de prevenção, a doutrina~ 
çào e os efeitos. a regra empírica tem mostrado que medeia um prazo 
de quatro a cinco anos, e a lei que tem obrigado essas campanhas de 
prevenção é uma lei relativamente recente, o que não me deixa, 
portnnto, em posição incómoda, na hora em que, como membro do 
Partido do Çioverno, trato dessa questão. Sei que para trás já foi 
pior, mas o quadro é ainda tão terrível que nós precisamos realmente 
fazer um chamamento à consciência da Nação brasileira para a gra~ 
v idade dessas ocorrências. 

Disse a nobre Senador Franco Montoro que eu não incluísse 
implicilamente o Governo e tem ratão S. Ex• Estava implícito, 
quando tratei da consciência nacional. E já tivemos exemplos tam~ 
bém de que a lmprensa brasileira se preocupa com este problema a 
ponto de transformá~lo em objeto de reportagens autônomas. Então, 
está dado o exemplo pela própria lmprens.a para nós, e nôs, que 
somos os repre.~entantes do povo na Câmara e somos representantes 
dos Estados, eleitos pelo povo, no Senado, temos, no meu entender, 
a obrigação de nos antecipar em relação às possibilidades de uma· 
matéria polêmica, dando, desde Jogo, o nosso ponto de vista. 

Foi com esse objetivo, Sr. Presídenle e Srs. Senadores, que ousei 
tomar ·a atenção dos meus nobres pares. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Sr. Senador 
Fnwco Montoro enviou ü Mesa projt:to cuja tramitaçà'o, de acordo 
com o dispo~to no art. 159/III, alím:a a. n~ 3, do Regimento ln!er­
no. deve ter iníçio na Hora do Expediente. A proposição será 
anunci~1da na próxima ses~ào. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nad<J muis haven­
do que tratur, vou encerr:1r u sessão. designando rura a próxima, a 
!'eguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único. do Requerimento n'i' 562. de 1975. da 
Senhor Senador 1\ccioly Filho. solicitundo seja anexado aos Projetos 
de Lei do Senado f1\'s 36, de !97!, -P. de 1974, 211. de 1975, que 
tmmitam em .:onjuntn. u de n~ 25:.'., de 1975, do Senhor Senador 
Orestes Quércia. qut: acn:scenta di~po~itivo à Lei n\' 3.807, de 26 de 
<tgu~to de \960. · 

-2-

Votaç:lo, em turno únicn. do Requerimento n9 563, de \975, do 
Senhor Senador Aceio\y Filho, solicitomdo tenham tramitação em 
çonjunto os Projetos de Lei do Senndo n9s 253, de 1975, do Senhor 
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.Senador Va!'.concd1\s T\me<;, que di~púe sohre abatimento da renda 
hruta d;J pt.:s~oa fí-.~<.:a. c '!:\4. de !Y75. do Senhor Sen:.~dor Osires 
T erxeira. que <.lUtüri!a deduçilü do tmposto sobre a Rend~. c dô. 
ou! r J~ [HO'-'IU\:ncJ<~~ 

-3-

Vot;tçüu. t:m turno Linil"o. do Rt.:qucriml.':nto n~ 549, de 1975, do 
Sr. Senador Osire~ Teixeira, -.oli~iLmJo a retirada do Projeto de Lei 
do Scn~1do rt• l&h. de \1.}75, de :-.ua ;nllnriJ, que altera o Decreto-lei 
n<1 55. dç IX dl! nlwemhrl) de l%6, quç "define a política nacional de 
!urisnKI, cria o (\m<,..:\hn ~aciona\ de Tun,nw c a Emprc:.a Brasilei­
ra t.h.: Turi-.mo, e d{l ~mtra.;:, rrov1dên-:ias". 

VolaçJn, çrn turno.iwico. do Rt:(.jUerHncnlo no 580, de 1975, do 
Sr Senador 1\c~ioly Filho. 'olkll<:ndo tenh.tm tr<tmitaçào em 
conjuntD O\ Projeto" de Lei do Senado n"' 2ó0. de 1975, do 
Sr. Scnadnr \'<hcnncehh Torre~. que dispõe sobre o cancelamento 
de pen<~lidaUcs arliea1h.., ~~ <;tT>tdores civis e o abono de fuha.~ niw 
ju-,tifi...:adas e n" ?.<)ó, de l'l75. dn Sr. Scnndor \\"tlson Gonç:llve~. 
que determina (.) o.:ano..:elamento de pen.1\idJ.des hmcionais, concede o 
ahono de falta.<. no ..;en·i·.;:~) púhlio..:o. e th nutra:; providências. 

Di~~.:Us\:\{l. Clll rr"niteáo turno. do Projeto de Lei do Senado 
n" 156, de 1\1'74. Je ;tutnriJ do Sr. Senlldor Nelson Carneiro. que dá 
nn\a reda~;tw au ~ :2" dll artip:tl 7Y da Cvn~olida~Uo das Lei" do 
Trabalho. \emh' 

PAR FC ER ~'S. ~nh n~~ ,'~). 5-I e -1!<~. de I tl75, das Corni!>sÕes: 
-de Constiluiçào e Jl.lstiça, pela cnrlstitucion.l!idade e juridici­

t.búe: 
-de legblaçào Social, fa\tJnhcl: e 
- de Finanças. (.:tudil·m:i;t .,u!i~.:i:aúa em p!enJrio). contráno. 

con1 \"Oio '-"enódn do" Sr ... Senadtlrcs Leite Ch<.~vcs. 1\.fauro Benevi­
des c Robt.:no Saturnino, e \Oio >encido e. ~t·rar<Jdo, do Sr. Senador 
Ru~ Carnt::lrn 

O SR. J>RESlDE:"lTE (\bg:<.~lhàc~ Pinto) - Est~ encerrada a 
~C\~(10. 

1 Leranta-~ea sessão ãs 16 horas e 35 minutos./ 

B• RLU:-;1 \0 DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
Cl NTROGR~FICO. REALIZADA EM 

li DF DEZEMBRO DE 1975 

Aos onLe d1as do mês de dezembro de 1975, no Gabinete do Sr. 
!"'-Secretário da Mes<~ Diretor<.~ do Senado Federal, reuniu-se o Con­
selho de Surcrvisão do CEGRAF. sob a Presidência do Senador 
Dinarte Mar'll, p-re~cntes os Conselheiros Luiz do Nascimento .Mon­
teiro: Luciano de hgueircdo \1esquita; Abe} Rafael Pinto; e Anto­
nint) Pio da C~1mara Cavalcanti de Albuquerque. Teve ainda a pre­
sença do Sr. Diretor l-:x.ccutlvo do CEGRAF, Dr. Arnaldo Gomes, 
Abertos os tcaba!hos o Sr. Pre\ídente propô~ a a{~eraçào do Plano de 
Classificação de Cargos, (!om a criação de 2 {dois) cargos de Enge­
nheiro Civil pelo CECiRAF, que ficarão à disposição do Senado fe· 
dcral. o u.ue (oi accit,) por todos os Conselheiros. O Sr. Presidente 
ch<.~mou atenç<io no '-t:ntido de que o CEG RA F só pode ex.ecutar ser­
viços para o Congres..;o ~acionai e Entidades Públicas. Continuando 
os trab<.~lhos. t) Sr. Pre-.idente colocou em votação o Parecer da Audi­
toria concernente às contas do CEGRAF dos meses de abril, maio e 
junho de 1975, o quç foi aprovado sem restrições. O Diretor Exe· 
cutivo propós alg11n1:.1s obras de reforma nas dependências da Divi­
s~to lndustriul, durunte JS rerias coletivas. Foi decidido que as obras 
até enüo .'.em tlrçamenltJ, fossem feitas por administração, dentro da 
C<tpacidade de autorilaçJ.o do Diretor E.xecutivo, o qual deveria bus­
CO.If a autorilaçào do Sr. Presidente sempre que fosse necessário. 
Nada mais ha,.endu >\ tra\ar, o Sr. Pres1dente encerrou a reunião, la· 
vrando cu, José Pau\ino Neto, Secret·àrio do Conselho, a. presente 
Ata. que depois de lida e a.provada, será assinada pd'J Sr. rre~idente. 

Brasil ia. lI de dezembro de 1975. Seni,id~n OI~ARTE 

MARIZ, Pre!>identc do Conselho do CEGRAF. 
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REl~T0RIO ~S 00MISS0Es PERMAN~ES 
COl'.!'.ESPO:IDENTES AO ~S DE DEZEMBRO 

DE 1 975 

CQ;\USSAO DE AGRICULTURA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE 11.0 Mt$ D1l IliZIIGBO DB 11 ?!h;; 
"( 'i 

1,:-"-~ PRESIDE!\'TE: SENJ.DOR o~T.ES QUt.n.cl! 

ASSISTENTE: Jali"RO LOl'ES D.E Sl. 

NúMERO E !<MENTA 
OATA DE FIE. 
CESIMENTO 

NA COMISSI.O 

l'I!.OJZ':CO DE LEI DA. CÂJ.:AR.\ NQ97, DBJ.975: 26/U./15 
Autoriza o Int~tituto Uo.c1on.al d11 C'olcw.i-

zaçSo e Re!oJ:TIJâ Acnírla - !NCB! - A dol'.r á-
re::~J.I ~;~u.e menciona. 

.A.Ut!lrz l'odar Ez:equtivo 

i'RO.fi.'~O DE: LEI DA. CÂ!.:AR! NQ99, DEl. 975: ~/ll/75 
:tnatitv.i a olaallificação de prOd.utolil ..,.._ 

getaia, aubp:rodutoa e rea:(duoa de valOl' ec2 

""""' 
DATA tiA 

O"ESIGiiADO "& 
TRIBUICAO 

s»fADO!l. 

~~. C&mle 

. 26/1.1./7; 

SD'IADOR 27/ll/75 
:t>aulo GUarm. 

-x-:z:-x-

CONCLUSA.O CONCLUSAO 
00 PARECER "" OBSE:IWAÇóES 
00 AELATOR COMISSAO 

lllvonive1 «o -x-x-x-x-z- l'!lrecer p~ 

ProJeto~ ferido OrB;! 

menta em l'l 

nário, at~:ro 

vado em,02/ 

12m. 

EIJ.reoe.r p~ 

ferido Oral 

mente em. Pl 
nôaico, e tJá outras providêr.lciaa. ~llliltrlbuido 02/l2/'15 · !'avoráv6l ao nárill, apTO 

o Sr. Senador 

Oree"l;ea Quérei 

Cü:\1ISSAO DE ASSUNTOS !!.ElílONAIS 

RELATóRIO CORnESpONDENTE AO MtS DE DEZa.I.BRO DE 1975. 

PRESIDE!I<'TE: SENADOR CAXTU'E PINHB1B.O 

ASSISTENTE: L$;DA FJirulETIIA D.A 1t0CHA 

DA "tA OE ~t. RElA"JO"F!: 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO 

NA COMISSAO 

PF:OJF!rO DE 1EI DA..,QP'~ME-..92..s-P~ 

Çuc eutorizn o Instituto 1íac1onal de 26,11.?5 SEI<J..L..""'OR OS!-
Color.j,.zação e Reforma .t.gr{.ria .. n:CRA - a RES TEIXE.J; 
doar are<!S que .n.encionn.~ RA 

CO>IlSSAO DE COJ/51"ÍtVIÇí/o ( )O~"TIÇA 

RELATóRIO CORRESpONDENTE AQ Mf:S DE DI::ZEM&RO DE 19 75 

PRESIDENTE: 

ASSISTENTE: 

SENADOR ACC!OLY FILI!O, 

MARIA HELENA DUI:;t!O DMNOÃO. 

DATA OE RE· 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSA.O 

PROJETO LE:l SENJ\lJO ll9 170/751 
(CME:NDI\5 N9"S 1 a .S de PI..mlAniO) 

Dispõe sobre a orq~nizavão e o funcionamen 
to de Movimentos ~rabalhistas e EstudantiY 
nos partidos Pol!ticos e dá outras provi -
dên<::ias. 

Autor. Senador Petrônio Po~tella. 

OFrcro s N9 47/14 do Governador do Estado ,1A.~t0:.:7S 
de Minas Gerais, solicitando do Senado Fe 
dera1 para alienar área~ de terras devolü 
t.is à VALE 00 t:HB!>ÜBA ru;:FLORl::STJU.tEWI'O LD7 
com sede em Rio Pardo, MG, para implanta-
ção de projeto de reflorestamento. 

RE!.AT01'1 
DESIGNADO 

SI::NAOOR JOSf! 
LlNDOSO. 

SENADOR Hl::LVI 
DIO NUNES. -

l'rojatoo vado em, 02 

1'2fT5. 

OA.TA OA CONCLUSAO CQNCL.USAO 
OIS. DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

"JR!BUIÇAO 00 RELATOR COMISSÃO 

Parecer ~orcl. 
er: Flennrlo 

26.11.75 FAVORÁVEL FAVOltA:VEL (fu 2.12.75) 

DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
OIS. CIO PARECER OA OBSERVAÇOES 

TRIBUIÇf-0 00 RELATOR . COMJSS.l..O 

Favoriivel às e Relatado 
rnendas de n•s- elt"l Plen!, 
2,4 e 5 e con- rio. 
trãrio às de - (02.l2.75) n9ale3. 

u.lo. 7S 'l'ramitaçio nor- APROVADO. 
~l, ViStO te .. {03~12.75) 
rem sido satls-
feitas as dili-
gênaiaa, 
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NOME AO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEfWA.ÇOES 
NA COMISSJ.O OESIGN~DO 0\SlRIBI)IÇJ.O DO ~ELATOFI COMISSAO 

OFICIO S N9 49/74 do Sr. Governador do Esta 06.11.75 StNliDOR GOS'l'~ 07.11.75 Constitucional Al'ROVAOO. 
do de Minas Gerais, solicitando autori~~çãõ VO CAPANEMA e jur!dico. (03.12. 75) 
do Senado Federal, para alienar áreas d~ 
terras devoluta$ ao preço de cr$30,00 o hee 
tare à Empresa Ferragens Antônio Falei S/A-
para a implantação de projeto de retlores-
tamcnto, 

{PROJETO RESOLUÇKo DA COMISSJ.a LEGISLAÇJ\0 
SOCIAL) 

PRo;J'l::TO -RESOLUÇJ'\0 N9 93/75r' 27.ll.75 SEUAOOI\ UUI.V! 2B.ll. 75 Favorável. APROVADO. 
DIO t1UN!::S (03.12.75) 

DispÕe sobre a aplicação aos servidores do 
Senado Federal, da contaqcm de tempo •• serviço em atividades privadas, prevista 
pela Lei n9 6 226, de 14 .• 07.75. 

~utor1 comissão Diretora. 

PROJI::TO LEI cAMI\'M. N9 005/75: 13.11.75 SttJADOR J&I'l'E 1:1.11.75 Const1tuc10 - APROVADO. 
CHAVES. nnis e jur!di '03.14:. 75) 

Jnstttui laudo de avaliação na aquisição de cos o projatõ 
morruQia com financi~ento do Banco Nacional e o substituti 
de Habitação. vo da CE. 

Auto:r:: Deputado Alfeu Gasparini, 

' 

DATA DE" RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCI.USAO 
OSSERVAÇOES NOME.RO E E.MEN1A, RECEBIMENTO 

OESJGNAOb 
DO PARECER DA 

NA CO~ISSAO OJSTRlBUlÇÂQ 00 RELATOR COMISSA O 

oFICio s 1/9 46/74 do GOvernador do Estado 21.11. 75 sguAooR ousTa 25.11. 75 Constitucional APROVADO. 

uc. tlinas Gexais, solicitand~ do Senado Pe V CAPAliEHll. a jurldico. (03.12. 75) 
deral autori~aç5o para alienar ~reas d6 
terras devolutas para inplantaçao de pro-
jcto de refloresta~nto a empre~a Cill.. DE 
AÇOS ~SPECIAIS ITJ\BIRA - ACESITA. 

(PHOJ~TO ru::SOLUÇJi:O llA COHISSJtO LEGISL1\Ç1i:O 
SOCJll.L) 

PROJE:'l'O LEI C1U·1AHA N9 45/75: 23.10.75 Sli:!l/IDOR LCITE 04.11.75 Constitucionaü 1\PROVI\00. 
Clll\Vl:S. e jurtdicos o (03.12. 75) 

Altera dispositivos da Lei 1 411L cl.c 13.06. projeto e 
19!>1. que dispÕe sobre a profissao de ~con2 substitutivo 
etista.. da CLS, com 2 

s~ndas. 

Auto:r:: Deputado Mayl de Altt\Cida. 

OFLCIO s W;> 4.8/74 d~ Governador do ~stado 2l.ll.1S. SENJ\DOR QUSTh 2S.ll. 75 constitucional APROVADO. 

da ~linas Gerais solicitando do senado Fa-- vo CJU>l\l:U~l-tr.. - e 3"4:rld1co. {03.U.H> 
deral, para alienar ãreas de terr~s devo-
lutas à FLORLSTAS RIO DOCE"S/~. CO~ sode 
em Br.lo Uor:i,zonte, para implantação de pr2 
jeto de reflorestamento. 

(PflQ.TETO RESOLUÇKO Vh COMISS~O L~GISLAÇKO 
SOCIAL) 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO ' NOMeRO E EMENTA RECES!MENTO DO PARECER DA OBSERVACOES 
NA COM!SSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO f:lELATOR COM!SSAO 

PROJETO LCI cAMANA N9 82/75: 30.10. 75 SEUI\I)OR LEITE 04.11.75 Canstituciana APROVADO. 
CIIAVJ::S. e jur:tã1co. (03.l2.75J 

Inclui as aÇÕQ9 de indenização por aeiden~ 
tcs do trabalho entr~ as que tê~ curso nas 
férias forenses. 

Autor: Deputado Luiz Bra<Ja• 

OFicro·s U<:' 51/74 dO•Go<ternador do bstado 07.ll.7S SI::IiJlDOR GUSTA 01.11. 75 ConstitucJ.o~ AI'ROVAOO. 
de !Uno.s Gerais, solicitando do Senado Fc VO <:APlU..rEl111. - e jud.dieo. (03.1:2.75) 
deral autorização para alienar áreas di . 
terras devolutas à P~AR - Planejamento 
Técnica e Adrniftistração da Projetos S.h. 
para a implantação de projeto de reflore~ 
tal!N:!nto. 
(PHOJE'I'O IU;SOLOÇfu) DA COIUSSl\o LEGISLAçJ'iO 

SOClAL) 

PROJETO LEl SEtlADO N9 30/63: 04.11.75 SENADOR ~!TE 05.11. 75 Prejudicad.O. APROVADO. 
CIIAVES. (03.12.7S) 

Dis~e sobre as atividaàes da indústri~ 
mac utica e dã outras ptovidenctas. 

fa!, 

Autor; Senador Vasconcellos Torres. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO (:ONCLUSA.O 
NQMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECI1:R OA OBSERVAÇOES 

NA COM!SSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇA.O DO RELATOR COMISS.I.O 

OFICIO S N9 16/75 do Governador do Estado 2.1.11. 75 SEUr.DOR GUSTA 2S.l.l. 75 constitucional APROVADO. 
Ue MJnas Gerais, solicitando autori~ação VO CAPI\Nt.MJ\.- e j1,1r!dico, (03.12.75) 
do Senado Federal, para alienar âreas de 
terras devolutas a PROCEL - tmpreendimen-
tos Florestais S/A, sediada em S.Paulo , 
para implantação de projeto-de refolores-
tnmento. 
(PROJETO RESOLVÇXfJ DA COt!ISS~ LEGIS~ 
SOCil\L) 

PitOJ"ETQ -Lt::l SEUJ\00 NQ 109/74: l3.ll.7S SE:tlADO~ !.E ITE lJ.ll. 75 constitucional APnOVAllO. 
(SUUSTITUTIVO DA COMlSSJi.O ECO!lOMIA) Cill\.V&S. c juddico. (03.12, 75) 

oã nova redação a dispositivo& do Decreto-
-lei nQ 200, de 25.2.67,~ra disciplinar 
a exigencia da certificação de qualidade 
de produtos e materiais industrializados 
na habitação às licitações. 

Al.ltOr= senador José Lindoso. 

OFICIO s U9 11/15 do Governador do Estado 2.1.11.75 SJ::NIWOR CUST~ 25.11. 75 conatitl.lcional APROVADO. 
de Minas gerais, solicitando autorização VO CAPl\liEMA. e jurÍdico. (03.12. 75) 
de senado Federa.l, pa_ra alienar ãreaa de 
terras devolutas à HETALUR Lda. 

(PROJETO RESOLUÇXO OA COMISS!O LEGIS~ 
SOCIAL) 

• 



0040 Suta-ftba 5 ntARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio n) Março de 1976 

01\U, OI; RElATOR DATA O,f., COI'ICLU$.\0 CONCLUSA O 
NOMERO E EMENTA RECEBIM~NTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

HA OOMISS.l.O DESlGNADO DISTRIBUIC.l.O DO ~ElAl"OR COMISSA O 

l>lWJI:.TO LEI SENADO NQ 112/75: 26~06.75 St.;tli\OOR L!:::I'ZE OS.QS.7S onstitucional M'ROVADC. 
CHAVES. jurldico.Fa- (03.1:1!.75) 

DispÕe sobre hono~ários d~ a.d v<:~ge..do , ••• ·~ orãvel quanto 
tipulação e cobrança. o mérito, com 

croenóas n9s 1 
3-_CCJ. 

l\uto:tz Senador José Esteves. 

OF!Clo-s ~9 -lS/15 do Governador do Estado 21.11. 75 SCNADOR GIJST~ 25.11. 75 onstituctona.l APROVADO. 
de Mtnas Garaia, ~oli~itando do Senado Fe V'O CMJ\NEl~ r ::rur:ldi.CO • tOJ.ll. 7S) 
ral autorização p~ra &lienar áreas de ter 
ras devolutas à HQVEX S/A - Móveis, Indúi-
trias, Comércio e Exportação, com sede ~ 
Mentes Claroes - MG. 

{1'1\0JE'rO RESCLUÇXO COMISS~O LEGlSLhÇ~O so-
CI/I.L) 

PROJETO LEI SENJü>O N9 163/75 23.09.75 SENADOR LEITE 24.09.75 onstitucic:mal Injurldico. Relator do 
CUhvtS. f ju~1d1co.Fa.- ttrl.l'l.7S) venct.do Sen. 

Altcr~ dispositiVos da Lei 4 215, ec 23.o4. arável qullnto Nelson Ca" -

" {Estatuto da Ordem dos Advogado~ do nra- o mêrito. neiro. 
sill. enc1do o Re-

ator. 

l\utor; Senador Eurico Rezende. 

NUMERO E EMENTA 
01\1"1\ tlE RE\.1\I()R OATA DA CONCI...USJ.O CONCl.USJ.O 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERV~çOES 
NA. COM\SS,l.Q DESIGNADO DISTRISUIÇAO DO RELAIOR COM\SSJ.O 

Ol'lt.IO $ H9 19/'15 do Governador do Estado 21.11.15 SEN1\DOR GUS'!'A 2S.ll.75 eonstltucional J\l>llOVADO. 
de ~anas Gerais, solicitando autoriznção va cr-.PANt::rlA.- e jurlciico. (03 .• 12.75) 
do Senado· Federal para alienar áreas oe 
terras devolutas ã ~RVALHO - rrojetos c 
consult~r1a Lda., com sede em Velo Hori-
zontc. 

(PROJETO HESOLUÇÂO DA COIUSSJ\o LEGISLli.Çf.O 
SOCIJ\I.;) 

I>ROJ!::TO LEI SBNli.DO N9 213/75-complcmentar 10.11.75 SENADOR Li:ITE 11.11.75 Constitucional Contrãrio ao Relator dO 
CIIAVI:S. a jurldtco.F'a tnãritQ. venctdo Sen 

Acrescenta dispositivo ã Lei complementar vorável quilnt (Sert. Heitor 
Helvidio .Nu -

n9 26, de ll.9.'15, que "altera disposições ao r1.Q.rit.o. Dias vota,ain 1'\el!. 
da legislação que regula o Progra_rr.a de :rn- Vencido o.Rf!- da, pela in = 
tC'Jração Social - PIS e o Progl:ama de For- lator, constitucion,! 
maç:=io do Patrir.v5nio do Servidor PÚblico lidade). 
í?ASt::E'". (03.12.75 

1\.uton Senador Qrestes QUércia. 

OFICIO S 119 20/75 do Governador do Eotado 21.11.75 SENADOR GIJSTA 25.U:. 75 Constitucional APROVAPO. 
do 11inas Gerais, solicitand.o autorização VO CAPANEHA.- e~·jurldico. (03.12·. 75) 
do s~nado Federal para alienar áreas de 
terras devolutas à M:;PIJ\51\ - Ref.l,oro!lta-
~cn~o e Planejamcnt~ Agro Industrial so-
rocaba Lda. 

(PROJETO ~SOLIJÇXO OA COMISSXO LEGISLAÇ~ 

' SOciAL) 



~Wl976 DIA1UO DO roNGRESSO NACIONAL(Seçio U) Sexta-feira 5 0041 

NúMERO E EMI::NTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLU$.5.0 CONCLUS.lO 

- RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVA.ÇOE:'S 
NA COMISSA-O DESIGNADO OISTRIBUIÇÂO DO RELATOR COMISSAO 

:Pl<O.Jl:!TO LEI SElll\00 N9 238"/75: 21.11. 75 S&NlWOR LEITE .25.Ú.75 Constitucional Ali.ROVADO • 
Cllli.VES. e ju:r:ldico. F (03.12.75) 

~orna obrigatório o uso de equipamentos de vor5vel quant 
am~rgência em transportes coletivos, não ur ao rni!rito, _cOil 
bunos, sejar:t terrestres-,· rnarltimos, flu"ia! a emenda n9 
ou aéreos. 1-CCJ. 

1\.uto:n Senador Osires Teixeira. 

OFICIO S N9 21/75 do Governador do Estado 21.11. 75 SEtrl\t>OR GUST~ 25.11. 75 . Const:.ituciOnal APROVADO. 
de Minas Gerais, solicitando do Senado Fe VO C.I\PAUERA e jur!tlico. (03.12.75) 
d~ral pura alienar áreas de terras devolÜ 
t:as ;;: PLANTA 7 - Serv-iços Rurais, com Eie 
d<;! crn Belo Horizonte • -

(PROJETO RESOLUÇKO COMISSXO LEGISLAÇAO 
CIAL} 

S2 ' 

OFICIO S N? 22/75 do Governador do estado 2l.ll. i5 SmiliDOR. GUSTA 25.11. 75 const!tucioaal .APROVADO. 
o)e H1fl.a!; Gerais, solicitando do Senado Fe VO Cl\Pl\l'IEMA,- e jur!dic:o. (03,12. 75) 
deral autorização para alienar áreas ae 
torr<.IB devolutas ã PLOllliSTN1EJITOS ~UNAS 
GERAIS S/A, sediada em Belo Hor~zonte. 

(PROJI:TO Rl::SOLUçJ\.0 DA COMlSSlO LEGISLAçKO 
SOCIAL) 

OATA Ofi; RELATOR DATA DA CONClUSA O CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA ' RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRJ$UJÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

PROJCTO LJ::I SJ::NJIDO N" 185/15: 22.10. 75 SEUADOR NEL - 04.11. 7S constitucional 1\PkOVADO, 
SON CARNEIRO. e jur!dico. Fa {03.12. 75) 

Altera a redação dos arts. 11 e '" e revo- vorãvel qu.,.nto 
ga dispositivos da Consolidação das Leis do ao mérito. 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 5 452, 
de 1.5.1943. 

Autor: Senador ~osé Sarney. 

PROJETO LEI SENADO Uo;> 243/751 25.11.75 Sl:N.'IDOR LEITE 25.11.75 constitucional .APftOVADO, 
Cl!l\VES ' e jur!dico. Fa (03.12. 7Sl 

Determina a emissão de selo postal em ho- vorãvel q:uant 
menagem à mulher brasileira. ao méril:o. 

Autor: Senador osires Tei~eira. 

OFICIO S N9 23/75 do Governador do t::stado 21.11. 7S SIDJJ\DOR GUST~ 25.11. 75 constitucional APROVADO. 
de Hinas' Gerais, solicitando autorização VO CAPANJ::MA e jurldico. (03.12.75} 

do Senado Federal para alienar ãreas de 
terras devolutas à F~BRICA D~ FAPEL SAN-
TA TEIU:ZlNJJh S/A, co~ sede e~ s. Pa~lo. 

(PRO.JE1'0 RESOLUÇÃO DA COMISSXQ LEGISLAçlO 
SOCili.L) 



DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Stçio U) 

NúME~O E EMENTA 
DATA DE RElATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 

RECE.aiMENTO DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO OISTAISIJIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI Sl::tll\00 NQ 2l6/1S~ 13.11.15 SEUADOR UI'!L- 13.11.75 Constitucional APROVADO. 
SON Cl!.lUIElRO. o jur!dico,cor:t (03.12,75} 

Institui a obrigatoriedad~ óo seguro à e a c.! substitutivo. 
dentes do Trabalho no meio ~u~al. 

Jl.utor: Senador Osires Teixeira. 

PROJETO LEt SENADO N9 256/75: 27,11.75 SEtiADOR IJ>I:rE 28.11. 75 constituCi(:mal APMVADO, 
C111\VES, e jur{dico.Fa- {03.12. 75) 

Acrescenta parágrafo ao a~t. 132 da Conso-z vorável quanto 
lidação da$ Leis do Trabalho, ao mérito. 

1\.utor: senador !lelson Carneiro. 

OFJCIO S N9 35/75 do Governador da l::sta4o 21.11.15 SEtlMOR G\JST~ 25,ll. 75 Consti.tuciona.l 1\P'ROVADQ, 
de l-tinas Gerais, solicitando autorização VO CAPNll:l-11!. e jurldico. {03.12.75) 
do Senado Federal para alienar áreas de 
terras devolutas à COllDECRER LTDA. coro s; 
de no ~lun. de Rio Pardo, MG. 

(PROJETO lQ::SOLUÇXo DA COftiSSJ\0 LEGISLAÇÂO 
SOCIAJ,..) 

0-AiA. DE REI-.A.TOR OATA OA CONCLUSAO CONCLU$.21.0 
NOMEAO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVACOES 

NA COMlSS"-0 OE.SIGWI.DO OlSTRllruiÇM 00 RELATOR COMISSA O 

PROJETO LEI SENJ\DO l/9 244/75; 24,11.75 Sl:tll!.OOR tlEL- 25.11.75 constitucional 11PR0"AD0. 
S()t~ Q.RllEIF.O, jurldieo. (03.12, i5} 

o.pra:z:o do pnrã9raf~ Revi1or~. por 30 dias, 
Únl.co do a:rt, 19 do 6ec~~to-lel. n9 :~4, de 
2,,02.61L que dispÕe sobre a aplicação da 
Legislaçao sobre o FGTS às ent14adea de 
fins filantrópicos. 

-
Autor1 Senaãor Orestes QUércia. 

OFICIO S U9 l6/7S da GoYernador do t:s,t.ado 21.11.15 smu.oon cusTr.. lS.ll. 75 onstituciottal APROVADO, 
de !tinas Gerttis, sol:l.citanda autorização 'VO CABANJ:itl\ - e juddico. (03.12. 75) 
do senado Fedcra4 pa~a alienar áreas de 
terras devolutas ã AOIFLOR S/A- Agro Co-
mcrcial e Industrial, sediac3a em Belo 
HOr~-,;onte, 

(PROJETO RESOLUÇltO DA CO~I:tSSl\0 LEG!SL!IÇJ\0 
SOCIAL} 

PROJE~ L~I SL~hOO N9 245/75; 24.ll.75 SE!lAOOR NEL..o 25,ll. 7$ Constitu.cionaJ. APROVADO, 
SON C1\l\NEIRO, e jurldico, (03,12, 75) 

DispÕe sobre o pagamento do auxilio-doença 
a seguraQos do lNPS, que exerçam maia à e 
uma atividade profissiohal, acrescentando 
parágrafo oa rt. 24 da Lei Orgânica da 
PreVidência Social. 

Auto~ Sqnado~ Franco Montoro. 

' 



D[ÁIUO 00 CONGRESSO NACIONAl. (Seçio U) 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CCNCWSAO CONCl~O 

RECEBIMENTO DQ llARECER OA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTR!BVI~O DO RELATOR CDMISSAO 

OFICIO s NQ 37/75 do GOvernador do tstado 21-ll· 75 S&Jil\DOR GUS'l'A 25.U. 7S onstituaional APltOVAOO. 
de Hinas Gerais, GOlicitando autorizaçio \10 .CAP.NU:.N.\,.- juddioo. (03.12. 75) 
do senado Federal, para alienar áreas do 
terras devolutas ~ INTERFLORA - Floresta~ 
~Qnto e Reflorestamento Ld. sediada ~ 

s. Paulo. 

{PROJETO RESOLUÇ1i..O DA CO~USS1i..O LEGISLAçjtO '* 
SOCIAL} 

PROJl:."'l'O IJ:I Sf::N"JUIO N9 228/75: 19.U. 75 SEJ!ADtm UENRI 20.11. 75 Vista ao Sen. 
QUE DE LA R~ lleitor Dias. 

Dispõe sobre propoicionalidada obrigatâria ocn:. 
de trabalhadores de idade tsual ou superior 
a 45 anos no quadro de pessoal das empresas 
nas condiçÕes q~e especifica. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

PROJI::TO LI::I SEllADO Il9 236/75; 20.11.75 StNADOR LEl'l't 20.11.75 rnconatituci2 COruJtituciona. Relator ven-· 
CIIT!.VES. 

~='· 
\1 fAVOl:'áVel cido Sen.Nel 

oã nova redação ao art. 13 do oecreto~lei enc!do o Re- quanto ao mé- son car"eirõ'. 
1 038, de 21.10.1969, que estabelece no r- lator. r: i to. 
mas relativas ao imposto único sobre roin_s (03.12. 75) 
rais. 

Autor: Senador Otair Becker. 

DATA DE. RELATOR DATA DA. CONClUSAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVACOES 

NA COM!SSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAQ DO AELATOR COMJSS.A.O 

PROJE1'0 LEI sr:NADO N'i? 23l/7Sr 19.11. 75 SEtlliDOR JJENJU 20.11. 75 Inconst1tuci2 Al'R,OVADO. 
OUE: O.t LA Rof nal (03.12. 75) 

Dispõe sobre financiamento imobiliário, com QUI1. 
recursos de fundos de acuroulaçio de traba -
lhadores, à pop~lação de bai~a renda. 

Autors Senador henj~in Farah. 

PRs- DA CE à MEil'SAGEl~ U'i' 198/75 do Presidem 02.12. 75 Sl>UADOR lll:.:ttnl 02.13.75 constitucional /\PROVADO. 
te da Depúbl1ca, s~bmetendo ã aprov~çio dÕ QUE Dt LA n~ o juddfco- {03.12. 75) 
Senado Federal, proposta do !Un.Fazcdda pa QUE. 
ra que seja autori~ada a Pref. Mun. de san~ 
tos a elevar o montante de sua d1V1da con= 
sol1dada. 

t>RS DA CE â ftr:ttSl\CE~I N9 199/75 do Ji>resiUon 02.12.75 r;EUM>OR l!ENRI 02.12.75 constltl.lc:ianal APROVADO. 
te Ua kcpÜPlica, SQbrnetendo ã apro~a~ão dÕ QUE 01::· Lh R~ e juddico. {OJ.U. 7SJ 
Senado Federal, proposta do lfin.Fa:zcnda pa OIJE. 
ra que seja autorizada a Pret. Mun. de nrã 
gança Paulista a elevar o montante de sua-
dlvida consolidada. 



0044 Sexta-fell'll 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

NOMERO E EMENTA 
tlAíP.. OE F.EV.'TOI'I DATA DA. C()NCLOSJ.O CONCL\JSJ.O 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇóES 
NA COM\SSJ.O Oi::SIGNP..OO PISTRIB'JIÇ"O 00 RElATOA COMlSSA.O 

PRS DA CE â MENSAGEM U9 200/75 do P"residen 02.12. 75 SEN'ADOll III:tm! 02.12.75 Com:~titucional APROVADO. 
te d.a República, s.ub.w:ter.<lo ii ~prov<~.çS() dÕ QUI: DE Lh 11.0!:_ e :hrr1d1co. (03.12. 75} 
Scn<ldO !i'ede:ral rroposta do !11n,FaZ(!:nda pa- QUE. 
ra que seja autorizada a P"ref. ~tun. de 
Nai:rinque (SP) a elevar o montante de sua 
dlvt.da consolidada. 

pn$ -pA· CK Ü "l·iEN'SAGEM 119 202/75 dO t'rest.d<m 02.lZ. 75 SEUMlQP. ltJ.::!U'.T. 02,ll.1S Con$t.1tu.c1onal APROVAOÇ), 
te da República, stbmetendo ã aprovação dÕ QUE Pf; Lh RoS e jurldico. (0).12. 75) 
Senado Federal proposta do ltln,Fazenaa pa- QUI:. 
ra que seja autorizada a Pref. Mun, de são 
Carlos (SP) a elevar o montanto do sua dl-
vida consolidada, 

PRS DA CB à fiL11SAGt:!1 N9 203/75 do Presic.len 02.12.75 r.t:UADOR tiEL - 02.12. 75 constitucional APROVADO. 
te da RcpÚbLic~. s~bmetendo à aprovaç~o dC SO~I cr.rui-t:IRO. c -..jud.dico. (03.12.75) 
senado FcclC>ral proposta do Min.Gazcnda pa-
<a que seji"l autori:t<ula a Pref. nun. de .:ro-
ão do Pau O'll..lho {SP} a elevar o montante 
do sua di~tda consolidada. 

DATA Ol: RtLATCR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSJ.O 
. 

NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OSSEfW'AÇOES 
NA COMISSÃO DESlGN.A.OO D!STAlBUlÇAO DO RELATOR COMISSAO 

l'RS DA CE ã f.IE.NSAGEM 1'19 204/75 do Presidcn 02.U. 7S S:clll.VOn !IELV!. 02.12,75 Const:ttucional APROVADO, I 

te Oa RepÜblica, submetendo ã aprovação dÕ PIO N!JUI::S e jurldico. (03,12,75) 
Senado Federal, proposta do Utn.da Fazenda 
para que seja autor1zaâa a Pref. ~lun. do 
Luiz Antônio (SP) a elevar o montante de 
sua divida consolidada. 

PRS DA CI:: à Hl::NSAGI::M N9 205/75 do Px:"~sidcn 02.12. 75 SENWOR LI:I'l$ 02.12,75 Consti tucion~l ~ROVADO. 
te da Rep\i.blit:a, submetendo à ap~ovação tlÕ CHl\\IES. e :)ur1dico, tll3,U.75) 
S~nado FeQ.eral., proposta do Min.Fazendn pa 
ra que seja autorizada a Pref. Mun. ae I = 
ga.raçu do Tiet~ (SPl a eLevar o montante 
do sua d!vida consolidada. 

?tl.S DA CB ã tb>NS1\.GB}l W? 206/fS. do "Pres1den 02.12. "75 SF."Nl\DO"R HEL'J! 02.12. 75 Constitucional APROVADO. 
te da. República, sub~etcndo i aprovação dÕ OIO NUUJ::S ~ jurldico. (03.12.75} 
Senado Federal, proposta do Min.Fazenda pa 
r-a que seja autol:ioz;ada il. Pref, 1\un, de t\c-:: 
VCt!! Paulista (SP) a elevar o montante •• sua divida consolidada. . 



Março de 19'76 DIÁRIO DO CONGRESSC> NAtiONAL (Seçio 11) Sexta-felrt 5 0045 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCtUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER '" OEISERV AÇOES 
NA COMlSSAO tlESIGNADCI OISTRIBUIÇAO DO AElATOJ:I COMlSSAO 

I 
PRS DA CE à MENSAGEM N9 207/75 do Presiden oz.l2.75 SEWillOR NEL - 02.12.75 constitucional APROVADO. I te da República, su~tendo à aprovação dÕ SO~ CAliNEikO. e jur!dieo. (03 .12. 75) 
Senado Federal, proposta do ~tin.Fa'Zt!nda ~ 
r a que seja autorizada a Pref. nun. de ca)a · 
mar {SP) a elevar o montante de sua dÍvida-
consolidada. 

PRS llA CE à MJ::NSAGEH U9 208/7 5 do Presiden 02.12 .. 7& Sí::NAO()R lltLV! 02.,12. 75 Constitucional M>tmVADO, 
te da RepÚblica, submetendo à aprovação dÕ DlO NUNES, e jurldico. (03.l2. 75) 
Senado Federal, proposta do Min.Fazcnda pa 
ra que seja autori'Zada a Pref. Mun. de Itã 
peva (SP) a elevar o montante de sua dtvi= 
da consolidada.-

PRS DA CE à 141:;HSAGI::M. N9 209/75 do l>resiclen 02.12.75 SENADOR NEL - 02.12. 75 Constitucional 1\Pii.OVADO. 
te da república, submetendo à aprovação dÕ SON Q.Rm:IRO. e jurldico. {03.12. 75) 
senado Federal, proposta do Hin.Yazedda pa 
ra que seja autori'Zada a Pref. l1un. de Ju":: 
quitiba (SP) a elevar o montante de sua dl 
vida consolidada. -

' 
\ 

NCIMEFIO E EMENTA 
DATA DE R~LAT()R DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

~!CEB!MENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
A COM!SSAO DESIGN"DO DISTR1BU1ÇAO 00 RELATOR COMISSJ.O 

PRS DA C}; à IU:NSI'IGEU N9 210/75: do Presióen 02.l2.7S SEtll\bOR Lf:'I1'E 02,12.75 Constitucional Al>ROVADO. 
te da República, submetendo ã aprovação dÕ CIU\Vl::S. e juddico. (Q3.ll. 75, 
Senado Federal, proposta do Min.Fazcnda pa-
ra que seja autori'Zada a Prcf. ~tun. de u -
nião Paulista (SP) a elevar o montante de 
sua dÍvida consolidada. 

PRS DA CC à mmSACE!-1 fl9 240/75 do President 03.12.75 SIDlADOR HEtt:h,I 03.12:.75 Constttuc1onal APnow.oo. 
da RepÜblica, sub~etendo i aprovação do se- QUE DE lJI. R~ e jurldico. (03.12. 75) 
nado Federal, proposta do Min.Fazenda para QUE, 
que seja autorizada a Pref. f'lun. de rtogi-
-Hirim (SP) a eleva:~: o I!IOntantc de sun d!-

I vida consolidada, 

PRS DA Cl:: à M.I::NSJ\GEt-1 N9 240/75 dO Presiden 03.12.75 SEtll\001\ UENRI 03.12. 75 Constl tuc iOn!l.l AI>ROVWO. 
te da Repíiblica, $Ubmetendo ã aprovação dÕ QUI:: DE LA~ a jurldico. (03.12. 75) 
Senado Federal, propesta do Min.Fazenda 1'.! QUE. 
ra que seja auto:~:izada a Pr-ef. t1un. de Pom 
piha {SP) a eleva:~: o montante de sua dlvi-= 
da consolidada. 

I 



0046 Srxtl·frira 5 DIÁRIO 00 CONGitEsso NACIONAL (Srdo fl) Março de 1976 

. DATA DE" flELATOR DATA DA CONCLUS.AO CONCLUSA.O 
NúMERO E EMENTA FIECEB\MENTO DO PARECER DA 08SEfi.VAç0ES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUJÇAO 00 RELAiOR COMJSSM 

PROJETO LEI SEriADO N'i' 267/75: 01.12~ 75 5E111~COR NI:L - Fonstituciona.l Relatado em 
SON CAJUILIHO. je jur{dico. Plenário em 

Auto~iza. o Governo do O,Federal a abvir o 03.12.75 
crédito supler.umtar em ~::efO:t:'ÇO de dotações 
que especifica. constantes do Orçanento 
do o.Fedel:'al, para o exerct~ic de 1975. 

\ 

Auto~. POder E~ecutivo. 

PROJETO :LEI SI::ANOO tlQ 250/751 25.11. 75 SENJ\l)()R HEI - ~n9titucional ~elatado em 
'l'OR DIAS je jur!dico, flenârio em 

Transforma o Departamento Uacion<ill do Trân- 03,].2.75 
sito do D.Fedcral em autarquiA. 

Autor: Poder E~ecutivo. 

PRS DA CF ao OficioS N9 54, de 1975 do Go- SENl\tlOR HEI- cnstitucional ·Itelatado "" vcrnaJor do Estado do Rio Grande do Sul 'l'OR'·DIAS. jur!dico, Plenário em 
solic~tando autorização do Senado Federnl 02.12. 75 
para çontrait empréstimo externo. 

' 

OATA DE RE:L.ATOR DATA DA CONCLUSA O CONCI.USAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA oeseAVAÇ<IES 

NA COM!SSAO OESH:ONADO DISTRIBUIÇA.O DO RELATOR COMISSAO 

PROJ.c;TQ Ll::! c1\J.IARA N9 107/75t 01.12. 7S SEtli\OOR EURic< Constitucional Relatado -RI:ZI::!>iD& e juJ:ldiCo. Plenário em 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao ~1inls 01.12. 75 

tério uas Comunicações o crédito e9pccial -
no valor de Cr$ 350.000,00, para o fi~ que 
espaclfica, 

/lutor.:; Poder Executivo. 

PROJETO LEI CÂMARA N9 l08/75z 03 .ll. J5. S011'1ll01t fiEI- Const:;itucional Relatado em 
TQlt 011\S. e jll.t:ldico~ Plenãrio "" DispÕe ~obre a isenção da multa prevista pe 04.12.-~ 

lo a~::t, 89 da Lei 4 737, de 15.07,65, que 
institui o Código Eleitoral. 

I 

PRS DA ÇE à tmNShGEM N9 240(75 do Presiden 04.12.75 SEUAlXm HELV!. COnstitucional ·:~;~=~~ em 
te da Rdpública, submetendo ã a~rovaç~ dÕ DIO NUll'ES e jurldiao. ... 
St:!nado !'edet:al, proposta do lfin.Fazenda, 04.12.75 

para que seja autorizada a Pref. Ilufl~ de 
são José dos Campos (SP) a elevar o montan-
te de sua d!vida consolidada. 



Março. 1976 
l 

NOMERO E EMENTA 

PRS DA C~ à MEN$AG:E:U N9 24.0/75 do Pt:csidcn 
te da RepÜb1ica~submetendo à aprovaç~o do-
Senado Federal ~reposta do Hin.Fazenda -p~ 
r a que seja autori.zada a Pref. Hun, Ue A-
raras (S~) a elevar o montante de sua qt-
vida consolidada. 

Nl)MERO E EMENTA 

PROJETO LEI S~NADO N9 110/15: 
{EMEtiDAS N9S l. a 5 Dt PI..EllÂRIO) 

o~spõe sobre a organização e o funciona -
~ento de ~bvi~entos Trabalhi.stas e Est~ -
dantil nos Pa~tidos Pollticos e.d~ outra, 
providências. 

1\utor: Senadot" Petrõnio Portella. 

PROJETO LEI StNADO N9 269/75: 

Dispõe sobre o cancelam~nto de penalida -
des aplicadas a servidores civis e o abo-
no de faltas não justificadas. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 

' 
~ROJ~TO LEI SENADO ~9 261/75; 

Es~abelece normas p~ra a e:x.pe4ição de do-
curnentos escolares. 

Autor' Senador Nelson Carneiro. 

NOMERO E EMENTA 

PROJE'rO LEI SENhOO N9 262/75: 

Altera a redação do § 1~ do artp a32 <la 
Consolidação daS Leis do Trabalho {De -
c'reto-lei S 452, dEi! 01.05.1943). 

Autor: Senador ~lelson carneiro. 

PR.WE'l'tl LEI SENADO N9 263/15: 

uisciplina a venda, no comércio varejis­
ta, dos ccrE~~ais acondicionaUos em paco~­
tes padroni~ados. 

Autor: Sena~or Vasconcellos Torres. 

PROJETO LEI SJ:;tll\00 N9 264./75: 

Autoriza dcUução no Imposto de renda e 
dá outras providências. 

Autor: Senador Osires Tet•eira. 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seç&o H) 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSA-O 

04.12.75 

DATA~ 
RECESIMENTO 
NA COMISS~O 

01.12. 75 

Ol.l2.7S 

01.12. 75 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

Ol.lli.75 

Ol.U.75 

01.12. 75 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENli.DOi\ HEL• 
SO.'i Cll.l'UU!IIlO 

,~,l 

RELATOR 

DESIGNADO 

SEtl.l\OOR JOSt. 
LINDOSO. 

' 

RElATOR 

DESIONAOO 

. 

DAT.'. DA 

OISTRIBUIÇAO 

04 .12. 75 

,. 

DATA OA 

OI~TR1BUIÇAO 

DATA DA 

OISTRIBUIÇ.&.O 

CONCUJSAO 
DO PARECER 
DO AEUTOR 

eon•tit.Qciona 
• juddico. 

CONClUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUS.&.O 
00 PARECER 
DO RElATOR 

CONClUSAO 
DA 

COMISS1.0 

»aov>OO 
(OI.U. 75) 

CONClUSAO 
·DA 

CON.ISSAO 

CONCLUSAO 
OA 

COMISSAO 

OBSEAVACOE~ 

OBSERVAÇOES 

l SGM p~~ra 
ser relatado 
em PlenÁrio • 

l SGM. p/eer 
a.neudo ao 
PI.S 266/75 

08SERVAÇ0~S 

A SGM para, aet 
anexado .-os 
Pl..S n9a 179 , 
253 e 259,de 
1975. 



DIÁRIO DO CONGRt:SSO NACIONAL (Seçlo U) 

I DATA DE RELATOR DATA DA. CONClUSAO CONClUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEfWA.Ç~S 

NA COMJSSAO DESIGNADO DJSTRlBU!ÇAO 00 RELATOR COMlSSAO 

PROJETO LEI .SENI!.DO tl9 265/751 01.1.2.75 

DispÕe sobre'vanta~ens dQ ex-combatentes 
para aeronauta9 e dá outras p~ovidências. 

Autor; ~enauor VasconcellO$ Torres. 

PROJETO LEI SENADO N9 266/151 01.12.75 
' 

J. SGM para •• anexado j!IO PL' 
Determina o cancelamento de penalidades 260/75. 
funcionais, concede o abono de faltas no 
$ervi~o PÚblica e dá outras providências. 

Autora Senador Wilson Gonçalves. 

!ROJE'l'O U:I SENADO N9 267/75-DF 01.12.75 Pra:to 5 SC.!I -
sões ordinã -

~utoriza o eoverno do D.Federal a abrir rias na CCJ 
crédi~o suplementar em reforço de dota- p/recebimento 
çõcs que especifica, constantes do orça emendas. 
~ento da O. Federal, para o exercleio di A SGM p/ser 
1975. relatado em 

Plenário. 

Autor t Poder Executivo. 

. 

DATA DE RE\.A.TOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSA O 
NOMERO E EMENTA. RECEBIMENtO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA. COMlSS.l.O DESIGNADO orsTRreurÇAo 00 RElATOR COMJSSAO 

PROJETO LEI C~ N9 107/75: 01.12.75 Pra'l:O 5 9es -
&ÕE!S ordtnã -

.1\.ut::ori:ta o Poder .Executivo a abrir ao ru - rias na CCJ 
nistêrio das comunicações a crêdito espe - para receber 
cial no valor de Cr$ 350.000.00, para o et:~endas. 

fi~ que especifica. X SGM para se 
relataõa em 

Autor: POder E~ecutivo. Plenário. 

PROJETO _JJ,;I SEilADO N9 268/75: 01.12~75• A SGM para 
ser .oncxaõo 

Autori'l:a dedução da tmpo$to sobre a Renda. a.as PLS 119, 
e dã outras providencias. 253,25!1,264, 

de 1975. 

Autors senador Os ires Teixeira. 

PROJETO LEI SEtJ.I\.00 N9 269/75: 01.12. 75 

Altera a Lei Orgânica do Tribunal de Con-
tas da União na parta que indica. 

Autora Senador r~uro 'Benevides. 



DIÁRIO DO a:>NGRESSO NAOONAL(Seçio ll) Sexta•feira 5 IIIM9 

' 

NúMERO E EMENTA 
DAIA DE RELATOR DATA O.a. CONCLUS.J.O CONCLUSI.O 

RECE-S/MENTO DO PARECER OA OB$ERVAÇOES 
NA. COMISSA.O DESIGNADO 0/STR/BU!Ç.l.O 00 RELATOR COMJSSAO . 

PR.OJE:TO LEI SEtu,l)o N~ 270/751 ol.l2. 75 , Sl::lll\DQR IIEN- 02.12.75 
1\IQUE 01:: I.A 

Institui adieiona1 para motorista profis- &oCQmt 
siona1 e di outras providências. 

At.ttor: Sen~dor Osires Teixeira. 

-

PROJETO RESOLUç$:0 Dl\ C0t-1ISSXO ECONQMI/1. 01 .. 12. 75 
à "t>!EUSA<;En N9 l9,íl/75 do Sr. Presidente SENADOR !lf::t<RI D2:12l7S 
da RepÜhlica, submetendo à aprovação do QUF: DE IJ\. Rof 
Senado E'ederal, proposta do Uin.Fa-zenda. OlJE 
para qu~ seja autori~ada a Pr&f, Mun, 

, de Sant()s (SPJ a elevar em ........ , •••• 
Cr$ 3B.t66.4DO,OO o montante de sua di~ 
vida co~solidada. 

PROJETO RESOLUÇlí.O DA COMISSlí.O I:COUQUIA 01,12.75 SENADOR UEURI 02.12. 75 à MENS1\~EI1 N9 199/75 do Sr, Pres.idonte QUE DE L1l ROf da República, submetendo à aprovação do 
Senado Fdderal, proposta do M1n.Da Fa-

QUI; 

-zenua, par aque seja autor-i.za('la a Pref, 
~lun. de Drança Paulista {SP) a elevar 
em Cr$ 10.5~1.536,20 o mo~ante da sua 
divida consolidada. 

DATA DE RELATOR CATA DA CONClUSA. O CONClUSA() 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OMEAVAÇOES 

NA COMISSAO DESJGNAOO 01STR15UIÇAO DO RELATOR COMlSSAO 

l>RO.JET() RESOLUÇ1í.O DA COMtssl\0 EÇOUOHIA ã 01.12.75 SE!ff\OOH m;UR! 02.-12.75 
l4l;rJSAGl>M 1'49 200/75 do Sr. Pres. da Repú- QUC DE l.J'o. r:oC 
blica, su~rnetendo ã aprovação do Sen~do out.. 
Foderal., proposta do 11in.Fazenda, pa.ra 
que seja autorizada a Pref. Uun. de ll<i.i-
rinque (SP) a elevar em Cr$ l2.50o.ooo,oo 
o mont~nte de sua divida consolidada. 

- PROJETO RJ::SOLUÇlí.O IJA CO!tiSS~O ECQ:IO:Ul\ à 01.12.75 SE!l.MIOR Hl:NRl 02.12. 75 
~NSAGJ:::J4 tlQ 201./7 5 Uo Sr. Presidente da Q!Jl:: m: LA RO~ 
R~pública, submetendo ã aprovação do Se- QUE, 
nado Federal, proposta do Min.Fazenda , 
para que seja autorizada a Pref. Uun. de 
s. Carlos {SPl a elevar em Cr$10.000.QOO,O 
o montante de sua dlvida consolidada. 

PROJC'J:'O RESOLUÇJi.O DA Cot1ISS1\0 'CCONO!IIA 01.12. 75 SEil.nDOR NEL- 02.12. 75 
3. MLli~AGEl\ 1'19 ;!:03/75 do sr. Presidente da SOQ CARNEIRO 
República, Sú~etondo ã aprcvação do Sen~ 
do Feuoral, proposta do Ministro Faz~nda 
para gue seja autorizada a l'ref. uun, de 
s. Jo~o do Pau D'Alho (SP) a elev~r em 
Cr$ 600,000,00 o montante de sua d!vtda 
consolic7::.da. 



DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL(Wo U) 

NOME:RO E EMENTA 
DA1A DE RELATOR OATA DA CONCLUSA O CONCLUSA-O 

RECEBIMENfO 00 PARECER DA OSS.ERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DrSTR!BUICAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJ\:;1'0 RESOLUÇ)\O DJI, COH!SSJi.O ECO!iO!!lA à 01.12. 75 SI::UADciR Jlt:LV,! 02.12.75 
MCl!Sli.GEtl N9 204/75 do Sr, Pres. RcpÚbU.cl1, UIO llUHES 
submetendo à aprovação do Senado redcral , 
propoi>t<l do !Un.Fazenda para que seja au• 
toriz<:~da a Pref. t1un. de Luiz l'.ntênio ê 
eleva~ em Cr$ 500.000,00 o montante de sua 
d!vid<l consolidada. 

. 
PROJETO Rr:SOLUÇÃO DA CONISSÂO ECOUO!UA à 01.12.75 SENADOR LEITE 02.12. 75 
lll::ilSAGI::/1 l/9 205/75 do Sr. Pref!idente dn CHAVES 
!{cpública, submetendo à aprova·ção do Se-
nado Federal, proposta do flin.Da Fazenda, 
para que seja autorizada a Pref. Nun. de 
Iqaraçu do Tietê (SP) a elevoU' .:·~ , •••• 
Cr$ 1.000.000,00 o montante de sua divida 
consolidada. 

PROaETO RESOLUÇÃO DA CO~tiSS.l'i.O ECONmiiA â 01.1.2. 75 Sl::NADOR HELV!, oz.l2. 75 
t1ENSAGZ:,:t1 N9 206/75 do Sr. Presidente da DIO lltlllCS 
RepÚblica, submetendo ã aprovação do Sena 
do Federal, proposta do Min.Fazenda par ã 
quo seja autorizada a Pref. Mun. de ueves 
Paulist:a (SP) a elevar em Cr$250.000,00 o 
montante de sua divida consolidada. 

DATA OE RELAiOR OAfA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBJMIONTO 00 PARECER DA OBSEAVACOES 

H#.. COM\SSJ.O DESIGNADO OISTRfBUJÇÂO DO RELATOR COMISSAO 

I'GOJETO RI::SOLUÇlVJ DA COt11SSfiO ECONOH"l11. â 01.12. 75 Sl::NADOR r/EL- 02.12,75• 
/1ENS11.GEM N9 "207/75 do Sl". Pl"CS, da ltepÜ- SON CAIUlEIRO 
blica, submetendo à aprovação dO se~ado 
Federal, .'proposta do Min. da Fazenda, pa-
ra que seja autorizada a Pref. rtun. de Ca-
jamar ~SP) o montante do sua dl~ida con-
solidada. 

PROJI::'I'O pESOLUÇÃO DA COMissXo EC0UOl111• à Ol.l2·. 75 SEllAOOR UELV! 02.l2.75 
~NSAGEM NQ lOS/75 do Sr. Presidente da l.liO NtlllES 
llcpúblic>~, submetendo ã aprovação do Se-
nado Federal, proposta do Ministro razen-
da para quo seja autorizada a Prof. ttun. 
de Itapeva {SP) a elevar em ••••••••••• • 
Cr$ 2.ooo.ooo,oo o rnotttante de sua d!vi· 
da consolidada. 

l'ROJE'I'O F.ESOLUÇJI:O DA COMISS~O ECO!lO!liA á 01.12.75 SENllPOR NE:L- 02.12.75 
MlmSJ\.GEM "N9 209/15 do SJJ, r>residenttl c. sou çr.ruu:rno 
J:c.públ i<:-<'1' submetendo à aprovação do Se-
oado Federal, proposta do Min.Fa~enda pa-
rn que seja autorizada a Prcf. MUn. da 
Juquitiba (SP) a elevar em cr$350.000,00 
o montan~e de sua divida consolidada. 

' 



-~-19'76 DIA.ItiO DO a>NGRESSO NACIONAL (Seçio fi) 

NO~ERO E EMENTA 

PllOJETO ltESOLUÇXO DA COMISSKo ECONOMIA Â 
•mNSAGEM N9 210/75 do sr. Prvsidente da 
Repúblicq, submetendo ã aprovação do Sen~ 
do Federql, prOpOSta do Min. Fazenda, pa-
ra qu~ s~ja autorizada a Pref, Municipal 
de União Pau11t.sta (SP} a. elevar em •• , •• 
Cr$ lSO.QOO,OO o montante de sua dlvida 
consolidada. 

P~-LEI-~ NQ 108/75 1 

Dispõe sobre a isenção da multa prevista 
pelo art. U~ ~a Lei 4 737, de 15 de ju-
lho de 1965, que institui o CÕdiqo Elei-
toral. 

PROJF;TO LEI S}:;;.JJ\D() NQ 27l/7S; 

DispÕo Sobre a inscrição dos funcionários 
municipais junto ao INPS. 

Autor1 Senador Itamar Franco. 

NCIMERO E EMENTA 

POOJt:TO tE I St::tiADO NQ 272/7 Sz 

Acrescenta parágrafo ao art. 983 do CÕdi~o 
de Proce$sO Civil, considerando de decaden 
cia o prazo de 6 meses estabelecido para -
ultimação do inventário. 

A~torz Senador Leite Chaves. 

PnOJETO LEI SENADO NQ 273/75~ 

Institui o bia Naeional da atblia e dá ou­
tras providências. 

Autor: Senador Osires Texeira. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

01.12. 75 

02.12. 75 

01.12.75 

PATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

03.12,75 

Ol.ll.75 

MENSAGEM N9 240/75 do Sr. Presidente da Re 03.12.75 
pública, aubmeten~o l aprovação do SenadÕ 
Fel;leral• proposta do JUnistro Fazenda, pa-
ra que !lleja autorizada a Prefeitura Uuni -
cipal d• Moqi-lfirim {SP) a elevar o monta!!, 
te de sua divida consolidada. 

RELATOR 

DESIGNADO 

SEIIllbOR LEI-
'f:E CflAVI::S, 

\ -\ 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

OISTRIBUIÇAO 

.02.12,75 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

SEN:WOR.l!ENRI 03.12.75 
OUE DE LA Roê 
QUE. -

CONCLUSJ\0 
00 PAReCER 
00 RELATOR 

CONCLUS.l.O 
DO PARECER 
DO RElATOR 

CONCLUS.l.O 
DA 

COMISSAO 

CONClUSÃO 
DA 

COMISSAO 

Sexta-feira 5 0051 

OBSERVAçOES 

' 

filvolvido • <:M 

OBSERVAÇOES 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sedo ll) 

NúMERO E EMENTA 
DATA OE RElATOR DATA DA CONCWSAO 

RECEBIMENTO 
OtSTRtEIUIÇAO 

DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO 00 RElATOR 

HEJ15l\Gt:ll tlQ 240/75 do sr. Pres. da HopÚbli- 03.12.75 St:::AOOll J!J:;l/RI 03.12.15 
ca, submetendo a aprovaqão do senado Pede - om: pJ.;: u. nof 
rnl, proposta o;Jo llinistro Fa:~;enda, para quo QUE. 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Pompêia {SP) a elevar•o montante de sua d{-
vida consollàada. 

PROJE'l'O i.El. SENADQ N9 30/75: Altera a Lei 03.12. 75 
6 179, de 11.12.74, institui ampnro previ 
denclãrio para maiores de 70 anos da ida= 
do e aã outras providências. e PLS 153/75 
Acrescenta par5grafo ao art. 19 cla Lei nO 
6 179, de ll.9.24,que institui ~paro prc-
vidcnciãrio para maiores de 70 anos de ida 
do c pnra inválidos. -

Autores: Sen~dor Ita mar Franco 
Orestes Quércia. 

PLS N95 128/74:Acrcsconta parágrafo ao art. 03.12.75 
89 da Lei 5 107 1 da !3.9.66; 119/75 - 1\.ltera 
o art. 8'<' da Lei S 107, de 13.9.66; 164/75-
U5 n0V1l rcdnção às lctrnS ~ e ~ dO inciso 
!I e ao inciso lii do art. 89,dodos da Lei 
5 107, de 13.9.66; 1119/75 - Acrescenta dis-
positivo ao art. 89 da tci 5 107, de 13.9. 
66: 198/75 - oá nova redação e acrescenta 
dispositivo ao art. 89 da Lei 5 107, de 13. 
9.66: 22~/75 - Introduz modificações na Lei 
5 107, de 13.9.66 ~FGTS 

NúMERO E EME'NTA 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSA.O DESIGNADO OISTRISUIÇAO 00 RELATOR 

MlnlSl\Gr:M U9 240/75 ào Sr. Presidente Ca Re- 04 .12. 75 StNl\DOR tn::L - 04.12.74 
pública, solicitando aprovação do Scr.ado SON CARNEIRO 
l:'edeJ:al, para que seja autorizada a Prcf. 
~lunic:ipal de r.raras {SP) a elevar o r.IQnt.an-
te da sua dlvida consolidada. 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COM!SSA.O 

Reunl6<rt Elt\raord!nârlat __ 

Pro!elol relatados ----------------------

Pro)etos dlstribuldos 

Projetos em diJigêncla -------------------­

Otlclos t&ct~bldo5 ---------------------

Olicios e~pedidos ---- ·-----------------­

Pedidos de vista -------------------­

Emendas apresentadas-------------------­

Subemendas aprasenladsa ------~~----------­

SI!bStl!ut vos 

Projelos de Res.otuçio -------------------­

Declarações de voto-----------------­

Compareclmanlo da autoridades 

Votos Cl)tn resilições 

Convites expedidos ----------

1 

1 

55 

31 

20 

5 

1 

2 

Brasllla, em OS ele de:1:embro de l 975 

CONCLUS.lO 
DA OBSEf!VAç0ES 

COMISSAO 

Tramitação - conjunta com 
PLS 153('5 

CONCLUSA O 
DA OSSERVAÇOES 

COMISSA-O 



DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçio U) 

COMISSAO DO DI3TJ.ITO ?.,i;JERAL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MtS DE DEZE:,;.t3il.O DE 19 75 

PRESIDENTE: SE:r.WüR !3I":'OR DI.'.S 

ASSJSTENTE: ROr<AIJio P.tC;3CO >JE OLI'J3IR.\ 

NOM~RO E EMENTA 

TRA?~SI<U!J~í. O DEP.·lnT-~1~::70 :>E TP.Â:'i­

SI'~'G :JC JI::;':'~.ITV F"'...DEML Jb: AUT.\TI.QUU, E D.t 

UU'.'R.;',.G P:.tv'fiJ::IiCI;,s. 

PR'd:~·_:\) !§. g]_ 2Q SE.:.,:JO :;E, lli1 DE lC?)-:JF 

DATA DE RE­
CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

AU'.i:v:i:t!ZA O <XrllEH:.!ü DO DIS':iUTO FZ- 03.12.75 
l>2H.~L ;. A;";RI:~ C:L~.)I'.:.'u SUPI,;".;_:.; .':~.iR 3!í R":?{.II,-

{,'v .J,; .)...'l.'.~ç·r:;-~ .tr.::. .:s,o:;,;crFlCll., c~.~::s·.:.ül'i'!l:S 

•. h.J ..,::ç ..... :·;:.'.\) Dü DlG:'l:I':'O V"',.!):;;Rii.L P.trU 1J 

.:::c::c!c:;:v iJE 1975. 

COMISSAO DE ECONOMIA. 

RELATOR 
DESIGNADO 

s::::.:.:..:xm 
R'!Y CA:t::::IUO 

;;;.;.::rr~tr::: !JB 

L.\ P.OC""UE: 

DATA OA 
o's­

TRJBUIÇAo. 

OJ.l2.?5 

0).12.75 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO l\128 DE DEZEMBRO DE J9 7). 

PRESIDENTE: SENADOR MlLTO~l CABRAL 

ASSISTENTE: DANIEL REIS DE SOUZA 

DATA DE Ré· 
NúMERO E EMENTA CE81MENTO 

NA COMI$SAO 

i'ROJJ!.'I'O DE LEI DA CA!~A NQ 103 1 DE 1 977• 

Al t~ra o parágrafo Único do Artigo 01.12.7$ 
25 da Lei nQ 5.991, de 17 de dezembro de 
1 973, dispondo sobre a revalidaçao , de 
licen~a para o funcionamento de ra~cias. 

Autor: De~utado Cant1d1o Sampaio 

PROJETO DE LEI DA OlHARA ~!il 99, DE 1 975. 

Institui a classificagto de Produtos 02.12.75 
vecetais, subp~odutos e r~s d~os de valor 
econômico, e dá outras providenci~s. 

Autor: Podei- Executivo 

RELATOR OATA DA 

DESIGNADO ms-
TRIBUIÇAO 

Senador LUIZ 01.12.75 
CAV ALCAH'l'E ••••••••••• . ........ 
Redistribui- 0<.12.77 
do ao Sena~ 

dor RUY SAN-
TOS 

Sell:ldor LUIZ 02.12.77 
CAVALCA."fl'E 

. 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

FAVC..a.tv:u. AO 

PltQJ".~TO. 

F li. VOR.{VEL AO 

PUOJ13TO. 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
DO RELATOfl 

Parec~r fawri 
vel. 

~recer taTO-
ravel. 

CONCLUSAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 

CONCLUSA.O 
DA 

COM!SSAO 

-

-

P.el•: t.~.o.lo c:~ 

Plenário, n:-r. 

ses~üo ord.! 

no.ria de 

03-12.7:} •• 

Reln ~"ldo e a:-. 

Pl8n1rio1 na 

ses~'!o ordi 
n:~ria de 

0}.12.75.-

OBSERVAçOES 

Par~cer p~ 
ferido or 
ment~, em 
Plenario. A 
provado,~m 

(>4..12.?5 

Parecer pri 
f'erido ora 
mentlir em 
PlenarJo. A 
provado, em 

02.12.75 • 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio ll) 

! DATA DE FIELATDR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PAR~CER DA OBSERVAÇOES 

NA COMlSS"-0 DESIGNADO 0/STR!BUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PllDJETO D!S LEI DA ClM.Aru. Na 102 1 DE l 975. 

Estende às duplicatas o processo de 27.11.75 Senador P.I.ULO 27.11.?5' P-!-recer tavo- Aprova o pa-
autenticação mediante chancela mecânica, GUE!lR.< ravel. reeer.h em 
nos tercos do art. lR da Lei nR 5.589,de 03. ·7'5 -
) de Julho de l 970. 

Autor: Poder Executivo 

HENSA!lEM NR 240 1 DE 1 975 • 
. Dq Sr. Pre,!idente da Rereblica, ou .... 02.12.'75 Senador ORJ!S 02.12.75 Parecer tavo- Aprova o pa-

tendo a agrovac;ao do Senado edera.~, pro- 'l'ES QUlillCIA- rável, conclu r~j~t2.75. posta do r. Mi'listro da Fazenda, para .Que ! 
seja autoriz&d:l a Prefeitura. Municip!ll de indo por·~ 
r.log1-f-11rim{SP) a elevar, temporariu.ente , sentar um -
os Fâmetros rtxndos pelo art. 2R da Res.Q j e to de Reso-
luçao nR 62 1 de 1 975' do Senado~Federal,a lu<;ão. 
:fim de que {)OSSa reallz!-r Oa~;~~ de cre-
a1~a~~ a Caixa Eyonornica o 'Õ'd8o d8 • o .A. no va or de - .o o. O 

UE!lSAGE11 H~ 240 1 .DE 1 97'5. 
D? Sr. Pre!1dente da Re~Úblicn, sub~ 02.12.75 Senador ORE§: 02.12.75 ~reaer ruo- Aprova o pa ... 

tendo a aprov~o do Senado ederal, pro- '!ES QmlaCIA ravel, conclJi 
õ3~ià.?5. po3ta do Sr. 1stro da Fazenda! para que indo por ·~rJ. 

seja autorizada a Prefeitura l-lun c!pal d• sentar um 1'.2 
Ponpéia.{SP) a elevar, temporar1ar:~ente 1 os iet2 de Reso~ -para.metroe t~dos pelo art. 2R da Resolu- uçao. 
;ão nO 62, d• l 975, do Senado F!deral, • 
:fim de que possa real1ztr oper~çao de cre-
dUo Junto a Caixa Econ~m~;a do -~~tado de 
São Paulo S.A. no valor e 8-1. oo.ooo oo. 

OATA DE RELATOR DATA OA CONCLUSA O CONClOSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OSSERVACOES 

NA COMISSA.O DESIGNADO OISTRIBUICAO DO FtELATOR C0Ml$SAO 

PROJETO DE LEI DO SENADO P 5), DB 1 975• 

Declara de Utilidade PÚblica as Asso- o~.u.75 Senador AR~I'ON 05.11.75 Parecer pel"~o Aprova o pa.-
ciações Co!Jerciais e Industr!a.is ex!sten - DE H:ELLO reJei.;ão do receri em 
tes fllll Golas. .............. . ........ proleto. 03. 2.?5 

Autor: Senador Oeires feixe!ra Red!stribu!do 0].12.7'5 
ao Senador 
RUY SA.ln'03 

PROJEtO DE LEt DO SENADO HO ?2, Im l 975 -
A Com!ssio COHPLi';MJo:N'l'ARj Ao Senador 
concede Vis- Paulo Guerra., 

Dá nova redação ao artigo 4il: do Ato 06.11.7'5 Senadtib ORES- O?.U.?5 P~reeer tavo- t:a do Proje- em 03.12.75. 
Com~e111enta.r nR lt-3, d.e 29 de janeiro de TES Q CIA. ravel. to ao Senado 
1 9 .- que dispõe sobre o Plano Nacional Paulo Guerra 
de ~!senvolvtmento. em 03.12.75. 

Autor: Seóador Joaé Sarney 

PROJE'lO DE LEI DO BEtlADO NR 144, de 1 9?5. 

DtspSe sobre pr1y11~g1Q d.e crédito ~o 11.09.75 Senador PAULO 11.09.75 Parece~; pela Aprova o pa-
produtor rural na :falencia e concordata • gtlERIIA reJei~o do regj~f2:75• dá·outras providências. ProJe e do -Substitutivo 

Autor: Senador Vasconcelos Torres oferec1do PS 
la cc.r. 



~-1976 DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL(Stçlo 0) • 

NúMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA ()A CONCLUSII.O CONCLVSA.O 

RECEBIMENTO 
NA COMISS.l..O DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 

00 PA~ECEA DA OBSEAVAÇOES 
00 RELATOR COMISSA. O 

PROJETO 00. LEI DA C11'..ARA. N!l: 1111 DE 1 9?5. 

Normal!za o crescimento de cidades 03.12.75 Senador ARJ!.I 03.12.?5 
com popula~ao sup~ri~r a 200 mil habit&D 
tes e determina outras ~rovidencias. DE IBLtO 

Autor: Deputada Lygia Lessa Basto3 
.,,~ 

PROJETO DE LEI DA Cll;ARA HQ 89, DE l 97$ • 

Pispõe sobre a contratação de seguros 03.12.75 Senador MIL- 03.12.75 Pveeer taV& Parecer- pro~ 
aem exiEencias e restrições previstas na 
Lei nQ .594, de 29 de dezembro de 1 9~. 'tON CAJIUL rav-el. ferido oral~ 

u:u~nte,ec PI$, 

.t.utor: Poder Executivo. 
na.rio. A pro~ 
vado 1 em 

03.12.75. 

1\EliSAGEJ.l NQ 240 1 de 1 975 
DQ Sr. Pre~idente da Re~Ública, su~- 03.1>.?5 Senador PAULO 03.12.?$ ~recer !&V& .&.prova o PA 

tendo a aprovaçao do Senado edera1 1 propo4 
ta do Sr. 1Un1stro da Fazenda, para aue se- GUEIUU. ravel, con- regr.h~i5 
Ja fut~rizada a Prefeitura Hunicipal-de Ar.a 

c1uindo por 

ras SP a elevar, tempçrar1amente ~s gara-
apresentar 

metros fixados pelo art. 2g da Relo uçao nQ um Projeto .. 
62, de 1 975 1 do Senado Federal, a fim de de Resolu.çao. 
que possa r~nlizar operação de crédito jun-
to à Caixa EcQnômica do Estado dd.são Paulo 
s.A., no valor de Cr$-5.ooo.ooo,oo. 

NúMERO E EMEr-rrA 
DATA DE FIELA.TOR CATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER OA OSSEFIYAÇOE5 
NA COMISSAO DESIGNADO OJSTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

I 
PROJETO DE LEI DA C!MARA Ng 109, DE 1 9'75 • 

I 
Dispõe sobre a dedu~ãotodo lucro tri- 04.12.7$ Senadol' KD- Ol,.l2.7$ hr~cel' fa-

" 
Parecer pro-

butável 1 para fins de impos sobre a ren- TON CAiflAL 
TOra.vel. ferido oral-

I da das pessoas jur!dlcas, do dobro das de~ mente, •• 
pesas realit~d~s em ~rojetos de tre!namen- Plenário. A-
to profissional, e dã outras providencias. provado, em 

04-.12.75· 
Autor: Poder Executivo 

PROJETO D"E LE! DA ClMARA NO 104- 9 de 1 975 

Dispõe IJObre t!tulos df crédito à e.J, o•.l2.75 SenadOr MIL- 04.12.?;' ~certa- Parecer pr! 

portação e da outras providencias. fOlf CI.BRAL vora.vel. " 
terido ora 
ment~ 1 .. em 

Autor: Poder Executivo 
P1enar1o. A 
pro.,.ado 1 em 

Ol,.12.?; 

MENSAGEM Ng 240 1 de 1 975 
DQ sr. Presidente da aerebllca, subn'l$, 04.12.?5 Senador AUGU§. 04.12.75 ~;~~:i,~;i 

Pa.l'ecer prg_ 

tendo a a~rov~ão do Senado ederal 1 pro- TO FRANCO fel'ido oral 
posta dO r. nistro da Fazenda, para que Cl"Qindo por !l".ent~ 1 em 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de apl"est=ntar Plenario., .A 
São Jose dos Campos(SP) e elevar, tempera- UD. Projeto provado, e1:1 

riamente, os Eararoetros fixados pelo ~rt .. de Resolução. 04-.12.?5 
2D da Resolu~ao nR 62, de 1 9?5, do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar opera 
fão ~~f 3~~~1to junto à Caixa EconÔT1'.1ca ~o .sta o d ao Paulo s.J. .. , no valor de Cr • 

" 



DIAtlO DO CONGRESSO NACIONAL (Socio U) 

SIN1ESE DOS TRABALHOS CA COMJSSAO 

J'le1ml~# Ordlmlrlu ____________________ 1 

~uniOeJ Extr.ordlnirl81 1 

Projeto• reiJtadDI l3 
ProJ•tos dlslrlbuldol O 

Prol•to.• em 41Ug4;ncia -------------------

01~• reee~~ ---------------------
Oficios ex~ldmi---------------------

Pedldoa dft viltll 1 

Emandu apr ... rrtadat-------------------­

Suberrn~ndas apreqntada ------------------

SubeUW~•---------------------------------------
Prol•~ Ge Re.oluçlo 4 
Declaraçau de voto--------------------­

Comp~reciÍnento de eulorldadll ---------------­

Voto• ct~m rutrfço.t -------------------­

Convite. ftl)edldol -------------------

Brl.l!lla, e. 5 4• des:embro de 1 975'. 

COl\USSAO DE EOUCAÇ)to E CU~'l'URA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MIS DE DE'l.fM9RO DE-11 75 

PRESIDENTE: senador TARSO OUTRA 

ASSISTENTE: CU:IJ:I.E AARIA BllllDOSA FEltR.E:IRA CRUZ 

DATA DE RE· RELATOR DATA DA CONCLU$.1.0 
NOMERO E EMENTA CEB!MENTO DESIGNADO DI$- 00 PARECER 

NA COMISS.lO 1ll.l8UIÇJ.O 00 AELATOR 

PROJl:."TO DE LEI DO SENAUO N) 196/75, que 19 .ll.1S Senndor i:;V;t.~ 2S.ll.75 Pela rejeição. 
Altera redação dos arts. 59 e 69 da Lei sto viElM. 
n9 1.493, de 13 de dezembro de 1951, que 

dispõe sobre o pagamento de auxilies e su/)"o 

veno:rões". 

PllCiJt:ro DE LEI DA CÂMARA N9 79/75, quo 24.10.75 Senador Jof<O CS.ll.75o Pela rejeição: 

~stabelece normas para expedição de certi- CJ..U.lON. 
ficado cte entidades de fins !ilantEopicos. 

Muço•t!J16 

CONClUSA-O 
DA 

COMISSÃO 
OBSERYAÇOE.S 

• Comissão a 

prova o pare 
cer da Comis 

si o, nos ter 

mos de sua 
conclusão, e.r 

03.12. 75. 

A Comissão a 

prova o pare 

cer da Comis 
são, nos ter 

=· da su 

conclusão, ~. 

03.12.75. 



Marc-.. .,,., DIARJO DO CONGRESSO NA.CIONAL(s.c:t. D) 

SINTESE DOS TRABAtHOS OA COHISS~O 

Reuniões Extraordinárias ••• , , , • , , • , , •• , •••.••••••.• , •• 1 

Projetos relatados ••••••••••••••••••••••••••••••••• ' •• 2 

Braslli'a, 04 dê dezembro de 1 !17S, 

COl\fiSSAO DE FINANÇAS 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO M:t8 DE DEZEHBIC DE 11 i5 

PRESIDENTE: SENADOR AMARAL PEIXOTO 

ASsJSTEN'l'E: MARCUS VINICIUS GOULART GONZAGA 

DATA DI: RE· 
NOMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSA() 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 102, DE 1975 - 11.11.75 Dispae sobre a obtenção de emp~éstiaos sim 
ples pelos Servido~s PÚblioos ao Prograr.zi 
de Formação do Patri.Ônio do Servidor PÚ -
blico. · · 

PROJtTO DE Lti. Do StNAPO N§ 6, DE l 975 - 12.11.75 
Dispõe sobre o depÓsito bancário dos auxi-
lios e tranSferências da União, nos estab_! 
leci~entos oficiais de crédito. 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COMISS.I.O 

OFICl:O NV SM/610, DI: 1975 - Do sr. Presiden }3.11. 75 
te dD Senado Federal, solicitando o pronun: 
ciam~nto da Comissão de Finanças sobre o en 
tendtmento firmado pela Comissão de COnsti: 
tuição e justiça, a respeito dos pedidos de 
auto~ização para empréstimos, operações ou 
aco~os externos, de natureza financeira,de 
inte~ssé dos Estados, Distrito Federal • 
Municípios. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Ni 104, DE 1975 -
Dispõe sobre tÍtulos de crédito à exporta-
ção e dá outras providências. 

PROJETO DS RESOLUÇÂO NR 93, DE 1975, -
Dispõe sobre a apli~ação aos servidores do 
Senado Federal, da contagem de tempo de S~! 
viço em atividade privada, previsto na Lei 
nQ €i,226, de 14 de julho de 1975· 

• 

REt.ATOA 
DES:lGtW)() 

SENAOOR 
RUY CARNEIRO 

SENADOR. 
RUY CARNI: IR.O 

RElATOR 

DESIGNI\00 

SENA!>OR 
MAURO BENE:-
VIDES 

StNADOR 
VIRGILIO 
TAVO'RA 

SENADOR 
l-EITE CHAVE 

DATA DA CONCLUSAO 
OIS- DO PARECER 

TFUBUIÇAO DO RELA.TOR 

12-11.75 Pareeer Pela 
aprovação do 
Projeto. 

13·11-75 l>arec~ pela 
~:provação do 
l?roieto. 

DATA DA CONCLUSA.O 
DO PI\RECER 

OlSTFUBUlÇ.lO 00 RELATOR 

20.11.1S Q parecer do 
O r. Relator 
t:onclue apr!!, 
~;entando su-
~estões para 
li elaboração 
de um. PI-ojet 
tJ.e Resolução. 

4-1~.75 Parecer pela 
aprovação do 
Projeto. 

4.12.75 Parecer pela 
aprovação do 
Projeto. 

• 

CONCLUSAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMtSSAO 
' 

A comissão 
aprovou. o P.!. 
recer do Sr. 
Relator na 
reunião do 
dia 4.12.75. 

A C0111issão 
aprovou o pa 
reCer do sR: 
Relator l'l.a 
reu:nião do 
dia 4.12.75. 

CONCLUSAO 
OBSERV 1\ÇOES OA 

COMISS.lO 

A Comissão a-
provou o voto 
el\1. separado !. 
presentado p~ 
lO SR. Senado~ 
Ruy ·santos, 
concluindo pe 
lo oferecimeil 
to de umli';rÕ-

ã_p~ 

Aprovado o pa 
recer,que foi 
relatado ora,! 
mente na ses-
são exirao:rdi 
nária do senã 
do Federal re 
lizada no dia 
4.12.75-

Aprovado o p~ 
recer, que 
foi relatado 
oralmente na 
~~â~~~rf~traõ 
Senado Federa 
realizada no 
dia 4.12.75 • 



0053 Sexta-reJra 5 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (SetJo O) Março de 1976 

NOMERO E EMENTA 
OATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBS~RV AC0ES 
NA COMISSJ.O DESIGNADO DlSíRlBUlÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N~ 109, DE l 975 - - SENADOR 4-12.75 Parecer pela JA comissão a -
Dispõe sobre a ded~ção, do lucro tributável ROBER'Iú ap-rovação. \provou. o p-are-
para Fins de Imposto sohre a Renàa das pes- SATURNINO cer. que E oi r! 
soas juridicas, do dobro das despesas reali latada oralmen 
zadas em projetos de treinamento proEissio= te na sessão -
nal, e dá outras providências. ~~traordinária 

o Senado Fede 
Ira r realizada-

o dia 4.12.75 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 108, DE l 975- - SSNADOR 4·12. 75 Parecer _pela; 
Relatado ora.! 

Dispõe sobre a isenção da multa pr~ista 
ROBERTO mente na ses-

pelo art. 89 da Lei n9 4-737, de 15/7/65, aprovaça'. são extraordi 
que ingtituiu o CÓdigo Eleitoral. SATIJRNINO nária do Sen"ã 

do Federal ~Õ 
dia 4.12. 75. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 89, DE 1 975 - SENADOR 4ol2.75 Parecer pela 
Relatado oral 

Dispõe sobre a contratação de seguros sem - :mente na ses: 
exigências e i restriçÕes previstas na Lei ROBERTO aprovação. são extraordi 
n9 4o594, de 29/12/64. SATIJRNINO nária do Senã 

do Federal dÕ 
dia 4,12.75, 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS.I.O CONCI.USAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMI$51riO 

PROJETO DE L E! DA CÂMARA rl!~ 107, DE 1 975- SENADOR 3.12.75 Parecer pela Relatado oral 
Autoriza o Poder Executivo a abri~ ao Minis -
tério das Comunicações o crbdito especial - RUY SANTOS aprovação. :nente na ses-

são extraordi 
no valor de Crl 350.000,00 (trezentos e cin- naHa do senã: 
quenta mil cruzeiros), para o fim que espe- do Federal dÕ 
cifica. dia. 3/12/75 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 267, :.JE 1 975 - Parecer pela R ela ta do oral 
Autoriza o Governo do Distrito Federal a a- SENADOR 3.12.75 aprovação. mente na ses 
brir crédito suplementar em ~eforço de dota HEITOR DIAS são extraordi 
ções que especifica, constan~es do Orçamen: nária do Sena 
to do Distrito Federal, para o exercício de do Federal do 
de 1975. dia 3/12/75 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 250, DE 1 975 - - SENADOR 3.12.75 Parecer pela Relatado ora.!_ 
Transforma o Departamento de Trânsito do mente na ses-
Distrito Federai em autarquia e dá outras LBITS CHAVES aprovação. são extraordi 
providências. nária do senã 

do Fe<.leral dÕ 
dia 3/12/75 



Mafçofe1916 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seçlo O) Stxta-leira S IMf 

SINTESE OOS TRABALHOS DA COM/SSJ:O 

ReuniOes OrdlnAr!as---'------------------- 1 

Reuniões Extraord!n4rlaá -"'-----------------­

Projetos relatados -----"---~------------ 11 

ProJetos d!strii:Julclos -----,--------------­

Projetos em diligência ------------------­

p!lciQs recebidos --------------------­

OficiO~ expedidos---------------------

Pedidos de vista ---------------------

Emendas apreaentadaa-------------------­

Subemendas apresentado----------------~-

.Subslllullvo~~o _______ .,----------------

ProJetos de Resoluçlo ------------~-----­

OeclaraçOea de voto -------------------­

Compa;nroimento de autoridades ---------------­

Votoa com restriçOe~~o -------------------­

COnvites 8llpedldos ---------------------

COMISSAO DE LmiSU.ÇÂO SCCIJ.L 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MtS DE !Bzn;:B:lO 

PRESIDENTE: Sencdo!' DEISOTI c;.nr:EIRO 

ASSISTENTE: CLÁUDIO VIT;.!, :u:rocç.\!i L..\C:mD.\ 

DATA DE RE· 

Bresllla, em de dezembro de 1975 

DE 1975. 

DATA DA CONCLUSAO 

9 

-
1 

1 

RELATOR 
NúMERO E EMENTA CEBIMENíO DESIGNADO DIS. DO PARECER 

NA COMISSAO 

: ~·:J~TC' DI: L:;I DA c.*:l:.\R.\ Nll 112, de 1975 - ~:::u.DC:t 

Dicp(io oobre 3. oi tuil.çio f'uncionn.l e pre- !i;;;tSCN 

vid(!nciária de servidores da Univerdda- CI-.l't!!EIRO 

de F~der~ de Viçosa~ 

CO SS:W OE 

m: ·. TóRJO CORRESPONDENTE AO Mts DE DEZEt-!l'IRO DE 1175 

pr._::.,IDENTE: SENl.DOR DANTON JOB!.~l 

ASSJSTE!Io"TE: Haria Carmen Castro Souza 

NOMERO E EMENTA 

f:.?.EC;;"' !~9 7[.')(75 

DATA OE RE­
CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

RElATOR 
DESIGNADO 

TRIBU!ÇAO 

04/lC/75 

DATA DA 
DIS­

TR!BUlÇAO 

DO RELATOR 

F.WO'J...{'/?.1 

AO l'llOJE'lO 

' 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

-

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

!'<:"1ujão fin·11 do !'roj ~to de Lei do Senado 
n'W' ..:3~/75-C:', f'U<" autoriza o Governo do 
Distri t"' re•: ~ral a CO:ltrair elnpréstimo 
d~~tine:7 ~~ ~ten~in~~to da Rede de Ensi­
no do !'!'1;-IC,\:<o C::r.1u ~o Distrito Federal. 

19.12.75 <;en<tdor r•ende 19.12.75 
Canl'lle 

~P.dação final r.pY:ov<~clo em 
l9.U,75 

!'.\~.Ec:: ... N9 771175 

!'edll~ãn ~'--:;11 da>1 "m<:mCas do Senado ao Pro- 19.12.75 
jeto'c.~ ~.-~ da Cã~üra n9 71/75 (n<;> l.OC0-!1./ 
75, na~ ., de or~;e~}, ~ue retifica, sen 
~~c-;, <' ' :-1'< 6.1 ~7, õe 16 de dezembro de 
1974, - ':"Stir;> a P.nceita e FiXIl a Despe-
o;a d<' '>.?.ra 0 cncrorc!cio Fina!'lceiro de 
197~. 

Senador José 
Lindoso 

19.12.15 Redllç;;n final Aprovado ern 
19.H,75 

OBSERVAçOES 

Ib.recer 

oral e:r:. Il.f: 

n:lrio. AIJ%',2 

vado, em 

04/lcns 

OSSERVAÇOfS 
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r:úMERO E EMENTA 

PJI.P"TE~ :19' 772(.75 

R!d<t7ão f' Tl1l do Projeto de Decreto Leryis1a-
ti.v('J no 2~ /75 {nO 3:!-'l/75' no Câmara doe o o-
,utl)cl'l!l), ~ ·~ an:-nva "' textos da• Atas Fi-
n;;ois •• <>r. 0 -~n~n~i a ~~~intstrativa ~undial 
de T~1e<Jr·!:'l. e 7->~efonia, da União Interna-
çjo!lal dn T'leco-un1c-~ções, reAlizada en C:e-
nebra, no ~-r!odn de ! a 11 de abril de 1973 

?;:o~·:'"r:'P ..• 775{.75 

?eãaç-ão f' rul do "ro'"to de Ld do Senado n9 
170/75, - :tsr;::,·? sr··re a organização e o 
funcion<"'" ···t·"' de ··-,vj ··nntos Trabalhista e 
!':<;.t~dant 1 · --- ?<>~<:ir-"-; Polltlclos, e t!á 
outr"i''l. rn·~· · '-,çj,•-;, 

- ~~?.--1..'l.UZ2. 
Redeção =' :l<!1 '" ProjPtn de Pesolução nQ 
~9/75, I'"' il.Utorlzi'l o ~0vernn do E~tado do 
~ia Cr.~ c1o Sul • rn<lizar operação de em-
présti---; 'X terno co v;1lor de •·c;$ :.!0,000,000. 
(vinte 1Ões do QÓl<~rr>s nor~~-americano~). 

NOMEAO E EMENTA 

?rRECEP NQ 611/75 

DATA O'E 
RECEBIMENTO 
NA COMJSsAO 

!00'.12.75 

2.!2.15 

2.12.75 

o 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMJSSAO 

0 edação f1nal do Projeto de Lei do Senado ,12.15 
n? 250/75-nr, "ue tran~for~a o Departamento 
de 7rãn~lto do Di!ltrito Federal em auta~uia 
e d~ outras rrovidências. 

PARECER N9 Sl2/75 

Pedação ftn~1-do Projeto de Lei do Senado 3.12,75 
nQ 267/75-DF, que autoylza o Governo do Dis-
trito ted~ral a abrtr crédito suplementar~" 
reforr,o c~ Cotações que es~eeifica, constan­
;~~~~~cÍ~{~r~~tf9~~-D1strito Federal, p~ra 

~~RCCEP N9 bl4/75 

Ped~~ão ~i~al do Projeto d~ Decreto Legi~la- 3.12.75 
tivo n9 •. /75 (n9 31-B/75, na Câ~ara dos De­
,..,._.troCns), ~w;o a-.rova o~ textos das. J!.t!ll'l Fi-
n<'!is ela Con~r~ncia l'.drdnistrativa 1-!undial 
~~ Tel~or~un1ca~Ôe'l., realizada em ~enchra 
et> 1971. · 

RElATOR 

DESIGNADO 

Senador 
Lindoso 

José, 

Scnaõor Orl>:;t 
QuércJa 

Senador José 
LindO!lO 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

0/STRJSUIÇ.&.O 

19.12-75 

' 2.12.75 

2.12,75 

DATA DA. 

DrSTRIBU!Ç.l.O 

.<;enanor VirtJI 3.12, 75 
lio Távora -

Senador Jo~é 
Lindoso 

3.12.75 

Senador Virqf 3,12. 75 
li<:"> Tâvora -

CONCLUsAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Pedação final 

Redação final 

Redação final 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

CONCLUSAO 
PA 

COMISSAO 

1\f>TOVPd'J '" 100'. 1'. 75 

l'.rrovf!dn em 
],,12.75 

.ll.rrowHio em 
2.1..!. 75 

CONCLUSAO 
PA 

COMISSA. O 

Peda(";io final Jl_provado eM 
3.1:!.75 

Fedação final 1\)"lrt"lVi'do em 
3.12. 75 

neda.ção fin<~1 rornvi'<'!o "'"' 
3.1~.75 

. 

Março ele 1976 

OSSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 



DIÁIUO DO CONGRESSO N<\CIONAL (Sefio 11) 

NOMERO E EMENTI\ 

pr.f>ECER N9 815/75 

Red~ção final do Projeto de Resolução n9 
9' /75' "t.Ue nprova as contas do Cavemo do 
~i~trito Federal, relativas ao exerc!cio de 
1974. 

PJ>RE('EP N9 816.!75 

?edacão finPl do ~rojeto de Pesolução n9 100 
de 1975, que autoriza ~ Prefeitura ~1unic1pal 
de santos, Estado de !ao Paulo , a elevar em 
Cr~ 3B.U6.40!),00 (trinta e oito 1'1ilhÕes cen 
to e sessenta e seis mil e quatrocentos cru-
zeiros) o montante de sua d{vida consolida-
é". 

P;bRf:CEP N9 817!75 

Pedacão final do Projeto de Resolução n9 101 
C!e 1975, que autoriza a Prefeitura r-runicipal 
de BraqanC"a Paulista (SI') a elevar em ••• , • 
Cr$ 10.541.536,20 {dez milhÕes, quinhentos 
quarenta e UI'\ l'lil, quinhentos f! trinta e se-
is cruzeiro~ e v1nte e~ntavos) o montante 13 
sua d!vida consolidada, 

NúMERO E EMENTA 

NRECE~ .r• 818i75 

T>ec!acão final do ~rojeto de Resolução n9 10 ,, 1975, ""' autorl UI a Prefeitura ~'unieipa 
é• "airinnue, E!<tado de são Paulo, • elevar 
e~ Cr$ 12.500.000,00 {doze l".ilhões e quinhe 
t0'1 ril cruzeiros) o Jl'Ontante de '"' divida: 
eonsolidl!lda, 

PI'P:ECEP N9 819{75 

Pedaeão final do Projeto de Pesolução 119 103 ,, 1975. ""' autorl.za a ~rt:il!'eitura ~'unieipa 

de são Carlos, E.'ltllrlO de são Paulo, • eleva. 

'" Cr$ 10.000.000 '00 {dez milhÕes •• cruzei-
ro'l) o r.Jontente de '"' d!vH!a cOn~";olidada. 

P.~P.ECEP. N9 821/75 

OATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMtSS.I.O 

; 

3.12.75 

4.12.15 

4.12.75 

CATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMlSSAO 

4.12.75 

4.12.75 

~eda~ão finPl do Projeto de Lei da câmara 4.12.75 
n-:> 109, c'.e 1975 {N-:> 1.482-B/15, na Casa de 
origer} , que dis~Õe sobro n deducão do lu-
cro tributável, para fins de imposto sobre 
a renda da~ ~e~soas jurídicas, do dobro c'!as 
de!'<..,eS8!! rea.ltz.,<'!as em projatos de formação 
~ofi!!sic~<'l, e dá outr.!ls providências. 

-t-

RELATOR 

DESIGNADO 

Silnador José 
tlndoso 

Senador ore~-
t~s l")uércia 

senador Virgf 
Ho Távora 

RELATOR 

DESIGNADO 

!'l.~nador ('Ires-
te" nuén:.-ia 

<:enador Ores-
tes '1u5rch 

DATA DA 

DISTA1BU1ÇAO 

3.12:.75 

4" .12. 75 

~.12.75 

DATA DA 

01STRISUIÇÃO 

4.12.75 

4.12.75 

Senador Virg{ 4.12.75 
lio Távora 

I 

CONCLUS~O 
DO PARECER 
00 RELATOR 

P.edação final 

Red~ção final 

Pedaç:ão final 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Redação final 

Peclação final 

Pedação fini!".l 

CONCLUS~O 
DA 

COMISSAO 

~nrnvnõo '" )·.L~. 75 

Jlprovado ~ 
4.12.75 

/\provado em 
4.12.75 

CONCLUSAO 
OA 

COMlSSAO 

l'.prnvac'!o "" 4.12.75 

,llnrow•_t"o er 
4.12.75 

l'prova~o er~ 
4.12.75 

OBSERVAÇOES 

06SERVAÇOES 
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NOMERO f EMf:NT A 
O,l,TA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSA O 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OlSTRlSU!ÇJ.O DO RELATOR COMISSAO 

PJIP.EC!::D tl9 S22LJ5 

Pedacão fin~l do Projeto de nesolução n9 104 4.12.75 senador José 4.12.15 'l>:eàacão finnl J'prOV?f!O e• 
de 1975, que ~utoriza a Prefeitura Municipal Lindo'lo 4 .12. 75 
de S~o João do Pau d'Alho, Estado de São Pau 
lo, a elevar E!l"' Cr~ 600.000,00 !seiscentos -
l!'lil cruzeiros) o montante de sua divida con-
soUdaCa. 

Pi\P.EC'E1> N9 823[15 

neda~ão fin~l do Projeto de ~esolução n9 105 4.12.75 !'lenador Jo!'lé 4.12.75 reêla.-ão final Jlnrovado er11 
re 1975, oue autoriza a ~refeitura Municipal Lindoso ".12. 75 
f.~ LU12: f.ntônio (.<:P) a elevar en Cr$ •••••• 
5M.ono,oo (~uin~entos Mil cruzeiros) o mon 
tante de sua dívida consolidada. 

P~RECEP N9 824(75 

~edacão final do Projeto da ~esolução n9 lO~ 4, 12. '1S sen~l:'lor Virgl 4.12.7~ r>eé'ayão finàl ~rrovac!o e• 
de 197S, que autoriza a Prefeitura ~·unicipal Uo T~vor~~: -· 4.12.75 
de Neves Paulista (~P) a elevl!lr em Cr~ 
250,00~,00 lóuzentos e cinouenta ~il eru~ei-
r os) o montante de sua d{vida consoliêlada. 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUMO CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO DO PARECER· DA OBSERVAÇOES 
NA COM!SSAO DESIGNADO DISTRJBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

Pl'I':E'CCP N9 825(75 

~e~ae~o final do Projeto de Resolução n9 107 4.12.75 Sl'!nador ores- 4.12.75 Reda("iio fin<~l /IPrC'V"<"O "' de 1975, que eutoriza a Prefeitura ~1unicipal tes f')uêrc1a 4.12.75 
C\e t'1•d<~r<'tr {S:O) a elevar E!1'l Cr$ 4.820.000,00 
c~uatro ~ilh0es, oitocentos e vinte mil cru-
:r.eiros) o roT:1::ante (le sua divida consolida-... 

Pl'PF.CEP N9 8Úi,í75 

Pedaeão final do Projeto de Resolução nQ lQR 4.12.75 Senador Josê 4.12.75 Pedadio final ~orov-"do e• 
de 1975, rp<a autor!~a a l'refeitura ~unicipal Lindoso ,(.12. 7S 
de !t<meva (~!') a elevar e~ Cr~ 1.734.400,00 
Ih~ l'lilhão, zeteecntos e trinta e quatro 
ri! e oustr~centos cruzeiros) o montante de 
~ua c!vita consolidada. 

Pl-PECEJ> N"9 828L75 

~eda\ão final do ~rojeto de Re~oluçªo n9 93, 4.12.75 Senador ~·enàe 4.12.75 P.edação final Jl.prov~do •• 
de 1~75, que d!spoe sohre a aplicaçao aos C'anale 4.] 2. 75 
se~tdores do Senado Federal, da contaqeM d 
tc~po de ~ervl~o eM atividade privada, pre-
vi~t~ na Lei n9 6.226, de 1~ de julho de 
1~75. 
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSA O 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRlbUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

.,JI_PT'rr:~> N<? 829/75 I 
Pedação final do Projeto de Resolução n9 109 4.12.15 Senador Jo.i: 4.12.75 Redação final Jlr:ro•·.~i!n eM 

de 1975, que autoriza a Prefeitura fllunicipal Lindoso 4.12.'75 
Ce Juquitiha, 6~tado de ~ão Paulo,•a elevar 
e~ Cr$ ~so.ooa,ao (tretentos e cinquenta ~11 
cruzeiro~) o ~ontante de sua divida consoli-
dada. 

P~PECEP N9 830/75 

Pedacão final do Projeto de Resolução n9 110 4.12.75 SenaOor Ores- 4 .12. 75 Pedacão final Ar>:rov"do OM 

de 1975, r.ue autoriza a Prefeitura !~uniciral tes nuércia 4.12.75 
de Pol:' . .,ih~ (SP) a realizar operação de créd:l. 
to no vrl0r de rr$ 1.5oo.ooo,oo (hum milhão 
e quinh~ntos ~il cruzeiros) 

PTIP.I:CEP NQ 831/75 

~dacão final do Projeto de Reso1ucão n9 11 4.12.75 senador Ores- 4.12.75 Pedãt;.iio final .1\nrovado OM 

de 1975, nue autorha a Prefeitura ·r~un!c!pal tes ouéreia 4.12.75 
ee ""ogl.''iri~ (!':"~ a realizar operacão de 
~rêdito no valor de cr~ S.OOO.OOO,OÔ (cinco 
~i1nões de cruzeiros) 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCI.USA.O CONCLUSÃO 
OSSEAVAÇOES NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA 

NA COM1S$AO DESIGNADO OISTRI6UfÇAO DO RELATOR COMJSSAO 

P~RErEP NQ 83?/75 

l'eda,.ão final do Prt~jeto ~e P.e5olueão nQ 111 4.12.75 ensdor Virf!'l- 4,12.75 'Pedart'io 'Final ~>rr""""o "" 
de 1975, nue autori~a a Prefeitura.Munieipal lio Tiivora .,.1?:.75 

tle Io::ar;;~o:-u do Ti<Jtê (ST>l a elevar em •.•. • • ~ 
c~~ 1.0o~.~no,oo (~um Milhão de cruzeiros) 
rontante d~ sua divida con~olidada. 

PI'!'Er'ET> t?<J 833e5 

!'eêacão final do Projeto de Resolução n9 11 4.12.75 ,ena<!or Jo5é 4.12.75 Redacão final >"'ptovçdo cr 

C'e 1975, <rue autoriza a Prefeitura r•unictpal indoso 4.12.75 

de l'nião ?aulic;t? {ST") a elevar em Cr$ •.•.• 
150.0')0,00 {c~ntc e cin~uenta Mil cruzeiros) 
~ mont~nte rle sun divida consolidada. 

~I'Prr~~ NQ 834L75 

~edarão final do Pro1eto de ~esolução nQ 11 4.12.75 Senador Virgl- 4.12.75 Pedarão f:l.nal 1'proVi;'CO ec 

C!e 1975, oue aut0riza a Prefeitura ~·unicipa lia T;ivora 4.12. 75 

é!e !':ão Jn~é dos r .. ,.,,.,ol'!l {SPJ a realizar O:t"er_ 
~ão ãc crerito ~t~ o valor de Cr$ .......... 
')0.351.3Bl,Ol (cinoucnta ~ilhÕes, trezentos 
e ctn~uent~ e ur nil, trezentos e oitenta e 
·~~ crU~ciroo; eu~ centavo) 
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' 
NOMERO e: EMENTA 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O 
RECEBIMENTO 00 PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTAIBUJÇAO DO RELATOR. 

P~RECtR N9 835/75 

Pedacão Final do Projeto de Pesolução n9 114 4.12.75 enaàcl" Ores~ 4,12.75 Reda;:-ão 
es (\uird.a de 1975, que autoriza a ~refeitura Municinal 

ee ~rara~ {r,P} a realizar operac~o de cr~di 
to no valor de Cr$ 5.000.000,00 (cinco ~i--
lhões de cruzeiros~ 

$1NTESE DOS TRAEIALHOS DA COMISSAO 

ReunlÕEIS Ordinárlu -=.-=-=--=---------------· 
Reuniões Extraordlni!irlas 

Projetos relatados 

Projetof dlslribuldos e não r&li"ltl"IÕO 1 

Projetos em diligência -----------------

Olicloa recebidos --------------------· 

Qf,clos expedldlls -----------· 

Pedido!!. de vista 

E~r~odas sprer.&nlaljas ---,---

SuPemendas apresentadas 

Substlh.J~Ivos 

Ptll]etoa de Resoluçao -----------------· 

Declarações de voto -----------------­

Compareclrnenlo de autoridades -------------­

Votoa c:om restrições 

Convltn e~pedidO$ 

final 

M~de1976 

CONCLUSJ..O 
DA 09SEAVAÇOES 

COMISSAO 

flprOVê'riO on 
4.12.75 

I 



~-1976 DIÁRIO DO CONGRFSSO NACIONAL{SePo ll) 

COl\USSÃO DE SA11DE 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MeS DE DEZSZ1BIIO DE lt ?5 

PRESIDENTE: SENADOR FAUS'?O CASTELC-EltARCO 

ASSISTENTE: RONALDO PACHECO DE OLIVEIRA 

DATA DE AE· RELATOR DATA DA 
NOMERO E EMENTA CEBIMENTO OESlGNAOO OIS. 

NA COMISSÃO TRIBUIÇAO 

PTIOETO DE r.:!:I DA ~-~l:ARA ]!O 12 J:lE 1Q?c:;' 
(Projet"o~êl.é Lei nll 1;.,5~7·B 1 de 1973 1 na or1 
tert) 1 QlE "EST.\:JSLJ:CE NORi-CAS PMtA A PR!TIC.\ 01.12.75 SBIIADOR 0~.12.75 
I.J.~':'ICO-CIS::T!FICADA VIVISSECÇii:O DE AliT~ GILVAN ROCHA I !AIS 1 E DZTZ:."U-;ItrA OUTRAS PROVIJti!CIAS" 1 E 

P!W.D:l::Q ~;;; l.:"':I DO_ SE.iJADO ~10 1041 DE 15!221 
f.lU.S "P,:liE:!: A, vÍVISSECÇÍO :>:a: AlíHAIS Ei.·l ES~ 
Ti,JZ.LECI;UJ::iTOS DE E:~SIKO DE 111 B 21! G:Rd.US". 

S:ti:r.:.sE. DOS p; .. n.;.tnos DA cv:.rssn:o 

PROJZTOS REC:!::JIDOS • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 2 

PROJETOS D!STRIDUIDOS • • • • • • • • • • • • • • • • • • 2 

COlUISSAO DE SE."lV!QO :FCl:LICO CIVIL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MtS DE DBZ:a:mü DE 19 75. 

PRESIDENTE: Senador Ib;:;u-o :B:l:bozo. 

ASSISTENTE: CliÍud.io Vi tcl- !tebouço.s La.eerda. 

DATA OE RE· 
NOMERO E EMENTA CE91MENTO 

NA COMISSAO 

l'J.CJ::~c D!: Lti DO """'il..:lO Nll 122Qi: C2.J.0.75 

:.:odifica (1. redação do art. 42 1 da Lei Complc 

mcnt::u- n!! ll, de 25 de ma.io de 1 97~ e dá 

o~tras providências. 

!'RC.:':.:~C :r:: LEI :::>0 S$ADO rf2 ~a.<J: 02.1.0. 75 

Di~~Õe oobro a npooent3doria pOr velhice dos 

benef'ici:lrioo do 'Progrruna. de Assistência ao 

Tro.b::llhador Rural., al. tarando o art. 4!! da Le 

ComJJ_ezen t::tr n!! U, de 25 de maio de l 971. 

RELATOR DA. TA. OA 

DESIGNADO OIS-
lTUBUIÇAO 

Scnc.dOr G~t:l. 102."1.2.75 

vo C!l.:rcnelll3. 

Seno.dor Q'.l3t:J. 02.12.75 

vo Cap.:me:na 

CONCLU$.1.0 CONCLUS.I.O I 
00 PARECER DA OBSERVAÇOES ' 
DO RELATOR COMISSAO • 

CONCLUSAO CONCLUSAO 
DO PARECER OA OBSERVAÇOES 
DO REUTOR COMISSAO 

Favorável Aprovado 

l'el.o crquiva • A.provo.do .. 

mento. 



DURIO DO CONGRESSO NAOONAL(Seçio U) 

NCIMERO E EMENTA. 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER 
HA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUJÇAO DO RELATOR 

l':WJ~O DZ u:I DO SW.OO }l"ll 12a2: 21.08.75 S~sdor Aeeio 02.09. 75 FavorÓ:ve~ 

Diseiplina. o exercício de c~:rgoe exeautivos ly !ilho 

ou l!e- &~3eat~oro.::umto em enr.rea:l.tl tr--...nmw.cig, 

n!lii! :;;or r~teu do ex-ocupo.ntes de ca.rgoo 

Pbllcoo civis e ::Ulitue.o npostmtados 1 da. 

rc:t:l'ervá o.u re!'orna.doa, e dá outras J;:rOv1dÔE. 

-

................. ~ ...... ~ ..................... . 01 

03 U!:L/.TAD03 ••••••••••••••••••••••••• ~ ••••••••••• 

O:YfCICS aEc:ll!ID03 .... •. • •• • • • • ••••••••••• • • • • • • • • • • • • • • • 04 

OJ!'ÍCICS EZIEDIOOS •• •• •• •• • •• ••. • •• •. •• ••• • • •• ••. ••. •••• 02 

ltra:l'Ílin, 5 de dezc::lbro de 1 975. 

Claudio c.R. costa 

CONCLUSAO 
DA 

COMIS$Ml 

Aprovado. 

Chefe do Serviço de Comissões 
Permanentes 

Marçoliel976 

OBSERVACOES 
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MISA 

Presíd8nte: 39-Setretórío: 

LIDIRANÇA DA lt.QNA 
I DA MAIOIIIA 

Magalhães Pinto lARENA-MGI Lourival Baptista IARENA.-Sl\ 
lfder 

Petrónio Portl!lilo 
Vice· lideres 

Eurico llezende 
Jarbas Passarinho 

José lirrdoso 
Mattos leõo 

Os ires T eixeíra 

19-Vice-Presidente: 
Wil10n Gonc;olves IARtNA-CEI 

oi(9-Sec:retária: 
lenoir Vargas IARfNA-!)CI fl:uy Sant01 

Saldanha Derzi 
Virgílio T óvoro ~-Vice-Presidente: 

B.enjamim Faroh IM08-~J 

19 -Secrtttório: 
Dinorttt Mariz IAI!:f,..,A-RNI 

Svp!entes de SecretónOS: 

LIDIRANÇlt. DO MDI 
I DA MINOIIIA 

29-Secretório: 
Marcos Fr~ire IMOB-PEI 

2uy Carneiro IMDB-P8J 
Renato franco IARENA-P.Al 

Alexandre Costa fARfNA-MI\1 

Mendes Canale IARENA-MTI 

líder 
franco Montoro 

Vice-lideres 
Moauo Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar franco 
Evondro Carreira 

COMIIIOIS 

Oitetor~ JC»é Soares de Olíveira Filho 

local: Anexo 11 - T 4rreo 

Telefones: 23-6244-·,e 2"'-8105 - ll:c;nnois 193 e 2S7 

A) SIRVIÇO DI COMISIOIS PUMANINTIS 

Chefe: Oaúdio O:trlcs li'od,gues Costa 

lccal: Anexo 11- Térreo 

Telelone: 24-8l05- Ramais 301 e 313 

COMIIIAO DI AOIICIIL'IUIA -(CA) 

(7 Membros! 

COMPOSIÇ).O 

Presidente: Orestes Quércio 

• VIce-Presidente: Benedito fetttPito 

n'hlklr•• 
ARENA 

I, Vasconcelos T orre1 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito ferreiro 

4, ltaU.,io Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Mario 

2. Orestea Quércio 

Auistente• Mouro \.Qoes de Só- Rofl'lal310. 

lleunic5es: Quartos-feiras, O. 10:30 horas. 

....,.._ 
L Altevir leal 

2. Otair &eck•r 
S. Renato Franco 

I. Ado\berto Seno 
2. Amoral Peixoto 

loco!: Solo "Coelho lodrig..,.s"- Anexo ú- tama1613. 

COMIIIAO DI AIIUNTOSRlGIONAIS- (CAl) 
17 Membros! 

-·· 
I. Cottete Pinheiro 
'2: José Guiomord 
3. T eotónio Vi/elo 
-4. Osiret Teixeira 
5. Jos' Esteves 

I. Agenor Mario 
'2. Evondro Carreira 

COMPOSIÇ).O 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: 1'\genor Mario 

ARENA 

MDB 

S.léntel 

1. Saldanha Derzi 
2 JQSé Sarney 
3. Renato franco 

I Eveldsio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Atsistente: l6do feuejro do llocho- iama1312. 
ReuniOes: Terças-feiras, às fO:OO horas. 
~oca\: Solo "Epltddo Pessoa"- Anexo 11- Romoi61S. 

COMIIIlO DI CONSYI1UIÇAO I JUSTIÇA -ICCJ) 
li~ Membros) 

COMPOSIÇÃO 

fresidente; AccloJy filho 
f9. Vlce-Pr••idente: Gu'to"o Caponemó 

2'-Vtc•-Presidenle: Paulo Brouord 

I. Actioly filho 
2. Jose§ StJrnéy 
3. Jose§ lindoso 
4. HeMdio Nunes 
5. ltalívio Coelho 
&. Eurico Rezende 
1. Gusto'IO Coponemo 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zoncooer 

I. Dirceu Cardoso 
2. l4i~ Chaves 
3. N1!son Carneiro 
"'· Paulo &rossord 

ARENA 

MDB 

...,_ .. 
I. Molfos lelio 
2. H•nrlque de lo Rocque 
3. Petrónio Portella 
4. Renato franco 
S. Os ires T eixeiro 

I. froncQ.Montoro 
2. MoUro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno Brona4Ó- Ramo\305. 
R'euniO.I: Quortos.-Jeiros, às 10:00 bqros 
locol: Solo "'Oóvls hvilac.quo" - Anexo 11-.Ramol 623. 
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COMIS5l0 DO DllliiTO fiDIUI.- (CDf) 
lll Membrotl 

-·· 
1. ttelvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato franco 

.t. Oslres Teixeira 

5. Saldanha Oerti 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇ).O 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Pres-idente; Adolberto Seno 

.......... 
ARfNA 

I. Augusto Fronto 

2. Lult Cavalcante 

3. José llndoto 

4. Virgílio T 6voro 

1. Henrique de lo ROC.que 

8. Otoir &ecket 

I. Adalbe.rio Seno 

2. lózoro Borboza 

3. Ruv·Corneirn 

MOS 

I. Evondro Coneir .. 

'l. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 
Reul\i6es: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

local: Solo "Rui Sorboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISIAOJIIICONOMIA- (CI) 
( 11 Membros) 

-
1. Milton Cobrai 

COMPOSlÇ).O 

Presidente: Milton Cobro~ 

Vi<:e.Pr.,id&nte: Renato franco 

ARENA 

1. Benedito f•rreiro 

2. Vasconcelos Torres 2. Au"usto franco 

3. Jess' Freire 
4. luiz CoYOicante 

.S. Arnon de Mello 

6. Jarbas Possorinho 

7. Pqulo Guerra 

8. Renato franco 

I. Franco Mor.toro 
2. Oresttts Quérc:la 

3. Roberto Sotvrnlno 

MOS 

3. Ruy S(lntot 

4. CoJtete Pinheiro 

S. HeMdlo Nunes 

I. Agenor Mario 
2. Amoral Peixoto 

Assistente: Ooniel Reis de Souza - R.oft'.ol ~75. 

Reunl6et: Quartos-feiras, bt 10:00 horot. 
loco!: Solo "fpitckio Peuoo"- Anexo 11-lomol615. 

COMIUAO OIIIDIICAÇAO I CULtURA -ICIC) 
17 Membi'Ofl 

COMPOSIÇ).O 

Presidente: Tcacso Outro 

Vice-Presidente: Henriaue de lo Roc:que 

-" ...... "' .. 
ARENA 

1. lano Outra "rnon. de Mello 
2. Gusrovo Coponemo 2. Hltllvfdio Nunes 

3. JoGo Calmon 3. loi' Sau'ley , 
.f. HenriQue de lo Rotqu. 

S. Mendes Canale 

MDS 
~. E~e!dsio Vieiro 1. Franco Montoto 

2. Paulo Brossord 2. \tomar Franco 

Anistent•: Oelde Mario B. f. Cruz- Ramal 598. 

hunic5es: Quintas-feiras, ib 10:00 horos. 

locól: Solo "Oovis Sevilocquo"- Anexo 11- Ramo/623. 

COMIUAO OI PINANÇAS- (Cfl 
117 Membros) 

COMPOSlÇ).O 

Pr•sidente: Amoral Peixoto 
Vice-Presidente: Teot6nto Vilela 

-·· 
l. Saldanha 0lJfzi 

2. Benedito ferreiro 

3. Alexandre Casto 

.f. Fousto Costctlo-Bronco 

5. Jes" Ffe-ire 

6. Virgilio T óvora 

7. MoHos le4o 

8. Tarso Ourra 
9. Henrique de la Rocque 

tO. He!Yfdlo Nunes 

11. TeotOnio Vllelo 

12. luy Santos 

I. Amoral Peixoto 

2. leite Cho..,es 
3. Mouro Benevides 

4. Roberto Saturnino 

S. Ruy Carneiro 

ARENA 

MOS 

luplentea 

1. Oaniell(rteger 

2. José Guiomord 

3. Jos' Socnev 
4. Heitor O los 
5, Cattete Pinheiro 

6. Osifes lei:~.~ro 

l. Dantoll Jobim 
2. Dirceu Cardoso 

3. Eveldsio Vltbo 

As.sistenl .. Morcus Vinicius Goulart Gonzaga - tomo\ 303. 

ReuniOes: QuinfOs.felras.lls 10:30 horas. 

Loc;ol: Solo "Rui Borbos.a"- Anexo lt-Ramais 621 • 716. 
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COMISSlO DI UOISI.AÇlO SOCIAL- (CLS) 
t7 Membros) 

-·· 
1. Mendes Conole 
2. Domício Gondim 
3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÁO 

Presidente: Nelton Cornebo 
Vice-Presidente: Jeué Freire 

.......... 
ARENA 

1. Virgílío Tdvoro 
2. Eurico Reren.de 
3. A<:c!oly Filho 

4. Henrique dela Rocque 
5. Jessé Freire · 

MOS 
I. Franco Montoro 1. L'ãzaro Barboza 

2 Nelson Carneiro 2. Ruy Comeiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças lacerdo- tomo131J7. 
Reuniõfts: QUintas-feiras, às 1 f:OO horas, 
local: Sola "Oóvis Sevilacquo"- Ane."(o lJ - Ramal 623. 

COIIAISSlO DIIIAINAS I INilOIA- (CIIAI) 
17 Membros) 

--· 1. Milton Cobro\ 
2. Arnon de Mello 
3. luiz Cavalcante 
4. Oomício Gondfm 
5. João Calmon 

1. Dirceu Cardoso 
2 Itamar franco 

COMPOSIÇÁO 

Presidante: Joao Calmon 
Vice-Presidente: Oomlcio Gondirn 

.......... 
ARENA 

I. Paulo GuerfO 
2. JOJ~ Gviomord 
3. Virgílio T óvora 

MOS 
1. Gilvan Rocha 
2. leite Chavn 

Assistente: Mauro topes de Só - Ramal 310. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
Local: Solo "fpirddo Peuoo"- Anexo 11 - Ramal 615. 

ntular•• 

1. José lindoso 
2. Renato Franco 

COIIAISSlO DlltiDAc;lO (CI) 
15 MembrO$! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato franco 

ARENA 
hplentel 

I. Virgílio T óvoro 
2. Merides Canale 

3. Orlando Zanconer 
MOB 

I. Donton Jobim 1. Oircev Cardoso 

2. Orestes Qvércia 

Assístente1 Mario Carmen Castro Sovzo -Ramal 1 :U. 
Reuniões: Quartas-fairos, bs J 1~00 horas. 
local: Solo "Oóvis hvilocqu~"- Antxo 11 - Ramal623. 

COMISSlODIIII&AçOa IXYDJOaD -(CII) 
IJS Membros\ ~ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieg·er 
-19-Vice-Presidente: lvíz. Viana 

?l-Vice-Presidente: Virgílio Távorc 

-.. 

I. Daniel Krie;er 
2. luiz Viana 
3. Virgllio Távora 
... JeH4 Freire 
5. Arnon de Mello 
6.. PetrOnio Portella 
7. _Saldanha Derzi 
8. José Sarney 
9. João Calmon 

lO. Augvsto franco 

1. Donto,-. Jobim 
2. Gílvan Rocha 
3. Itamar franco 
... leite Ooves 
5. Mouro Benevidet 

ARENA 

MDB 

hplentei 

1. Accíolv Filt)é. 
2. JÕ,.é UndosO 
3. Co»ete Pinheiro 

, 4. fausto Castelo-Bronco 
5. Mendlt'S Canale 
6. Helvídio Nunes 

I. Nelson Carneiro 
2. Paulo Bronard 
3. Roberto Soturnino 

Assistente: Cóndido Hippertt- Romal676. 
Reuniões: QuartOs-feiras, Qs 10:30 horas. 
local: Solo "Rui 8orbosa"- Ane~~;o 11- Ramais 621 e 7.16. 

--· 
COMISilO DI SAUDI- (CS) 

17Memb~sl 

COWOSIÇÃO 

PresKiente: Fausto Castelo-Branco 
Vice-Presidente: Gilvon fl:oc:ha 

ARENA 

J. FaUJ.tO Castelo-Branco 1. Saldanha Derzi 
2. Cattete Pinheiro 
3. ltuy Santos 
-'· Otair Becker 
5. Altevir leal 

L Adolberto Seno 
2. Gilvan Rocha 

MOS 

2. Mendes Canale 

I. EYandro Carreira 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
local: Solo "Epitódo Pessoa"- Anexo 11- Ramal 615. 
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COMJISAO DI SIGUIANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 MembrOJI 

Titulares 

I. luiz Cova/conte 
2. José lindoso 
3. Virgílio T dvoro 
4, José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Jolé Guiomaró 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torre.s 

Suplenteo 
ARENA 

t. Jorbos Ponorlnho 
2. Henrique de lo Rocq.ue 
3. ,\lexondre Costa 

5. Vasconcelos Torres 
MDB 

I. Amoral Peixoto 1. Agenor Mario 

2. Adolberto Seno 2. Orestes QuérciCÍ 

Assísten!e: lt'do Ferreiro da Rocha- R:omo\312. 
lleunjões: Quartos-feiras, às I r:30 horos. 
local: Sr.llo "Cióvía Bevilocqua"--.. Anexo 11- Ramal 312 

COMISsA O DI SDVIÇO PIIILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membrosl 

I. Augusto tronco 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: ld%tuo Botbo%o 

Vice-Presidente: Orlando Zonconer 

s..aentea 
.. RENA 

I. Mattotle"o 
2. Orlando Zonconer 2. Gustavo Capanema 
3. Heitor Dias 
4. Accloly Filho 
S. Luiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. lázaro Borboza 

3. Alexandre Costa 

MDB 
1. Oanton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Auistente: Cldvdio Vital Rebouças Lac•rdo- Romaf307. 
R•uni6es: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "Coelho Rodrigues''- Anexo 11- Ramol613. 

COMISSAO DI TIANSPOITIS, COMUNICAÇOIS 
I OIIAS PIIILICAS- (CT) 

17 Membros! 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alexofldre Costa 
Vice-Presidente: luit Covolcànte 

ntv~or .. 
ARENA 

1. Ale.x.aM!re Coslo 
2. luit Cavalcante 
3. Benedito Ferreiro 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evandro Carreira 
2. Evelósio Vieira 

Assistente: Cóndido Hippertt- Rama\676. 
Reuniões: Quintos-feiras. õs 11 :00 horas. 

Suplente o 

I. OrlandO Zanc::aner 
2. Mendes Canale 
3. T eot6nio Vilela 

1. lózaro Borboza 
2. Roberto Soturnino 

local: Solo "COelho Rodfigue1>"- Anexo 11- Ramal613. 

I) SIIVIÇO DI COMISSOIS MISYA5, ISPICIAIS 
I DIINQUDIJO 

Coml••h• Tempor6rlat 

Chefe: R.uth de Souza Castro. 
local: Anexo 11- T 'ueo . 
Telefone: 2-'·8105- Rama1303. 
11 ComissQes T emporórias poro Proietos do Congresso Nacional. 
21 Comissões Temporórios poro Âpredoçóo de Vetos. 
.31 Comissões Especiais e de Inquérito. e 
41 Comissão Místo do Projeto de lei Orc;omentório lort 90 do Regim8nto 
Comum!. 

Assistentes de Comissões: Harqtdo Pereira Fernandes - Romol 67•~ 
Marilia de Carvalho Brida- Roma! 314; Cfeide Maria 8. F. Cruz.- Ramal 
598; Juliono Lauro do Escossio Nogueira- Ramal314. 

SINADO fSDIIAL 
SUISICIITAIIA DI COMISSOIS 

SIIVIÇO DI COMISSOIS PIIMANINliS 

,, 

MOIAIIO DAS IIUNIOIS DAS COMISSOU PIIMANINTIS DO SINADO FIDDAL 
PAIAOANODI 1975 

..... TORÇA • • L • ASSIITd'l'l HOW QUliiTA 8 A L A I Alltsrart'S 

10:00 
CPtTictO PeSSOA ...... ···~ 

c. o. r. RuY J.U80SA 
c-A. I. J.-al - 61"i t•ais - 621 • 716 ...... ., 

- QUAJ'I'A • • • • • ASStBTPTI c. a. r::. CLÓVUJ II!'VJLÁCOOA 
~Litlll la: aa.al - t>U 

c.c.J. clbvts mrUcouA MARIA c.s.P.c. CXlBLHO JIODJUQ/IS CL1tJDIO 
I...W. - 623 KI!LEJIA aa.al - 61' LAC&'J:DA 

10:00 

Colo 
IPI't).czO PESSOA c.r. RUY SAIOOSA MAJ.CUI 
·~- 615 OIJIIEl. a.-ais - 621 • 716 VllflCIDS 

lO: 

Colo I RI1Y BAUOD cb'Jito C.M.J, EPI't'N::IO PESSOA ....,., 
10130 

1.-ah ... 62:1 • 716 R•a1 ... 615 

c ... COIU:IO JODIIGUIS ... ., c.L.s. CibvlS BEVILlcouA CLÀIIDIO 
IMUl • 613 a-.al - 623 LACBitllll. 

11100 Col"o 
clbvts SWII..lCQUA "'!'.~ BPl'l'ÂCIO PESSOA 
.,.,.1-UJ - """ c.s.. •• ., - 615 JO•AJ.DO 

ctbvtS JIVILÀCQUA ... Co 'I' o OJ&LMO IOORIGUIS 
c1f~DI"" 11130 c.t.M. UU.l - 623- ..... 1- 613 
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PROCESSO LEGISLATIVO 
- Emendas à Constituição 

-. -Leis Complementares · 

- Leis Ordinárias 

- Leis Delegadas 

- Decretos-Leis 

- Decretos legislativos 

-Resoluções 

Conceito, iniciativa e elaboração das normas legais de acordo com disposições constitu­
cionais e regimentais. 

Preço: 15,00 
Os pedidos deverão ser dirigidos à 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 
Ed. Anexo I, 11~ andar, Praça dos Três Poderes. 70000- Brasília~ DF, 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

Centro Gr:áfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 

CÓDIGO 'DE PROCESSO CIVIL 

Histórico completo do novo Código de Processo Civil (Lei n9 5.869/73. de suas alteracões 
(Lei n9 5.925/73} e das Leis que o aplicaram (Leis n9s 6.014/73 e 6.071/73). 

Coleção em 6 Tomos- Preço: Cr$ 180.00 

Os pedidos deverão ser dirigidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Ed. Anexo I. 111:! andar, Praça dos Três Poderes. 70000- Brasília- DF, 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

Centro Gráfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 


